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DÂs RAZÕES IIICURSAIS

I. PREI-IM]NARIVTI]NTE

L1. D^ ADIíISSIaILÍDADE, CorrrpETÊNCrA E REco\-srDcn ÇÀo

1. De aco«lo com o artigo 41, do Dcc.cto Estdual 47.383 /2018,'.n P.t. àr l-trrilafur

RSona* Colegiadat - URCi - rlo (:opan dcnnn,,ono rirind irrltàn.ia .idrri,,irlrutiu, o ftLurro nJennt a

PmdÍro & lictwhnato .rrrrbienla! dc.;.tilo Prh .çEM4D. alrÊitida ., .wúileía4o f.lar Erpc.tiMr

2. l)cssa forma, rendo em vista quc a decisâo quanto ao indcferimento do pedido de

cxclusão d^ condicionrntc Ír" 3, da REV LO ír" 15/2017, fomrulado pela BI]I, foi profcri<la

por ânâüstâ ambiental do rlepattamcato )uídico da SLIPn-A.M/NM ('t)ccisào'), a IJRC é o

órgâo colegiado c<.:mpetente â análisc do preseÍte RecuÍso.

3. Cr)ntudo, cooside!âtrdo o que dispõe o artdo 41, supramencionado, bem como o

conteúdo do anigo 47, ambos do l)ccreto Estadual 47.383/20111, o llecurso deverá ser

submetido, pÍeüninârmcnrc, à anáIise da entidatlc responsável peh Decisio ora rccorrida - seja

essa a SUPR-AJrI/NM - gue, eotetrderdo cabívcl, a reconsiderará.



4. Nào havcndo rcconsidcraçâo da Decisão, o Rccurso será submetido à apreciaçào

da instância compctentc seiâ cssâ âURC, o que se rcclucr desde já.

1.2. D.â TEMPESTn,IDADE

5. Dc âcordo com o atigo ,14, do l)ecreto Esr^úrâl 47.383,/2018, o prazo pâra

interposição de Rccurso cÍn facc de dccisão dc indefcrimento de requeÍime,rto de exclusão dc

condicionântc de üccnça é rlc 30 (trinta) dias, contados da data da publicação da decisào

impugoada.

6. Tcndo etr vista que a ciência da Decisio se dcu nâ dâtâ de 22 de oovcmbÍo dc 2011t

(quinta-feira) (doc.3), o prazo tcve início elrr 2i de novembro de 2018 (sexta-fen4, fmdando,

se, poÍ conseguiote, ro dÁ 22 de dczembro de 2018 (sábado), e proffogândo se,

automaticâmcnte, pam o dâ ritil subsequcnte, ou seja, dia 24 de dezcmbro dc 2011t (segunda,

feira), o quc ocorre nos temos do :rrt. 59, §1'dâ Lei l.lstâdr'âi '14.184/2002, F)vicleociada assim

a tcmpestiüdadc do pre§eÍlte rccuÍso.

II. DOS FÀTOS

7. l:.tn25 dciulLo tie 2017, a SUPR-AM/NM emitiu a RDV-LO n" 1512017, pul)licâdâ

no Di:irio Oficiel da lmprcnsa OfichI do Estado de Mirss GcraG cm 5 dc agosto de 2017, com

validade até 25 dc julb o cle 2027 (doc. 4).

8. À NIV LO n' 15/2017 estabelcceu 5 (cinco) condicionantes â scrcm cumpidâs

pela tlEF ao loago da sua vigência, dentre elas, â novâ condicionânre n" 3, que dispàe que:

"À rcfdidâ ücença somêntc pmduziá efcitos âÉs â manifcsrâçào dcÁôiri\'ã do ll,tL\N."

9. Diânte da inapücabüdade da exigência pâra o câso, a Bl,)li teqLrcreu, à

SUPR-A.M/NIr{, a exclusào da condicionantc o" 3 por mcio de pctição ptotocr:lizada cm 1" dc

setembro dc 2017, §ob no R229u45l17 ('Rcquerimcnro de tlxdusâo') (doc. 5).



10. O mencionado plcito foi refotça<to diante de fato (novo) coruubstanciado Do

julgamerrto favorável de rcqretimcnto dc e-rclusiio de condicionante tnuito senralhânre à ftâradâ

oo preseÍttc, pêELntc â Câmara de Àtivicladcs Àgossilvipastoris ('CÂ1,'), do COPÂM. Por essa

râzão, í BEF âpÍesrntou à SUPRáÀ{/NÀ.I, cm 10 de outubro de 2017, por rneio do prorocolr

n" R0264331/2017 ('Pctjçio dr: lrâto Novô") (doc. 6), os fundamentos tlr, fato novo, e rciren rr

rr tequeriment<.: dc exclusio dâ condicionântc n" 3, dâ REV l-O í" 15/2A17.

11 . lrlesmo dànte do acima cxposro, cm 9 de novembro de 20 I lt, foi proferida decÀào

de iÂdcfcrimento do pediclo de cxclusão rla condicioÍrâÍ1te n" :i - da qual Bl.)lr levc ciéncia no

dia 22 de novembnr de 20lti, confotme iá iodicado -, por tncio dâ quil x STJPRÁNI/MÍ

iodicou, apen,rs, o quanto scguc:

'f imos por meio destc, em â16çàl) à .olici(âção dc êxclusào (ie condiconante n" 3, do

Processo Àdminisnrivo 1 93/2)05/ÍJO5/2$|4, /{ue dctcmrilou a t,iccnça (lc ()pctâção

o" 1512017, só Droduzi cf:iros após a manifcstaçàô CcEtriri? do IPtJ.\N, comunicar que

o pcddo nàc pocleú scr arendido cm virtudc dâ disprsiçào cxpressa cont â nô §?, do

âíigo 26, d, Dccrcto Estn&'rl .17.383/2018, que disfôc quc:

.1í, 26 - rJr 
'óEõô! 

t êrl/hd$ plbtat a ryc n nJct o a:t. 27 la Iri ,t' 2 t.972,.1c 2016,

Podrrãa ,,úi[e!t r+c qknto ao oueh h pnGN d. li.uia,'tênto n,,,hbúat, t í],riitu d(ia

,it,!bít , no pa4t de atto . li . dicr, o'trudor dn Ltta o, q* o crrpzet tfú.funrunryr,

Itnlo t ! ÍÍi,lú ó,2,io; . ?atidüLí itu;t ítk!, ifcD1tlàr . .l4,.rr,rtt0r RurdtiD à

dM lidfio à, Í ahnN,\õê!.

I 2' - Á liezça anbintai ,,itida úo ?ndt<iü; crtibr ati .ttg o 
'»tw,rh,toÍ 

obt nhd a

,"atiJc!tu|ào dÉ áNor c cttituddí piblin! iúk t nb,tkÍ, o qn. lctEní dkr .\?ruro ,o .ttiJírtdo

Dcste modo, nrformamos quê pêrmanccê em vigor a condicionrn.q nos rerm* ü
legislaçâo em vigot."

12. Porém, tal decisão úo devc ptosperaq hâiâ üsta ô rotât dcscâbimento dâ

cooücionânte n" 3, dâ I{EV-LO n" 15/2017 c â recessidâde da sua cxctusão, o qire se âfirÍne

diante dos fatos c argument()s â se$rir cxpostos.



III. DAS RÀZÕES À REFORMÀDÂ DECISÃO

III.1. DAÂUsÉNcLl DE FUNDÁMENTAçÁo DA DEcIsÂo RECoRRIDA

13. Na decisâo orn rccorrida o d,tpositivo legal (arigo 26, §2", do Dccrcto F:staduâl

47.383 /2018), foi teproduzido sern quâlqucr ânálise dos ârgumentos trâzidos pelÀ IJF,F c

tâmPouco se referiu a eles pâÍr €mbasàr a negtiva Ce exclusão dà coodioonânrc o" 3,

coocl.Jindo apmâs pclâ m,routcnçào da coírdicionante no 3, da Rl,lV-t.,O n" 15/201'1.

14. Ocorre que, oor óbvio, se esse t. ótgào âÍnbieotâl tivcsse apreciado as razões da

llEF cxpendidas nos oâcios apresentados, a solução drdâ :ro câso, muiro protevelmcnte teria

sido divctsa, no sentido da exclusào da condicionante.

15. Áticmars, é cediço rluc o incÀo IX, do artigo 93, da Constituição ledeml c o ânigo

46, §1", dâ l,ei listadual 11.134/2002, jmpôem o dcver de fundemenraçio das dccisôcs

(motivação) - o que aâo se viu na Ceci:io or.a recorridâ. Veiamôsi

'ArL .16. Â 
^dnüistrâçào 

r€m o d@cr dc em;rir decisào Dx,ri\,âd. ros pnrccssos, bem
como em soücitâçào ou rcclarnaçào cm matórir dc suâ compctônci..

§1" .,\ motíaçào súá claÍa, suEc,enre e cocrentc soor os firtos c Â:ndnrncntos

16. /\dte o exposto, haja visra a patentc irftingêrrcü ao rJisposto no 
^rtigo 

,3, inciso

D( da Constinrição l.ederal e o âtigo 46, §1", dâ I-ei Estâdual 14.1Ít4l2002, cis quc todos os

argumentos âpresentados (no Rcquerimento de Lxclusão c n* I,eúçào dc Iiao Novo)

Pet1nâflecem sem apteciação, râzào pela quâl a decisào mctece seÍ relristâ !ffâ que ()ur!a

devidamente frndamcntada - scia ptoferiü em scu lugar.

III.2. D^ NEcEssríxrA ExcLUSÃo DA CoNDtCToNANTE N.J, DÀREV-LO N.l5il20u

III.2.1. Da Inexigência <lc Anuência do IPHAN e Do Precedente que Ratifica o

Entendimento

17. Ànteriomrente à anáüsc da própria exiçncia de aluência do Iostinlto do

Patrimônio l{istórico e.r\rtísticc, Nact,nal (,'lPHr\N'), é nccessário discr,rcr sobrc as



caÍâcterísticâs dâ ntividâdc de silviculium c sur classiticâcão. nâ formâ disposta pclâ IÍlsüuçào

Notmativa n" 1/2015 ('IN r" I /2015').

18. O aÍrigo 72, dâ l,ei Fcdeir,l 12.651/2012; estrrbelccc qrre a rtividadc de silviculnrra

é cquiparada à âtividade agícola, portâÍrto, ambas devem teceber o mesmo trâtâmento

normâtivo. Veiamos:

"An.72 Pir"r efeitos dcstâ l-q â arividde dc silviculnrra, quando reaüzada em áÍeÀ âprâ

ao uso altemativo do solo. é cquiparada à atividadc âgrícoh nos rcrmos dâ iri oo 8-17t,

de l? de jrnciro <lc 1991, quc "dispoe solrrc a ptítica agrícola"."

19. Sornald<rse a isso, o Decreto ljcderat n" 8.375/2C14, quc reguhmcntou o artigo 72

acima reproduzido, ttaz em seu anigo fl a incumbência ao i!ííristótio r1r ;\gicultuta, ltecuáü

c Àbastccirnento - À{ÀPÁ, a coordcnaçio clo plânejâmcoro, â irDplerncntaçào e a avaliacào da

l'olítica Ágícola pâra Florestâs Plantadasr, eliminrndo <luaisquer dirvidâs quanto ao

enquâdrâmento d^ âtividade dc silvicultuta deotte as atividarles agrícol:rs.

2t) Fissa ccurpalacio ó telcvantc pois demonstr:r .1ue1ati,:idadc dc silviculnrta. em

Iicenciamcnto ambicntal.

É o que prevô o 
^oexo 

[I, da IN n" 1/2015, quc dispõe sobre os tipos de

22, O emprecndinrcnto Fazerdâ ttês [rmãos À, cuja atiúdade excrcida é â silvicuhurâ

scm altcraçâo de profunüdâde do solo, sc cnquadra no item ?, assim dcscrito:

ANEXO II
T.bcla oÍdenadà por Tipolosi,

1IPOS DE I IÀÍPRIII]NDIÀ ÍENTOS

N- Sub- Nl\rl
I...t l..t Í...r t...1 Í..1

AGROPECU-\III.\ Arcas de Rcfi.ntio, ssn
âltcüçâo dc Fofundiddc !o \-1

' Âd. 6" O iíluÍéri, .b .\c.cultuq PrcniÍi. . Àlh$6ior.íro «Drdmmji o ptrn .iammn,, , irnr,tcnM.rr:io c a aehçno dâ
l,olirici .\8ri.ôli pnÍr llolcsrrs l)linkhs c F)mov.Íri n súâ i.n.Boçio às dcm.ir lÚtincs c .{r,xG ,h @m i,,."

21.

\, cmprecfldimcotos pâssíveis dc interveoçào do IPÉL,\N.



23. Exatameotc por isso, considerando que o nível tla atividade é classifrcado como "
"N/-,í". nào é cxigida a aplicaçào dn refcrirla noÍna e conscqucnte manifestago do Il,tlÁN no

Processo dc liceÍrcilmcnto.t conforme consta do Ânexo I:

ÁNEXO I

Proc.diEentos eÍigidos

t...r t..i

NÀ

24. Somando-se 
^() 

exposro, como se dcpre€nde das imaqens aereas do Satélite

LANDS-\T, e da tespecriva análise, quc culminou na c)aboraçào ckr Laudo clc Ânáüse

MulÉtcmporal, ancxo (doc. 7), o emFÍcêndimento Fazenda Três Irmãos A iá esrâva

instalado no local desde o ano de 19M. Ponaato, destlc entào, a atividrr.lc Ce sih.ictlrura iá

estave smdo exercida n:r árex cm rcfcIôoci^, estando, esta, picmmentc rotropiz:rda.

25. No 1;!csmo scÍrido, ó impoúantc indicar que, no períorJo quc ântccedeu à

implant4ão do pioieto dc silvicultura, na Fazcnda'frês Innios r\,:r ocrrpaçâo do solo se rlava

p.tr pastâgcns para criaçao dc gado, ou seie, a evcncnl irrtewençâo amLiental/oo solo teve seu

idcio muito rnredormentc âo ílno d€ 19t14.

26. Tal fatrr é rclevante à presentc análise na medida crr qric, âind^ que pudesse ser

veotiladâ â hipótese dc revolvitnento e alrehFo dc profundidadc do sol., isso 'ã. tcria se dado

por contâ do eÍnpreendimento da BEI,.

27. Somando se a isso, a Ill iF contârou cnprcsa espccializaúr e intlcpeDdcnte, a q â1,

por seu Respr.rnsávcl '-técnico Áryueólogo Sr. I)iógencs RodÍigue$ Costí\ elalrlrtou o

Dirgntistico dc Potcncàl Ârqueológico da trazenda ltês Irmãos :\, iá rprese,rtado ao ,Hr\N

em 2016 ídoc. 8), pett Eteio do qual ficou compÍovada e ioexisrência de vesrigios
arqueológicos, cc'rfirnando, poí.nto, â total inaplicalilicladc de outros estudos, rampouco

enyolvirnm to do ll,IIÀN.

-lr, dc



28. Não bastasse o exposto, conforÍne âmpllmente abordado na Petição de Fato Novo,

em julgamento clc requerimcnto de exclusão de condicionante múto seÍnelhmtc àqucla tÍatâdâ

no presente, a CÁP do COPÂM deferiu, cm 28 dc sctembro de 2017, o pedido em referêncà

iustamcntc poÍ entender peta inaplicabilidade da IN n'15/2017 a empreenrlimentos

agtossilvipastotis.

29. Tâl julgàmeÍto se deu com base em Patcccr Únicc, emitido pela Sfl?RÂNt do

Jeqütinhonha ('SUPRÀM/jEQ'), em 22 de agosto de 20'17 ('l'areccr StrPIIANI/JEQ'), que

avaüou c opinotr pelo deferimento de exclusão de condic.ionaote que deteÍllJrrzv^, "Clnqmut,

Pot ne;o {Je Pnrocoloj ito ao IPIAAN e a S\IPRAM, o t rlr?i ent| ddr drÍurri,tLlie! m ÍdLter no'l'emo

de ConpnnisnJirnado nn o IPÍ{Atl'.

30. No Parccct SUPRAM/IEQ, no qual opinou pelo dcfcímcnto da cxclusâo em

referência, o ó$o ambiertal consignou, expressamente:

'' I de l;,ô.r,m , éci.le (k Insrn,cio Nomâriva Ipt IAN n' Oll2015- ni,, é eriqirl'l

n!ânifcsrâ.:àô Dr.ivir rtô IPIIAN nara emnr,,enrlimentrrr rsnrner:uirils em ár.,r..1,,

re@lrrtunrlidadc do solo. scndo os

mesmos.âr,.reÍi7,d o qu. hoie senâ xplicxdo âo

empreendimento ÂPERAM IIIOFNF-RGTÀ l,TDÂ., .1ue se enconrâ i.shlâdô e em

,,oemc,r, desde . dé.âdâ d. 80 Jcsenvolverr,lo,s rrnid.,rles cic sihicrnnrm crrr,"I.c,,'

de cawào no Vale do Jequi tixh onhâ, mârs espeoficânrente nos municípios dc Câpellihâ,

Itamarandiba, lvliras Novas, nrmalinr e Vere<linha." (grifouse)

31. Como se vê, tal lógica sc aplica, igualmente, à liâzendâ Três Imàos À, umâ vez que,

tcitcra sc, (i) a silücultua é classi[cada como atividade :rgríco]a, de acordo com o art{o 72 da

I-ei Federat n' 12.651/2012 e artigo 6" do t)ccrcto l,cderâl n" 8.37512014; (ii) a Fazenda Ttês

Irmãos Á está localizada cm árca <le replantio, sem âlterâção nâ profundidade do solo, uma vez

que âs operâções se rcsumcm à mânutenção dos plantios existentes; e (iii) o empreendimento

se encontra instalado no local dcsdc 198{ ou seja, há mais de 30 (trinta) anos.

32. Ánte o expôsto, rcstândo clata a inaplicabitidade da IN n" 1/2015 para a atividade

dc silvicultuta (inclúda na classe "l+n7azàna Afta, ,h l<ept !ntit;'). e â consequente

li



dcsnecessidade de anuôncia do II'IIÀN com o cnrpteendimento, re<pcr-sc exclúda a

condiciorântc no 3, dâ REV-LO n" 15/2017.

III.2.2. Da Manifestação Não Vinculantc de Órgãos c Entidades Intervenicnres

33. Como é sabido, a inten-mçào, no liceociamcnto ambiental de ótgàos e entidadcs

outros, que nào o licenciador, cuja competência é definida pela Lci Complerneltar l,í0/2011,

tem câÍáteÍ nào vircu)aote, ou seja, r autoridade üccnciadori oào dere subordinar seus atos

administrativos à manifcstaçào dos ó1gàos c cntidades inten'enientcs.

34. Ncsse sentido, a própú l.ei Complementar 140/2011 esirbelccc, em seu ârtigo 13,

o seguitrte:

"Art. 13. Os emptecndimcntos e atividades sào licenciados ou autorizados,

ambicntalrnente, pot um único ente federrtivo, cm confoÍmid.de com as atábúçrrcs

eslât€lecidâs nos tcínos desÍâ lÉi Complcmmtâr.

§1" Os demais €Íte$ íederâtivos intêrêasados podêm maÍritestâÍ-se ao ólgâo

Ícsporsivel peli licençr ou autorzasio, dê mâíleira não ürculante. respcrâ.los or

pmzôs e proccdim.ntos do Iicenciamento ambrcrrtzl-" (gifou*e)

35. Coroborando corn a nornra fcderal em comento, o Dccreto Estadu^L44.844/2008

- sob â egide do quâl sc deu a emissão da REV-LO Ír" l5/2O17 - dtspôs, cxpressâmente, o

quanto segue:

":\n 11-À. Os órgÀrs e mtidâdcs públi.:as â qu€ se refeÍê o ân. 27 dâ ki n" 21.912, dc

2016, poderào manifestar sc quanto ao objero do processo clc licmcramento âmbiental, dc
mânêirâ não vincülânte, no prazo de ccnto e vintê diâs, cônLrdos da dnta em que o

empreendcdor formâlizâr, iunro aos rcfcddos órgàos e entid2dc intt'nenientes, as

infonnaçõcs e <locumentos necessátios à avaliaçâo dâs inrervençõcs." Grifou se)

36. Em análGe quento às regms aplicáveis à manifcsaçào de órgãos c catidades

intervenientes, ao üccnciamento ambieatal Édis Míaré'z discorre:

,llibÉ, Údas fricno do Ámricnlc. l0 td. Sãó làutr): Rcvisá .tG 'l-ribuÍ.is, 2015 f. 821



"Questiona-sc, no pontô, qi nta ao c áteÍ útlltlh"ld ou rrào d2 manifestâçào emâoàdâ dos

órgàôs e entidâdes intetr.erricntcs intcessados no licenciarnerto.

O cntendimento rlominantc é pela negâtiva dc suboÍdnrâção dâ âutoridâdc

licenciidoÍâ âos (Àaanes c pâsccercs pr.duz;dos pelos inredenienre<.

Com efeito, o vetho cvnsriCerar a que se Íefere o Iegislidor -Res. Co"amx 23711997 (art.

a", §1") , tem cômo sinôni-nos rpn"iar, dzlío laniêru. retqelií ú.. i...1 Não i!{liça.a_bsr
vct. saámr3são. motivo oclo o ual qu alquer preten são destinâdr â viÍrcrlar a decisão

dr âuroridade lirenciêdo_!a__La!-a!ú!r.!§ôeã de ourÍos óÍgios ou jlJi(lá.Ics §('a

desproaida de amp:üo técnico-iuídi.o, âté porque â comp.rê.cia prm a decisÀo tinal

sobre a (nrvi,bilidâde ambicntal de certo etprecÍtcioento .mbicnral ou zrie;dâde é

somente cle.lc, confomre dirrme lepl. f.l
l,rai a opnnunr ootr. Ja LC llnl2011 Delu câÍit€r nào ünculrnre tL, n,rnrt..r2c,n.,

.iâs entidâdes posicionadas vc.ticâlsente nâ org-á zação politico edminisrrarila do Pais

Ghião, Estâdos membros, Distrito Federal e Municípios), xo .sr.bel.cer, em seu ârr. 13 e

§1", quc t..1." (dsrâcou-se)

31. E prfl que oÀo restâsse dúvidâs quanto à ausênch dc subrnissão vertical ou

horizontal aos ótgâos c entidadcs interenienres, Milarér contmua:

"No que tocâ às manifestaçôes dos intervenienres posj.ionados da linhâ hôri?onrâl dâ

organizaçào polítrco adlrinistativa rlo P s ou selâ, no mcsn,o prrâmâr de umâ dâs

esfcms de pôder -, amcla que se pudesse cntcndú nMplicávet p,râ e.tcs o xrt. 13 da LC

1.Í012011, é certo ouc eventual vinculâcão da arrtoridade liccrlciâdq!4 4í.!s sct!§

d€sígnios ÍepÍesenrâriâ inegável rfÍon.a à competência discipiinâdâ padei,qlrqca

nenhum momenro confeÍiu poder licenciâtóÍio :r quâlquer dos inreÍvenicnrcs.,,

Grirou-se)

38. Disso, mediante apücação dos disposirivos âcima teproduzidos bcm como dâ lição

doutrinária ao caso em tela, tcm se que, de fat<,, ó permitido e facultado aos órgãos c cntidadcs

interessados e extemos âo licenciâmerto âmbientâl, corno o IPHAN, a pârticiprçàô n,,

respectivo ptocedimenro para análise de matéria dc sua alçada. Todavia, ral permissão não devc

vincular c/ou condicbnar a concessão dc licenças pelo órgão ambientât compctcnte.

r Àl,lâra,Édn. Dneito do 
^mbicntt 

IO ed. SãoPtrul,,: ttevisrx dos i'nl,nfllis,2015 p.82:
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39. Ou seia, na cmissão da P-EV-LO n" 15/2017 o que sc cleu sob a vigàcia do

Decreto Flstâduâl 44.844/2008, reitcra se , estabelecet se urna condição à ptoduçào de efeitos

cla licença cm referência, consubstanciada na anuência de tetceiro interwenieote, extr.rpola o que

é exigido pela legislação apücável inftingiÍrdo, inclusive, uma norta fedcral.

40. Pot essa tazão, a decisão de iadeferimento da exclusão da condicionante n" 3, dâ

RI.]V t-O n" 15/2017, deve ser rcformâdâ pârâ que o tequeÍimcnto cm reíerência seja dcfcrido,

e â condiciômnte indicâda seja excluida do ccrti6cadr,.

III.2.3. Impossibilidâde dc Imposição de Condição Suspensiva da Âtividade cm

Revaüdâção de Licença Àmbiental

41. Como já indicado, a condicionante n" 3, da RllV LO n" 15/2017, estabcleceu que

teferi)aliccnça " onerre plqbvlriaLllJ aPó! a ndnafer,aiãa delinitiu do ||'HAN".

42. InicàLnentc, ó impottante destacar que, uma vez defeddo o rcquerimento de

renovâçào dc uma licença de opetação - como se deu, de fato, no câso concreto , a "ptodução

de efeitos" da mesma já dcvc sc dar â pârú dâ sua emissão (consirJemndo sc que a sua

pLLbücaçao dará conhecitrento púbüco à ptópda cxistência).

,+3 Ota, é absuclo imaginât sc quc, âpós

(i) longos anos de operação com base em ücenças váüdas ( ,icença de Operaçào

Corrctiva ('l,OC") n" 98/2008, para silviculúÍ , eLOC n" 271/2011 (p^ra

ptodução de cawão vegeta);

(ii) o devido requedmento de revalidação de licença, tempestivâmcnte,

observândo sc o pÍazo dc 120 (ceato e virrte) dias disposto no artigo 1{ \4",

da ki Complcmentar 140/2011;

(*) que durante a ttamitação do ptocesso de revalidação da liccnça, a l,O frcou

âutomaticamente proÍrogada suttindo todos os efeitos;

(iv) a emissão do PatecetÚnko rf 747201/2017, que opinou pelo deferimento

do pedido de REV-LO n" 15/2017, e que fez constar, expressâmertei o

tl



fcsse F,.xada condiciocante que, por si só e sem quelquc embasamenro juídico,

suspcnde os efeitos do p:óprio ato conccdcnre de ücença pata opemr.

44. isso poique, ainde que a cmissão dâ RE\i-i-O n" 1512017 tivessc sc dado da

ügêocia do Decreto Estaclual 47.383/20i8, e quc sc pudesse exigr, comrr condiçâo à concessào

da licença, a anuêncà de um ógão ou enúdade intervcoicnte - cotro o é o IPI Ll-N , !a!
exigêociâ somcntê tlodcliâ se dât no trâmite dc ânálise do nmcesso de renov ção- e não

pâ ef€tiva concessão da liceÍçâ Íevâlidâda.

45. Todavia, o que sc retirn da fixeção da condicion,rnrc n" 3, râ REV LO t" 1512011,

é qu€, num âto dc renovaçâo dc Iiccnça pare opeÍâr- o órgão âmbiêotâ[. bâsicametrtê.

erapcdiu ulnâ-old§!0-dç-ernbaÍgo'/suspensão da trtividâd!, e não de conúauidàde da

operação. desviândo-se- portrnto. do fim âo quâl o iÍLstitfito (iice$t^al foi cÍiâdo!

46- Ncssc scntiCo, é necessáÚo esclatecer-sc quc â cmjssão de .,rma iiccnça traz a

prcsrrnçào de definitiridadc, conformc assevera Hely l-opcs \ícirclicsr:

"lLtcap é o *o admintsrntivo vinculado c deÍinnn'ô pelo qual o l,odcr Púbttco, veritrcmdo

quc r-r interessado atendeu a todas as cxigências legais, tzolrallrc o desempenho de

âtividâdês ou a rcalização dc fatos mareriais aotes wcrlados ão pnricutar t...1. A liccnçâ

reulra dc um dircit<.r subierivo do intoessado, razào pclâ qut â Âdministraçào não podê

nêeá-|. qüando o requerênte sârisfãz todos os .êquisitos teg2is pâÍa sua obtenção,

e, uma vez expedida, raz a prcsungo de <lefiniúvidade. Sua invatidaçâo só pode ooncr
por il€gâlidedc oa espcdrçào tlo alvaú, por dscumptimcoto do drutâr nâ ê\ecuçào da

atiüdaclc ou por inreresse público supeoenicrtc, cas<.r cm que se impôe a corrcspoDdcntc

indeoüação." (dcstacou se)

47. lsso ê,o nÍo a.blirlirtratilt), po! si só, rem o coÍdâo de ptotluzir os efeiros â que se

destina, scndo quc, as ücenças, dassificadas como ato adrninistratiro negocàl vioculado e

r l\fli lRl,:l .t ,l iS, Hclr L |PG. Diftnô Àdminisrrivo Brasilêim. t 2 cü Sâo thub: nt ilheiÍôs. :01 í. p 2l t.

l:

atendimento, nâ intcgrâIidâde, das condicionantcs c demais rcqüsitos

necessálios à concessão da liceoça, pela BL,l.; c, por 6m

(v) a efetiwa cmissãc da REV LO n' 15/2017;



deEnitivo, somcate p.rdem ter seus cfcitos ccssados por tÍês meios, sejam cles a anulaçào,

câsseção ou ÍcvogaÉo.

48. Nesscsmtido,consideÍ^nÁosegue"ai a-tdoatoãegtialq.nnti&rihgalidale *tttta
oieen o,rlànração; r.$ra+c o ato quanlo ocomr ileXalidatl ia rud e düfãa; dwld $ o ato q,.aúo $bÍír,iêr

inkftrrc rriblro Pm a úraiAl dot ser cJcitol's, e guc a. suspensào dos eÍcitos dâ hcençÂ cstampedo

nâ condicionante flo 3 nâo tem como origem quaisquer des hipáteses rlc cessação teferenciadas,

só é possível conclúr que a RI.)V LO n" '15/2017 prcrduz os efeitos a que sc destioa dcsde a sua

emissão, indepcndentemqrte dâ iotervcoção de órgãos e entidaCes ouros, que não o üceociâdor.

4r. Diante da total ausência de razoabüdadc na reralidação de liccnça com imposiçào

de contlicionante quc suspeídc os próptios cfeitos c portânto, rlâ práticâ, dererminâ o

embatgo da atividade, de forma completamcnte incoercnte , rcqucr,se seia rcformada a decisào

ora recorrida pam quc sc deteÍninc â cxclusâo da condicionante n" 3. da R[.V-LO ,r. 15/2017.

IV. DO EFEITO SUSPENSIVO DO RECURSO

50. Nos tcrmos do út. 57 dâ Lei Estarlual n' 14.184/2002, que dispõe sobre o pru€sso

âdmiÍistrativô no ârnlito de Ádnúnistração Públicâ Esraduâ|, podeÍá ser atribuído efeito

suspeÍrsivo âo Recurso ,\dminGaativo, qumdo houvet iusto receio de prejuizo ao

cmpree[dedor/rcco4ente, nos scguintes termos:

"A!t. 57. [..]

PaaigmÍo único. Havendo iusto .cccio de preiuízo ou de difícit ou incerra rcpar,çào

dccorrente da aecuçào, a autoádadc recorrida ou a imediatamentc superior poderá, de

o6cio ou â pcdido do interessado, em decisào tundrmcÍrtâdâ, âribuir efeiro suspensivo ao

51. Dito ;sso, haiâ üsrâ a remora e eqüvocâdâ possibilidadc de eorenrlcr se que, por

contâ dâ coÍrdicioÍrânre n" 3, â REV-LO n" 151201'l não se encôrúâ váIida, o que poderia

cnsejar a paralisaçâo das atividades da IlUt na Fazenda 'ftês Irmios À, constituindo, portanto,

, ÀÍIllRljl-l,l§, tl,:ll ldB Di..ito À&nôisa.dvo Druitcib .1: eJ. i-(, t &l.r ÀÍritrircj, 2Ol!í. !. 2 tl



verdadeira âmcÀçâ à saúde econômica da emprcsa c na própria rcgião cm quc csrá s€diâdâ,

devido aos graves pre;uüos com pagamentos de hulta-r e perda ílc lecciras, é ccno quc ã negÀnvâ

dc concessào de cfcito suspcnsivo âo preseotc RecuÍso teriâ conseguências signiÊcaovameotc

prejurliciais a fomecedotcs, cüeotcs e hrncionários, diretos c indiretos, da üFil.-.

52. PoÍânto, ó necessália a âtribüção de efeito suspeÍsivo ao preaente RecuÍso,

de fot[râ â suspendcr provisoÍiamente os efeitos dâ coÍtdicionante no 3, da qual se

tequet a exclusão, cnquânto pendentc de decisão 6Íal, o preseotc Recuro, rudo dc forrrn a

sc cvitat mais prejuizos irteparávcis à BEF, o que se requer dcsde iá.

V. DA INAPLICÀBILIDÂDE DE RECOLHIMENTO DE TÂXA DE

EXPEDIENTE

53. Por fim, como sc tetira da lcgislação ambiental viçnre, espccialmentc no que tlrcâ

ao rcquerimento dc crcclusão ou âheÍâçào de coodiciooantes tlc üceaças, oâo Lá cxigencia

expres§a quâÍrro ao recolhimcnto de taxas de exper.liente.

54. Ncsse sentido, ainda quc, para tânto, houvessc prerisão cxpÍessa o quc se

arlmitirâ apenas a útulo dc âÍgumentação , é neccssÁrio pontuar que tal cxdência se darà dc

forma coatrárà ao que prcvê a Coostituição Federal, cm seu artigo 5', iociso )ilsVI:

"XXXfV - sào â todos âssegurados, independer*cmente do pagament<r dc taxas:

a) o direito tle petição ros Poderes Púbücos em dcfcsa de direitos ou contre itegltidâde ou

55. Da mesma forma se posicionou o Supremo 'l ribunal lrederal - STlr:

'ÍrE(juRSo ADMTNISrR TIV() - DEPóSITO - §§ 1"8 ?DO 
^tLUcO 

126 DÀ LnI
N" 8.21311991 - IN(;()NSílllUCTONÁItDÀDlt. Á garârhâ cônstinrcionâl dâ mplâ
dcfcsn âfâstâ a c(ôncia do depósito como presuposto de admissibitidade dc rc.curso

administrativo." olli 389383, Relaror (a): Nrin. MÂRC(J Á.URÉLrO. Irbunât preno,

fu)gÀdo eú 28/03/2ú7, DJc-o47 Dntrl(; 2&06-2007 putsr,tc 29-06-2007 DJ 29-06-

2007 PP-0o031 LMEN1 VOI.-02282-08 pp,01625 RDD], n. t4t,2mj,p. 235 236)

1l



56. O Ministro Marco Âutélio, em seu voto, ressalta que: "o lrbito adrzi,tilÍ/an» êitá

in$rih no ginm 'diQiro dr Pclqo' c crh, onsoatr dúpõe o iadro XXXII. do attigo 5' fu Azttntição

làlral, ê aaeymdo indEendrnhrrlentê do Pala?rlc Í| de l.Lxar. Ttuta-s, aqú dc alg| q,rc pde in i.tbililrr até

ncrr1ro o diftiro & drJ.ta (..1'.

57. Somando-se a isso, a Súmula 373, do Supedor Tribunal deJustig STJ refotça que

é ilegitima a exigência de depósito prévio para admissibiüdade de tecurso administrativo (Srimula

373, PRrMErtut SEÇÃO, jutgâdo e1]l 1l /03 /2OO9,DJe 3O/03/2OO}).

58. Âioda assim, de forma a gÂrânú a análise do presente, a IIEF rcalizou o

recolhimento da taxa dc eipediente para "soüciações pós-concessão de ücenças", previsra no

Item 6.21 , da Tabela Â, do Decrcto l.:stâduâl 38.886/ I 997, no montante - considerável, rcssalta-

§c de R$ 3.313,18 (tés mil e Eezentos c trcze reais e dezoito ccotavos) (doc. 9).

59. Todavà, z IIE!- rcgistra sua pleaa discotdáncia com o recolhimento em rcferência,

no mootânte corcspondeÍrte â Rt 3.313,18 (três mil e rezenros c treze reais e dezoito cenrâvos),

ante suâ úeqúvoca inaplicâlrilidâde.

60. Àssim, ante a inexistêncà dc previsão expressa quâÍrto à cobença de ta-ra de

expcdicnte pâra requerimcnto de exclusão ou altctação de con<.licionantes de licenças, bem

como pelâ pateotc inconstitucionalidadc da cobmnça, a BEF, haveodo recolhido a taxa de

expedieflte em rcfcrêÍrcia para assegurar scu direito exposto no presente, requeÍ, desde iá, â

sua restituição.

VI. DOS PEDIDOS

61 Com base no exposto, tequcr-sc:

Sejâ o preseflte lecurso rcccbido em seu efeito suspensivo, confôrme ârt. 57,

parágrafo único rla l,ci l,lstâduâl ro 14.181/2002, dlu'r,te do iusto rcccio de danos



iminentes à BF:F e pârâ que seiâm rcconhecidos os efeitos dâ RF:V,I .O n" 15/201'7,

dcsde a sua emissão;

b. Ilm rclação eo médto, pot todas as tazôes cxpostas, seja exercida pela

SUPRÁM/NM a rcconsideraçào da decisio tle iodeferimeoto do pcdido de

exclusâo da conclicioaaote no 3, para <pe, em seu Lrgar, seia ptoferida decisão de

deferimento da exclusão em rcfcrência, mantendo-sc a REV-LO o" 15/2017 r.os

sêus dcmais terÍros;

Subsidiariamente, por respeito ao ptiacípio da eventualidade, eo caso dc não

tconsidcraçào da decisào pcla SUPRÁM/NM, requer-se a remessa dcste iacidente

paa análÀe da URC-NM,/COPÂM, pata que seia dcferido e, via de consc<pêncà,

seja dctcrmioada a exclusio de condicionantc o" 3, da R-EVI,O n" '15/2017, üante

dos fatos e fundamentos aqü consantcs; e

d. Pot fim, caso, aintla assim, a URC-NM/COPÂM dccida pela tnaoutenção da REV,

LO n" 15/2017 em todos os seus termos, c indefua o pedido dc exclusào da

condicionaote n" 3 - o que se edmite apcírs â tín:lo dc atgumeota$o -, rcquet-se

seja oportunizada a negociaçào de acotdo, na modalidadc de 'lermo dc

Compromisso Ámbiental ou'l€rmo dc Âjustamento de Conduta - TÂC, cnre â

BEF e a SUPRÁÀÍ/NM, para que as atividades na Fezcnda'Irês Imãos 
^ 

seiam

cootinuadas, ampaada pclo princípio da segurança juídica.

62. Àdcmais, requer scja concedida a oportunidade de sc ptoduzir todas as provas

admitidas em Direito, scndo resguârdâdo o direito de iunada dc novos documeotos.

Tcrmos em quc,

Pede c cspera deferimcnto

Montet (llant/MC, 2l dc dtpabn dt 2018,

LTDÀ.

ló
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A
LE

PRIMEIRA AITERAçÁO OO
coNlRAÍo soctat

DA
ANASCAN EMPRETNDIMINTOS FLORESTAIS LTDA.

cNPr/ME X" 08.840.955/0001{Ê' : :
NtRt31.2.0733865-3 . 3 : :

PINUS PARTICIPÂçÕÉS S.4., socledàde anônima, com sede Cidade do Rio de Jaoeiro, Estado do
Rio dê Jâneiro, nâ Av. das AíÍéricas ne 50O, bloco 2, sâlã 301, part€, Bâríâ dô TÍuca, CEP

22.640"100, inscritâ no CNPI/MF sob o ne 97 -537 -6|,{jloooa-54, n€stê ato rêpÍêsentadà poÍ
sêus Dlrêtorcs LUlz ILDEFONSO SjMÓÉS IOPE bÍesilêiío, cã§âdo, empresáíio, poÍt3dor da
caneiÍâ dê identidâde nr 2.286.311'2, expedada pêlo IFPlRl ê insc.ito no CPFIME sob o ne

o42.8S2.127-49 ê PAUI-O CtsÀR CARVÂLHo 6ARCIÀ, bÍasileiÍo, .asado, âdvogâdo, rnscrilo ía
OAB/RI sob o ne 75-578 ê no cPflMF sob o ne 946.7oa.a97-53, ambos com cndeÍ€ço
píofissional na Rua lauro Mullêr, 116.21e ânclâr sâlâs 2101 â zioa, Aotàfogo, nà Cadadê do
Rio deJaneiÍo, Estado do Rio de Jãneiíoi e

Pelo presente instíum€nto. a5 partes abàixo assinôdas:

r - DA DEUSERAçÃOANUÀ! DOSSÓCtOS

SIwIO ÍElXElÂA JUNIOÂ, brâsilÊiÍo, divoíciado, entenhêiÍo mecâníco, po.tadoí dâ carteirã de
id€ntidàde n? 435.{79 9, expedidâ pel. SSP/SP e inscíito no CPFIME sob o nr. 053.6114.398{1,
.om end€rêço profjssional na Cadada de Sáo Paulo, Estàdo dê São Pâulo, na Rua Joãqurm
Floriano,466, as ândãr, llôlm Bibi, cEPo4-534{o2;

RESOLVEM, nà melhor foÍmã de dirêjto, êm especial nâ do § 3! do artigo 1.072 do Códito civil
e ainda, na quâlidâde de únicos só.ios da 8RÀ5CAN EMPREENOIM€NTOS FtoRESTAtS [TDA..
rociedâdê limitada com ssde Cldade dê Montês ClaÍo§, Estado de Minas 6erai§, na Avenida
Doutoí losé CoÍÍeia Machàdo, .e 1079, sala 10, Bai.ro lbiturunê, cEP 39401-432, in§cíita no
CNPj 5ob o n. 04.840.955/0001-03, com seús atos constitutivos arquivâdos nâ Junta Cofier.iâl
do Estado de Minãs G€rais rob o N|SE 31.2.0783865 3 {"socledãde" cu "8EF"), celebíar a

Primeira Altêíâção do contrato socialda sociêdade paía:

Í1.1) apíovar, s€m íessâlvas, emendas ou restriçõês, as contas dos administraclores e às

d€monstraçõês finânceiíàs dâ So[iedadê íeferêntes âo exercício findo em 31dê Oelembío dê

2013 en€xâr Í"Anexo l").

(1.1-â) Ôs sócios, pêlà pÍesente, dêclaram, p.rã todos os fiôs dê direito, em elpecial pâcl
or efeitos do § 1e do aÍl. 1076 do Côdiao Civil, que.ecebeíam €ópia dos documentos
rêfêridos nô ltêm {1)âcima, há mais dê 30 (trlntâ)dias-

Í1.2) O€stinar â totaladade do lucro liquido do exercício, no valor dê RS 4.865.570,39 (quatro
milhõ€s, oitocentos e sessentà e cinco mil, quinhentos e Jêtenta reais e tíintà e noE
centavo§), para a.onta de lucros Acumulâdos.

{1.3) Flxar a r€muneíâção ônual tlobalda oiretoria, para o erer€í€ao socialde 2014, em ôté ÂS

3o-@o,oo {tíinta mil reais).

\*lr

w

\

dêferido e arquivado na Junla Comêrcial do Estado de Minãs Gerais, sob o n" 5377038 êm 22logl2o11. PaG validat e.te
documento, acessê wjucemg mg-gov br ê iníormê: N" do píorocolo 14l668.0a0-4 e o código de segu.ançã VRC9 Esta @piâ
Íoi aulênlicâda d€italmênte e assinada em 23109,2014 por Mainely de Paula Bomfm - Sedelária Gêral
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ll-tNct-usÀo ooíTULO "DENO{vt|NAçÃO SOCTAL E it6ÊNclÂ trcÂt. Âo cofiTRATo

soctAt

([.1) hcruir o litu,o "DEnoMtNAçÃo soctAr r R€GÊNch rt6au troeS dr.ctá&!úlã:BrirrüirJdo
Cont.ato Soci./da Sociêdãde, confo.me çeBUê_ .: ::: :. :,::.

.DENOMINAçÁO 
SOCIAL E REGENCIA LEGAL

'LÁU'ULA 
PRIMEIRA.A BRASCAN EMPREENDIMFNT2S FLonESTAIs LÍoA, (.socieciode.)

é umo todedocle emp.esorio timitado e se regeíà Fto presente Col,trot; Sociot, pelos
disposições legois que the ÍoÉfi optxóveis e, tuptetivomente, petos normos ao siieooae

lr - aITERAçÃO OO pRÂzo DE (iESTÃO E ELE|çÃO OA O|RETOA|A DA §OCIEDADE

(lll.r) Ahêíar o prazo de gestão dà Direto.ia de forma que os Dirêrores da So.iedôde passêm atêí pràzo indêterminado de testão.

(lll.2) Reetêger, como membros da DiretoÍia da sociedade, o Sr. StLvtO ÍaxÉtRA jUNloR,
braiileiÍo, divor.iôdo, êngenheiÍo mêcánico, poÍtôdoí dà caneara de identidâde ne 4JS.479-9,expedidà p€tà ssp/sp € ins..iro no cpFlMç 5ob o ns 053.644.3es_ol,;-a;".;;óLNA
zaMBEnrAN FLORES prTERt brãs etrâ, casadã, advogada, tnscrita ná oÂBipn *ú 

" 
." :o.roo

€. no CPFIMF sob o ne 021_247.149,02, ambos com endereço profisslonat n" 
'nr, 

r."qri.
1191,."i., 166, 8q àndâr, Ed. coípoíate, ttaim Bibi, cidâde u Eituao a" são pauto; e o sr.R|CI{ARD SHERMAN HÂ|GHÍ JR., none_amêricano, Gsado, engenhei- n_*t"i,-p.i"a". O"RN€ sob o oe V63208t, emitido pêtà DPF-DF ê inscÍiro no CpFlMF sob o n. Oriiis.ilg-r",com eídêíêço píofissiohat na Avênida AfoÍrso pena, n? 5723, 16-. andar, Ba. S 

_ 
Fé,Munic,pio deCôm!,ô Grandê, Estâdo do Malo GÍo§lo do Sut.

Írrl.2 a) Os DiÍetores d€signàdos dectaram, peta prese^te, que,lão possuêm n€nhum dosamp€dimentos previstos êm lei para exer€êÍêm os car8os para os quãis foíam
desitnados_

(rrr.3). [m consequênarâ do disposto nos irens acrma. arreía. a cráururâ sétima do contrBtoSociáldâ BEF pâssa â vi8orar cori e seSuiôt€ Íedâção:

'cLÁusuLAsÉTtMA - A Sodedode seÍti odminist.odo pof uma Dheto.io composto por,no minimo. 02 (dois) nenb.or. e, no máximo, u tq"otr"l ^.^t,"r, ,ili[i." 
'.ao

Íesidentes no poís, todos sem destgnoçôo especíÍic; e ,.À pr.- idrí.rÃnra" a"gestão, eleiios pelos sócios ios teímos alo conaraao sociol.

Po.tigÍoÍo Píimeiío - Os Diretores serão derútuivei, o quolque. tehpo, peto ftjuniãode sócios e permoneceáo no exe,ctcio d, ,r", ,iriit"*- rírq';;;-;;,r^
emposscdos oa seus sucessoÍes.

lrÍ'/

\

\,t\

La.quivado nâ Juntâ Comerciál do Esrado de i;in sob o n.537703a êm 221O9t2014 PaÍa va.lu 14l66E.OaG4 e sêgumnça VRCg. Esla cóOa23tO9/2014
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Porógíolo Segunda. No coso de destituíçõo dc membÍo do Dítetô.io, oü no caso de
vocôn.io do caÍqo, o mesmo peÍmonecerá vogo até o invesúduro do seu substituto,
eleitode ocoÍdo com o previstono paáqftÍo píimeio íleste oítigo-

PaíoqÍoÍo Teíceio cdberá à Dketorio dinribuit os t.dfilhbs bntíe' sáis'ÍíanbÊonfr
caso de ousêncio ou ínpedimeh.o temporá.io,..;s bikti,r.".r '2i,laliiiriiri g?,
íecipÍocomeate, en suos funÇões.

PoúqroÍo Quoílc- A Reuniôo de Sócios deaerminoró o valor do .emlneração globol
onualdos membrôs do Di.elorià, .dbe ndo ã esto dist.ibuí-ln eDne seut membÍo,

PotigroÍo Quinto A Dirctcria da Sociedade é composta pelos seguintes membÍos: Sr.
StLvtO TEIXE|RA JUN|OR, brosileho, divorciodq engonheiro me.ôhico. panadoÍ do
corteiro de identidode ie 435.479-9, expedido pela SSP/SP e insc to no CPF/MF sob o
ne 053-644.398 01, o s.o. cAaoLtNA ZAMBERLAN FL9RES PETERS, brasileira, cosodo,
advogodo, inscíitã no OAB/PR 3ob o ne 3A.7OO e no CPF/Mf sob o ne A27.247.149 02,
otnbas com ende.eÇo prolissionol no Ruo Jooquim Flo.iano, 466, a? ondor, Ed.

CoÍporote, ltoim Bibi, Cidod" e Estodo de Sõo Paulo; e o SÍ- RICHAAD SHERMAN
HAIGHT JR-, notte-omeíi.ono, cosodo, engenhci.o Ílorestot, pattado! do RNE sob o na
V632O81, emiüdo pelo DPF-DF e inscrito no CPF/MF sob o ne 011-629.719-08, .on1
endereÇo praÍissionol na Avenido AÍonso Peno, ns 5723, 76e onda., Boit.o Sonta Fé,

Municípiode CompoGtonde, Estododo Moto G.6so do 5u1."

11V.1) lnclui.ô Cláusula Oécima Oitava no Cont.ato Socialdà sociedade, com o seguinte titulo e

"DtsPo\lçÃo FINAL

IV. OA INCI,USÃO DA CúUSULA DÉclMÂ OITAVA NO CONTRAÍO SOCIAL

CLÁUSULA DÉctMA OTTAVÀ - os sócios reoÍirmam seu complomisso no sentido de
concluzt os otiviclodes sociois de ocordo com os l7,ois oltos pa.l.i*s de honestidõde,
inteqridode e ético, mêdionte o estrito cumpÍiínento do legisloção oplicóvel, otsim como
dos notnos e exiqêncios constontes das políticas internas da Sociedade, incluindo seu
Cócliqo de Con.luta Ética PÍoÍissiono|"

v - oAcoNsoltDAçÃo oo coNTRATosocrAl

iV-1) Aprovâr, ratifi.ando todâs âs demais cláusulas, a consolidâção do Contrato Social, qu€
pa5sâ a viSorarcom a s€guinte redação:

"CONTAAIO SOCIAL DA
ERASCAN ÊMPT€ÉN}IM€NTÔ5 FLOfi ESTAIS TIOA.

cNPrlMF N' 08.840.956/0001 O:t

NrRE 31-2.0783865-3

\

OÉNOMINÂçÃO SOCIAI E REGÊNç|A TE§AL

fr/

deÍerido e arqurvado nâ Junla Comercial do Estado de Minas Gerais, sob o nâ 537703a em 22l1gl2ot4 Pa@ \atidat éste
documênlo. a.esse www.rucerg.mg.gov.br e rnÍo,me' Nô do proiocolo 141668 Oa0-4 e o codrqo de sêauían(â VRCg. Está LoDia
Íor autenircadâ digitalmenle p ásir4ada em 23/09/2014 por Màr.nely de Paura BomÍm - Seqãtâla Ge;át
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CúUSUTÂ PRIMEIRÀ'A eRAscAN IMPRE€NoIMTNÍo5 FLoEE5TAIS LToA- {"sociêdadê,,) é
umâ socí€dêdê empÍ€sária limitacia ê sÊ regerá pelo prêsente Contráto social, pelas
disposições le8ais que lhe fo.em aplicáveis ê, suplêtivâment., pêlãs normas da sociedade

SEDE .:. : :..':.':..:."
.:::i :.:'::.

cúusutÂ SEGUNDA - a sociedade rem sede e foro na cida;e de iíonie's êrãiol, r'ú,1.'à.
Minas GêÍais, na Avenidà Doutoí]osé Cô.íeiâ Mãchâdo, ne 1079, sála 10, BaiÍro ibitu.unâ, CEP

39.401-832, pociendo abrir ou fechar 16ên.ias, íiliâir ê erc.itóíios. em qudlquer locâlidade do
País ou do exterior.
PãráBrafo Único-Â Sociêdadê tem 8 ioitoi filia is estàbelêcidâ s no5 3e8uinles endeíeços;

{i} fazenda Sô.ta Rita a, E e c, Íra estÍada TeÍra Bran€a s/n, km 87. C€P 39.394-ooo, Olhos
D'Águâ, Minas Gera'sj
(al) Farenda Chapâda Âê a, na Rodovia BR 365, km 71, c€P 39.37o{oo,lêquital, Minâ§ 6êíâis;
(iiu aa2endâ Trés lrmãos, ne Rôdovia aR 365, km 41, Zona Rurâ|, CEP 39 38O Oiilo, Clâro dos

Poçõe5, Minas Gerais;

{iv) Fazendâ Min.dor, na Rodoviã aR 36:, km 17, cEP 39.4OO-O0O, Montes Claros, Mióâ§
Gerâis;
{v) Rua Governador Valadares ns 24d sâlâ 2O1, Centro, CEP 39.400_047, MoÍrtês Claros, Minas

GêÍàis;
{vi) Fazenda ÍÍês lrmão5, Rod. BR 365, Xm 41, Zona Ruíâ|, c€P 39-355 O0O, s8o joão da taaoâ,

Minas 6era;5,
{vii) Eazênda Pàntâno, na Estíâdã Municlpal de 8ibâ5 do Rio PaÍdo, CÊP 79.140-000, Municipio

de Ribes do Rio Paído, €stadodo Mato Gro§so doSul; e
(viii) Rodovia Benevênuto otto.i, 5/n, km 17, CÊP 79.580_@0, Municipio de Água Clâra, Estado

do Mato Gro5so do Su'.

OBJEIO

CúU5ULA Í€RCEIRÂ'a Sociedade tem por obieto as seguintes.tividaCes: a) êxe.cicio de

atavidôdes de empresa comêrciâl exportadora _ 'Trading Company'', b) íloíesaamento e
reíloíestamêntô; c) aívidades âgí€olâs; d) indust.iàtiração, comeÍGiali:ação, impônação ê

€xportação de mâdeiía e sêus derivados, ê) ôtividâde§ de €arboni:âção de mâdeiÍô; e f)
pânicipação em outÍas sociedadês, como sócia ol, acionisià, bem como a paÍticipação em

empreêndimentos comeíciaia e industraôis.

PRAzo oE DUBÂçÃo

CúUSULAOUARÍÂ- o prâzo de duração da sociedâde é indeterrnlnâdo

cÂPtÍÂr socrat

CLÁUSUIA QUINÍA - o captâl sociâl da Sodêdadê, totâlmente subscrito e lntegralizado, é de

RS 49.172-95a,99 (quaíentã e nove milhõês, .ento e setenta e dcis mil, nov€centos e

cinquentâ e oito rêais e noventa. ncvê centôvo3), dividido êm 49.172.954 (quaÍenta ê nove

milhões, cento e setenta e duas mil e novecêntàs € cinquetta ê oito) quotas, com valor

$
I

.*6{

6,r(

ã"r""ao.i aro"i,aao na Junrâ ComéÍcral do Eslado de Manas Gerais, sob o nc 5377038 em 22109/2014. Para validâÍ êste
àoc"mento. aêesse *rw.iucemq.mq sov.br ê rnÍoÍme. N' do Protocolo 1'z1l664 080'4 e o cód'go de seguranP VRc9 Esla cópiâ
ior autenrrcàaa a'grtatmenic e as-s,nãd: em 23109/2014 por Mâínely de Paula BomÍim - SecÍêlàna Gerdl
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nominál de 85 1,0O (um rêal) câda uma e 1(uma) quota com valoí nominal de R9 O,99
(noventâ e nove centavor, assim distribuídâs entre os sóciô5:

{i) PiNUS PARTIC|PAçÔ€S s.A. detém 49.172.957 (quãrênta e nove mi{hôes, cento e serêota e
duas mit, novêcêntas e cinquêntã e sete) quotâs, com valcr no;âiià! dã BS f,{ tu,irr.{) ;alda
uma e 1 (umâl quotà com vâlor nominal de i5 0,99 (novêntaqnove§lnreyor: loçlizâ0dê.tá
49.172-95Z99lquaíenla e nove milhões, cento e setenta ê dois milê nove.entos ê.anqüeíta
e sete reâis e noventa ê 6ove centavosl; e

(ii)SlLVrô TÉlxÉlÀAlÚNIOR detém I luma)quota com vâlor nominalde RS 1,0O (um real).

€xcr.usÃo oE sócro

cúusuLA sErIA - À sociedade, mediàôtê deliberaÉo dos só€ios dêtentoÍês da mâioíia do

câpitãl social, podeÍá, poÍ alteÍaçáo do conlrato sociel, excluk só.io, por juía causà, nos

lermos do Art. lo85 do Códi8o C,vil Bíasileko

ê.DMINISTRÂçÃO

Cúusuta SÉÍ|MA - ^ 
sociêdade sêrá admini§t.âda por uma Diíêtorie coftposta por, no

mínimo, 02 (dois) m€mbros, e, no mâl(imo, 04 (quatro) membÍos, sócios ou náo, Íêsldentes no

Pei5, todos tem desÍgnôção êspecifica e.om pra.o lnd€terminado de gestSo, êlêitos p€lô§

sócios nostermos do (ontiãto social.

PãráBraío PrimeiÍo - os oiretores 5êÍão destitutueis, a qualqueí tempo, p€la Rêuniâo de So'io!
e permànecerão no exêr.ício de seus respectivo§ câígos até seÍem empossados os seu5

ParágÍâfo s€gundo- No càso de destituição dê membro dâ DirctoÍia, ou no càso de vàcánciã do

cârBo, o mesmo permônecêÍá vôgo até e investadurâ do seir substituto, €leito de acordo com o

previsto no pârá8râfô píimeiío deste artigo.

Parágrêfo ÍerceiÍo - Cabê.á à Diíetoíta distÍibuií os tràbâlhos entre s€us membro' [m caso de

aurência ou impêdim€nto temporário, os Direlo.es substituaÍ_s€-ão, Íeciprocômente em suas

Íunções.

Parágrâfo Quarto. A Re!nÉo de Sócaos detêíminrÍá o valot da íêmuneÍação global anual dô§

mehbíos de Oireloria, côbendo a esta distÍibui la êntre sêut mêmbms

PôráArafo quinto. A Dirétoria da Soci€dade é tomposta pelo§ seguint€s mêmbros:5r' SILVIO

TEIXEIRA JUNIOR. bíasileiro, divor.iãdo, enAenhêiío mecâni.o, poÍtador da cartêúá dê

idêntidade ne 435.479-9, expêdidô peiô 55P/SP e in.cÍito no CPFlMf sob o ne 053 644 39a_O1.

ã Sra. CAROLINA ZAMAERtÁN FLORES PEÍIRS, bÍasilei.a, casada, advogada, inscritâ nâ OÀB/Pn

.ob o ne 30.7m e no CPFIMF sob o nÍ 021.247 149{2, ambos com endereço profissionâl na

Rua Joâquim flo.iâno, 466, 8r andôí, Ed. Corpo.ate, ltaim 8ibi, Cidade e Eíado de São Paulo; e

o sÍ. BICHARD SHERMÀN HAIGHTTR., norte amerlcano, càs.do, engenhêiro íloíe§tâ|, portadoí

do RNE sob o ne v632ogl, emitido p€la OPF-Df e inscralo no cPFlMF sob o ne O11629.719-oa,

f(

\

\
w

uê esle documenlo da empíêsa EMPREENUIMEN I O5 FLORESIAIS L IL,)4, N E: 31

defendo e a.qu,vãdo nâ Junta ao e"iaOo ae Minas Gerais, sob o n'5377038 êm 22109/2014
documento. âcessê wüt jucêm9. 14l66a.o8(H e o códigodê
toi aulenticádâ digúalmênie ê ass

mg-qov.br e infoÍme:
inâdà éú 2310912O14 Paula Bomím - SecÍétária Geíal.

VRCg. Esta cópia
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€om endêreço pÍoíissioíal nâ Avenlda Afonrô Pêna, ne 5723, 16. anc,ar. 8âirro Sânta fé,
Município de Câmpo Grônde, Estâdo do Mato Grorso do sul.

cúusulA otÍavA - a Dirêtcíiô administraÍá ô sociedade com plenos pôderês, dê
confoímidade com as leis úgêntes e com o presente ContÍato SEtiat, óínDêriÀ8ô-Crê . Díá61â
de rodos os atos ne.etsá'ior âo,ê8urd, funLbnàmcnro d.. tocÊÉdÊ. g+: tãi ;eiid.qe
.ompetência dâ Reur,i6o de Sócio§ cabe.do-lhê fârêr cumprir as leis, o Contrâto sociâl e â5

cletê rm inaçô€s da Reunlão d€ Sócios.

CúusuLA NoNA quahuer Olr€tor poderá €onvocar e presidií ás reuniões de oiíêtoria, que

dêlitreraÍá por mâioÍia quaftficâdâ de votos, sÊndo que â5 delib€raçõe§ constarão de atat
làvrâdas no livro próprio da Sociedadê.

cúusuLA DÉclMA - Os ãto5 quê import€m em assunção de obrigaçôei pelã socie.lâdê ou nã

liberaçâo dê têícei.os de obrlgaçõês para.om ela 3ó serão válidos quândo firmãdosl (il poí
dois Dnetoresem conjunto; ou (ii) por um DÍêto. êm coniunto com um píocuíador; ou (iiilpor
doi§ pío.uradoíês êm conjunto.

PaíágÍaÍo Primeiro. os procurôdoíês sêÍão constlloídos mediante in3tíumênto d€ mândãlo

outoÍaado pela Sociedade, representadà: (a) por doas oiÍetoíe§ em conjunto; o'r (b) pol um

Diretor em coniunto com um procuíadoÍ com podêres especííicos parâ tânto- os ltsttuínento§
dê mândato dêveíão erpecificaÍ os poderes e o respêctivô píazo, semPrê determinado € não

e{edentê â um âno, sàlvo nôs mándatoJ êm processos iudlciai§ ou ôdmiôist.ativos, quê

pod€rão ser outoíEãdor por prazo indetetminado.

Pârágíôfo Segunclo. Em caÍátêr excepcional, a Sociêdade pode ser rêpíeientadà por um únlco

Dketor ou um único procurâdor, d€tde quê haia. no caso especiíico, autorização expre§sa dâ

DlÍetoÍiâ.

Parát.afo Terceiro. A So.iedâde podeÍá ser representadâ, ainda, po. um pro.uíàdoÍ, agindo

isotâdamente, em luízo ou em Tribunâl adm inistÍativo.

R€UNrÃO OOS SóC!OS

CúuSULA 0ÉCIMA PRIM€IRA- Dep€ncle da d€libeíôção dos sócios a aprovação das maténas

relôcionadas no art.1.071do código civil.

§ 1e- A reuníão dêsócios será convo.ada poíqualquer DlíetoÍ, porcaÍtô íêgistíadê ou por fax

oúê mail, indicândo â data, hora e locãldê sua Íeeliaação, bem coíno â oídêm do dia. devedÔ
rer ênviàda com, pelo menos,5 {cinco) dias de antecedêncie, sendo ceío que,

indêpendentêmentê dêrsa convocaçáo, seÍá considereda re8ular a íeunião à que

compàrecerem lodos os §ócios.

§ 2e - A Rêunião rerá prêsididâ pelo só.iô escolhido entr€ os píesentes, cãbendo ao

President€ a êscolha do Secr€táÍio.

6 3e - Dos trabôlhos e del,b€raçõ€s ocoÍridos na Reunião, §eíá lav.ada. no Livro de Atas de

Reunião dos sócios, ata com a assinatuta dos membrôs d. Mesa e dossócios PârticiPantes.

\

(.

\rt\

É

UAN TMFl<EENUIMEN IU5
uivado nâ Junia Comerciàl dô Estado de Minas Gerâi§, sob o nÔ 5377038 êm 22togl2o14- Para validar estê

1il66a.08cr4 e o códgo dê sêguÍança VRCg Eslâ côprádocumênto, âaesse www.jucêmg-mg gov.bt e ,n
Íoi âuleniicada digitalmêntê ê assinâda em 23/0912014 Pâula Bomlim SêcretáÍia Geral.
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CúUSUIA DÉcrMA SEGU;\oA - Aré o diã 30 (triniã) de abril de cada ano, havêÍá a Rêunião
Anualdos só.ioscom o objetivo de:

| - tomaÍ ê5 contâs dos administÍêdoÍes, delib€rar sobre ar dêmonstrãções tinànceirâs da
Sociêdade ê sobre a d!§l.ibução de lucíos;

ll- dêsjgnar adminiltrádo!-es e a respectiva remuneíação, quânJo íüro caso; e

lll-rratâr de qúalquerôutro assunto constante da oÍdem Co dia

EXERCíCIO SqCIA! E RESUITADOS

CúUSULA DÉCIMA Í€RCEIRA - O e)(ercício sociàl iniciar-.e-á em 1,o Ce janeno ê terminará em
31 d€ deuembro de cada ano, quando serão levantadas ãs demonrúàçôes fanancêiras com
observán.ia dos preceitos letais, devendo os lu€ros ter a desiinação que foÍ determinada
pelô5 sócios em reunião.

EXAME DE L!VROS E OOCUMENÍOS

Parág.aío Primeiro - A Sociedade poderá levantaÍ balançô semêstrâl ou em períodos meno.es,
e os lucÍos poÍventura àpLrrados terão a destinãção que Íor deliberãda pelos sócios quotisrãs
em reunião, obsetuada§ a5 ex;eências lesêis.

PârágÍafo SeSundo - A Díretoria poderá deliberaÍ a distriboição de lucros, a qualquer
mômento, à contê de reservà de lucros ou lucío§ acumulados existentes no último balânço

CúUSUtA OÉCIMA QUARTÂ - O só.io godêíá, na úlrjma rêmana dos meses dê abÍitê oúrubro
de câda ano, erãminâr o! livros e documentor bem como o estãdo de caixa e da carteira da
sociedâdÊ, comunicandô suâ intenção à So.iedàde com 10 idez) dias de antecêdêflcia.

CúUSULA OÉCIMA QUINTA ' Nas hipóreses de rernâda, €r.iusão ou moíre de sócio, os
respectivo§ hâveres serão apurados .om base no último balanço aprôvâdo, Ievã.tado em
praro não superior a 180 (cê.tô e oitenta) dias, e pagos, êm dinhêiro ou em bens,.onform€
delibêrado pela DirÉtoria, no prazo dê 90 (noventa) dias de sua liquidação.

DÂ DtssotuçÃo oA socrEoaDE

\\

p(
ó,

o7
dêíê.ido ê arquivado na Junta Comêrcial do Esiadc de Minas Gerais. sôb o no s377038 em 22109/2014. Pâra validaÍ estê
documênto, acêssê u/ve.juc--mg.mg.gov.br ê infoÍmê: No do p.otocoto 14l66a.080 4 ê ô códÍgo de segurança VRCg. Esrâ cópiâ
Íoi âulenticada digitâlmênte ê âssinãdâ em 23109/2014 por Màrinêly dê Paula BomÍm - Sêcrétáriâ Ge;at -
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§ 4a - Não serl necessária a realização da Íeunião prevista nesta cláusulâ e na clátrsulâ
seguinte, quando todos os sócios decidirem, por esc.ito, sobre a matéria que seria objeto dela.
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cúUsUlÁ DÉclMA 5ÉT|MA -A Sociedade dissolver^se-á e €

CúUSULA DÉCIMA SEXTA - A retiradâ, morte, exclusão. decretâção de insotuênciâ,
incapacidade ou fâlênciã d€ quâlquêr dos sócioi ôão dissolverá a so{iedãdê, que píosseguará
com ôs sócios remâôêscenles, a menos que esres íêsolvam liquidálâ.

d.s hipótêses previstâs no anigô 1087 do Código Civil.

DrSPOStçÃO FTNAL

ãÍoslMc, 25 de a8o

sÂ

CúUSUIÁ DÉCIMA OlÍÂV^ - Os sócios íeafiÍmam seu compromisro no sentido de conduzrÍ a5
ativiCades so.iais de a.oído com os mais âhos pôdrões de hon€stidade, intetíidâde e éticã,
mediante o estíato cumprimênto da legi5làção epllcávêl, âs5im como das no.mas ê exigências
conrlantes das políticaÍ int€mas da Sociedade, incluindo seu Código de Concluta Ética

nrrõlâ eÍn uquroà(âo pdr.qúerquer

srwto ÍErxErRA rut{toR\
5ó.ioSó.ia

SITVIO TE'XEIRA JUNIOR

le9
RICHAÂD SI]

I

L--
HAIGHT]R

Llil, t

NO

{0{71?471{f- l1sol

LINA ZAMBERLAN FTORES PETERS

r-s\S «§. e(srttr-.\
CpF 3àÕ .14à -.)6 í-tlFollpo FerÍekâ Llma

RO:2t.1t1.391-5
cPF.r27.23!.317-17

rr Good(fuoÉffi§úlc;Err
r#ffi.:":#ti:r#g§:5

.url&; í1)

EÂfl(n4r.too6. E raEaãÊ.aJ ü

deferido e arquivado na Junla Comercial do Estado dê Minss Gêíais, sob o no 5377038 em 22109/2014. Pâ.a validaÍ este
documênlo. acêssê wwwjucemg.mg.gov.br e hforme: NÔ do prolocolo 141664-080-,1 ê o cócliqo de sêsurança VRCg. Esta cópia
Íoi aulenUcada dagitalmente ê assinâda em 23/09/2014 por Mannêly de Paula Bomfim - Sêcíetáía Gêrâl
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defêÍido e aíquivaclo na Junlâ Comercial do Estâdo de Minas GeÍais, sob o nô 537703a em 22109/2014. Para validaÍ esle
documento, âcêssê wÚw jucêmg.mg.gov-br e informe: No do prol(Elo 141668.080-4 e o código dê segurançâ VRCg. Estâ cópiâ
fôi âutênlicadâ digatâlmenle e asshada em 23/09/2014 por Marinêly de Paula Bomíim - Secretaria Geral.
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ITRASCÀN EMPREI]NDIMENTOS FLORESTAIS LTDÁ,
cNP' OE.8ztO.956/000r,O3

BÂI.ANÇO PÂTAIMONIÂI- I-EVANTAEIO EM 3' DÉ DEZEMBRO
(Em hilha..s d. rcáis)

D!-:20

20tl 201?

ATIVOS CINCULANTES

C.irâ e oquiElcntcs & caixa

lmposros a BcuperaÍ

1 ôrúl dos â1iYos . iÍculaÍres

3.0t2
to.lol

269

967

I,9EE

76

A nv()s

A'I'IVOS NÀO CIRCULANTES

7_161

8.1t4
r69

695

l
t25

l6 665 16 469

Oulros iÍposlc â ÍeqÉtuÍ

Toill .1,06 ârivc Íão drcdrDl6

I

58.410

22 tU
to

3

57.246

2t 951

t8
80 6.{5 79_274

SilvioTci

cPF: O51 6rt4 398-Ol

/1,,t'/ th,n--
nl"t'"r,t st'.*/tr"igr" l.

CPt_: 0l1.629.719{8

Vi.rôr lnLâM (iilmn.r

CRCr PR-060E64/()-9
Cl'F:017,511.149-45

defeíido e arquivado na Junta ComeÍcialdo Eslado de Minas Gerais, sob o n'5377034 em 22109/2014- Para validar eslê
documento, âcesse waw.jucêmg-mg.gov.bí e rnforme: No do prolocolo 141668.080-4 6 o código de segurança VRCg. Esta cópiâ
foi âulênticâcla digitalmêntê ê âssinadâ êm 23/09/2014 po. MaÍinêly de Pâulâ Bomim - Sêcrêlária Gerã!.
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ERASCAN IlNíPREENDIMENTOS FLORÊSTAIS I-TDA.

cNP' 0E.640.95ó/000 t {3

BALANçO I'ATRIMONTAI- LEVANTADO EM 3I T'E DGZEMBRO DE:zOIà : :
(EE hilh.r6 dc @is)

20tl 2012

PASSIVOS E PÀTRIMÔNIO LiOUIDO

PASSIVOS CÍRCUI-ANTES

Salároi . .n.i,Cos sociâis

Obri8.çõls fi$ais a Ílmlher

OulÉs cont!§ a paAaÍ

Tolal .los F.rsivos .irculãnrês

256

184

4El
,_479

6l
1t1

t53

t95
.{3ar

3.4 i9

697

5.041 5.182

PASSTVOS NÀO CIRCULANTES

Torll dos possivos 
^ào 

ci.dlaúIcs
t8.tt5 t5 711

16. t45 !5 7ll

PATRIMôNIO LÍQUIDO

Rosswa dc rclcnçào dc lucrcs

AjBrê dc âvsli.çãô pátÍim.iil
'I ôtal do palriúônio liquidô

49-t11

I -3 r,1

22.774

919

74 184 74.818

TOT^L DOS PÀSSTVOS E P^TR|MóNrO LiQUTDO

Silvio Tcixci6 ,unio/
/b,U ít,--

R.1'-.1 shffi7I.€t" Ir

CPF: Ol1.629.719-O8

JUXIÁ a,OMÉiCr t OO ESTÂ

UM

CPI:051

Victd ltikâ§! Gim.ncs

CRCi PR{60864/O-9
CPF; 037.531.349-45

er6do í.6680a0a

Ât1tt9l:2

1

deferacro e aÍquivado na Junla Come.cial do Esaaclo clê Minas Gerais, sob o n' 537703a em 221O9t2O14 Pa.a validaí esle
dôcumenlo. âcêsse www.iucemg-mg.gov.br e jnÍorme: N" do píolocolo 14/66a.oao-4 e o códrgo dê sêguíançâ vRc9. Esra cópra
foi adênlacâda digilâlmêntê e assanada êm 23109/20',4 pôr Mârinely de Pâulâ Bomfm - S*retána Ge.al.
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gRASCÁN EMPREENDIMENTOS TI,ORD§TAIS LTDA,
CNPJ 08.840.95í000r,01

DEMONSTRAÇÀO DE RESULT^DO PARÁ O EXERCICIO FINDO Eú ]I bÊ ÊZEüBRóttÉ lOI]
(Em milharcs dc Mis)

20ll 2012

Cuslos dos produlos v.ndidos
valoÍjúío dos alivos biolôgicos vcndidot

RECEITA OPERACIONAL I-iQI,,IDA

LUCRO BRUTO

r-UcRo LIQUTDo Do ExERciclo

(5.199)

(2.929)

(5.óll)
( r.4l l)

12.70E tl.5l9

4 t80 6.475

DESPESAS OPERACIONAIS
Dêspssas gcnis c úminisn riv.s
Oút6 Eeira (d,cspcsc), liquid.s
Dcsp€ss 6ú silü.u|tuÉ ê nâruteôçào ílor.§l.l
vdaçio do valorjuúro dos árivos biológaco!

12.22r\
(o

(4.?E9)

9.512

(3.261t

2.t29
(5.lel)
I I _972

RESULIÁDO OPERACIONAL ÁNTES DAS RECEITÀS
(DESPESAS) FINANCEIRÁS

LUCROANTES r)OS rMPOS',l OS E CONTRTAUtÇÔES

tMlosTo DE RENDÂ E CONTRtautqÀO SOC|ÂL

ó874 ll9t6

436
(t2)

160

142)

? 293

(2 412)

t2 234

(221

(6 680)

5.512

Silviô Tci:cih lúniôr

CPF: 053

lL,ll ttua..-
fih*d sh*;fi",r,h';
CPF: 0l I ó29.?19"08)

vicror ltikaM Gimn€s

CRC: P R-060a64/O-9
CPFi 017 5ll 349{5

t,XA5UAN EMtsKEENUIMEN I O!i FLORESTAI§' LIt]4, NIíê, 3120743465-3, 
'OideÍerido e aÍquivado na Junta Comeíciat do Esládo de Minas Geíais , sob o nc 5377038 em 22109/2014. PâÍa vatidâ. este

'141668.080-4 ê o código dê seguíança VRCg. Estâ cópiadocumênto, acesse wrxw.jucemg.mg.gov
Íoi autenticadâ dignalmênte e assinada e Paulâ BomÍim - Secrerária Gêrâl

pág 13122
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BRASCAN EMPRE€NDIMEN-I OS F'I-ORE'5TAIS I,IDÀ
CNPJ 08 840 956/000r-01

DEMONSTRÂÇÃO DO RESULTADO ABRANOENTE
PÀR^ O ÉXERCiCIO FINDO EM !I DIi DEZEMBRO DE 20I!
(Em milhàrcs dG c.is)

:0rl 2012

5 512

5_532

Silv,oTerxcin lünior

CPF: O5l 6{4.198-01

Victor llikaÉ Cnnn.s

CRCI PR 0608&/()'9
CPF] Ol7 5ll ]49-45

l,ru lírr,t'
Ri.ha'd sheínl, Haishr n

CPr:011.629.719-08

I,KAsçAN tsMPXTENUIMENIO:i I-LORES I AIS LIL'A , Nrre: 3120743465-3, toi
deÍerdo ê arqurvado nâ Junla Comércrat do Estâdo dê Minâs Gerais, sob o nô 5377038 eln 22109/2014. Para validâí estê
documênto, ãcesse www.jucemg.mg-gov.br ê informêi Nô do prorocoto 141668.080-4 e o códago de sêgurânça VRCg. Esta cópiâ
foi autênticâdâ dig,talmente e âssinada êm 23/09/2014 por MaÍinêly dê Pauta BomÍim - Secrõtária Gêiât.
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LUCRo LieurDo Do F,xÊRcicto

OUTROS RESUTTAlx)S 
^BRÀNGEI{TES

RESULTADo ÂBRANGENTE TorAL Do lrxERclcto
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deÍerido e arqurvado na Junta Comdrcialdo Esladô de Minas Gerais, sob o n" 5377034 em 2 14. Pâra validar este
qocumento, âéêssê.r,rrw.jucemg.mg.gov.bÍ e inÍorme: N" clo protocolo 1il66a.040-4 e o código de sêgurançs VRCg. Esia cópia
foi aulenticâda digitalmenle ê âssinacla em 23109/2014 po. Madnely cle Paula Bômfm - Secràáriâ ce-rá|.

pà9. 15122

,l
-il

;l
"l

:À 9á e
i Eíg 3ã sEi;
€ ut-i a ã
n í'z a Po.EéC<t É.4 q:iâ"-" s



Jí
l8

ui^v:^N ÉMrnFnNúMÉúd Eô[[sr 
^rs 

rxpÂ
c!!!_0!.!:01$Á@19:t

rMoNsri^cÃo Do FLUxo DEc^rr^ P^r^ o ExEnclcro ENm

FLUXO Ua ear)i^ D^S 
^ 

VlDÀÍr+J Oaf,i^. rox^iS

ÀuMro (d*rd) rc, n§ivi! Gei.úni

^rd r..r (e.dlir. túD rkrid. e.r'.io
eóghrN[doFl.',iü.bl|.:qfuion

r,.!í*i*r.,.:di'rri..{g&
vrroí j@ d€ d6 ài..ôrrs v.úih6
v.dr.. m Élaiú &. .hü tí.ló3r6
J@ poniordo. eetcr praã Elrciodrs

'h,oed.üd..o'l}!.rrocói.dd6

Í^rmú}Éd4loBÍie@dEk:

ljs rx rrwsÍMt*ms
&!.,(I. ê d,6 ii.àitán

^$céo 
d..dÉ hú.rEr

c.ir lrqrío l,rxdo (rrri.) ú .ri

(6r) (.o+)

l42t (41.)

írrxo Dtsc^rx^ D^§^nuD Dfi DE nri^rcÀlÚ(Á
xü..edi...FrréicÍi,.À3
Ír!,ÉB&d.{ôI3oú,.BEltdmda

c|.Í riqln{ tr'.io ÉriyiôdG d. ídEibútd
______§r!2-

tuodo o Fi!c. ú €ii! . .ailddá d. dnr

c^rx^ r, ÉorJ,v^arl{rE§ or c^r,'(^

^ffi.dÉ,{.Ôm9ld.ôo[

_ 11?qL ___9-E

MJk,"-ru
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íor aulenlcada drgitahênlê ê asshádà em 23/09/2014 por Mànnely de Paura Bomtm - SecÍõtáriâ Ge;ât
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OFICIAL DE REGISTROCIVIL DAS PESSOAS NATURAIS E TAEELIÃO DE NOTAS OO 30"
8UBDISTRÍTO. IBIRAPUERA

sÂo P uLo - sP
COTiARCA OE §ÂO PAULO . ESIÂDO DE 9ÀO PAULO

TAAE(IIO ROOR|GO VALV€nO€ ON^ü^ÀCO

torrt-5;,

Livro no 1019. Pá9inâ(s) nos 114/120,
pRocuRAÇÃo BASTANTE euE FAz: BRASCAÍ{ EMPREENDIMENToS
FLORESTAIS LTDA

Aos vinte e sete (27) dias do mês de agosto de dois mil e dezoito (2018), em

diligência, na Avenida das Nações Unidas no 14.261, Edifi'clo WT Morumbi, Vila

Gertrudes, nesta Capital, CEP 04794-000, onde a chamado vim, Escrevente

Autorizado da Serventia do Registm Civil das Pessoas NatuÍais e Tabelião de
Notas do 30" Subdistrito - lbirapuera, do município e comarca da Capital do

Estado de São Paulo, perante mim, comparêceu como outorgante a empresa

adiante nomeada, que não sendo minha conhecida, apresêntou os documentos
abaixo mencionados e identificou-se como sendo: BRÁSCÂtl
EMPREENDIME TOS FLORESTÂIS LTDA, com sede na Avenida Doutor losé
Correia Machado no 1.079, Sala 10, Eairro lbituruna, na cidade Montes Claros,

Estado de Minas Gerais, CEP 39401-832, inscrifd no CNPI/i'IF sob no

08.840.956/0001-03, NIRE no 31.2.0783865-3, com seu Contrato Social

consolidado pela Quarta Alteração do Contrato Social realizada 06 de fevereiro

de 2017, devidamente registrada perante a JUCEIVIG - Junta Comercial do Estado

de Minas Gerais sob no 6276682, em sêssão do dia 1510512077, que encontra-se

arquivada nesta Serventia em pasta própria sob no 560, o.dem 1671178 e
CeÍtidão Simpllficada emitida eletronicamente em 14 de agosto de 2018, às

10:24, sob protocolo no f8/445.620-7, cuja autenticldade fol comprovada

através do site www.iucemg,mg.gov,br -> Validar Documentos -> Validar

Certidão Simplificada por visualização, mediante preenchimento do protocolo

acima mencionado, que Rca arouivada êletronicamente na pasta instrumentos
societários / 2018 / agosto, neste ato representada nos termos da Cláusula

Sétima e Décima, por seus DjICbTCS DANIELA DE AQUINO COELHO,

brasileira, natural desta Capital, nascida aos t7llll1980, divorciada, advogada,

filha de Rãimundo da Luz Coelho e de Tania Regina de Aquino Coelho, portadora

da cédula de identidade RG no 30.001.155-6-SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob no

286.092.058-78, com endereço eletrônico: dcoelho(ôbrookfieldbrtimber"com e
FABIANO LIRÁNCOS SANCHEZ, brasileiro, nascido aos 16/06/1975, casado,

contador, filho de Odair Sanchez e de Neide Lirancos Sanchez, portador da

carteira nacional de habllitação DETRAN-MS no 804404471, registro no

02950182204, onde consta ser detentor do documento de identidade no

246149887-SSP/SP e lnscrito no CPF/MF sob no 180.455.918-03, com endereço

eletrônico; fsanchez@brookneldbrtlmber.com, residentes e domiciliados nesta

Capital, ambos com enderêço profisslonal situado na Avenida das Naçôes Unidas

l



no 14.261, Edifúlio WT Morumbl, Vila Gertrudes, nesta Capital, CEP 04794-000,
nomeados para referido cargo através do parágmfo quinto da cláusula sétima da

referida Quarta Alterdção do Contrato Social; identificado como o próprio por

mim, atrdvés do documento de identidade apresentado, cuja capacidade para o

ato reconhe@, A seguir, por ela outorgante, na forma representada, me foi dito
que, até a pÍsente data inexistem quaisquer alterações sociais
arquivadas posteÍiores a aqui mênc{onada, e que por este público

instrumento e nos melhores termos de direito, nomeia e constjtui seus bastantes
procuradores, GRUPO I: ODAIR BELÍRÂME, brasileiro, casado, administrador
de empresas, detentor da cédula de identidade RG no 2/R 1.862.868-SESP/SC e
inscrito no CPF/MF sob o no 636.813.159-49; ROSAÍ{Â BAIÁBÂN IURKIV,
bmsileira, casada, economista, detentora da cédula de identidade RG no

6.860.550-4-SESP/PR e inscrita no CPF/MF sob o no 025.457.269-31, ambos com

endereço proflssional situado na Avenida das Nações Unidas no 14.261, Vila

Gertrudes, nesta capital, cEP 04794-000; YâIE§§Â_EEIIçIO brasireira,

solteim, maior, economlía, detentora dô cédula de identidade RG no

25.486.876-9-SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o no 264.844.738-54; ELIEZER

JOSE DE SANTAI{A. brasileiro, divorciado, engenheiro florestal, detentor da

cédula de identidade RG no 46084390-SESP/PR e inscrito no CPF/MF sob o no

724.291.009-91; KLÊgER SCHREIBER, brasileiro, solteiro, maior, engenheiro
florestal, detentor da cédula de identidade RG no 3.835.194-3-SSP/SC e inscrito

no CPF/MF sob o no 044.892.969-40; MAYCON AI{DERSON GAZDA.
brasileiro, casado, contador, detentor da cédula de identidade RG no

3959150-SSP/SC e inscrito no CPF/MF sob o no 031.321.529-43, estes quatro

OUTORGADOS com endereço profissional situado na Avenida Afonso Pena no

5.723, EdifÍcio Evolution Business Center, na cidade de Campo Grande, Estado

do Mato GÍosso do Sul, CEP 79031-010; GRUPO U: DANIEL SOARES DE

FRErTAS SÂNTOS, brasileiro, solteiro, maior, assistente administrativo,
detentor da cédula de identidade RG no 14.661.172-SSP/['4G e inscrito no

CPF/MF sob no 083.014.566-47; IÔSÉ FvÂNnpô MÂGÂI HÃF§ IIINIôp
brasileiro, casado, engenheiro florestal, detentoÍ da cédula de ldentidade RG no

M-7.501.105-SSP/|YG e inscrito no CPF/I\4F sob no 032.045.356-14, os dois

OUTORGADOS, com endereço profissional situado na sede da OUTORGANTE;
REGIANE DE LIMÂ MACIEL, brasileira, casada, anallsta de recursos humanos,

detentora da cedula de identidade RG no 15.013.094-SSP/l,lG e inscrita no

CPFIMF sob no 078.7L3.956-45, com endereço profisslonal situado na Travessa
Cândido Gomes no 236,40 Andar, Salas 01 e 02, Centro, na cidade de loão

(

*

ffi

Pinheiro, Estado de Minas Gerais, CEP 38770-000; ANA PAULÂ MAGALHÃES

1
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DA SILVA, brasileira, solteira, maior, contadora, detentora da cáJula dê
identidade RG no 660373-4-IYMA/MS e inscrita no CPF/MF sob no

017.784.087-17 i BRUNO GUILHERi,IO CISI, brasileiro, casado, contador,
detentor da cédula de identidade RG no 1013969-SUUSP/i'IS e ins$ito no

CPF/l,tF sob o no 016.637.781-32; LARISSA ARAUJO BRÁGA ÂilORÂS,
brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/MS sob no 10.923 e no CPF sob o
no 938.362.871-53; FAERÍCIÂ FERREIRÁ DE FREITAS, brasileira, casada,

contadora, detentorá da cédula de identidade RG no 001.016.733-5UUSP/1,1S e

inscrita no CPF/MF sob o no 833.159.261-15; GISEILDE lgllyEI&L brasileira,

solteira, maior, administradora de empresas, detentora da cfoula de identidade

RG no 4262091-SSP/SC e inscrita no CPF/MF sob no 042.154.859-24; PAMEIá
OLMIRÂ DA SILVÂ BRÂGA, brasileira, casada, administradora de empresas,

detentora da cédula de idenudade RG no 001.634.388-SSP/MS e inscrlfd no

CPF/MF sob o no 026.245.581-10; ROBERIA APARECIDA DIAS DOS

SANTOS. brasileira, divorciada, contadora, detentora da cédula de identidade

RG no 952.109-SSP/MS e inscrita no CPF/N4F sob o no 004.175.381-03, todos

com endereço profissional na Avenida Afonso Pena no 5.723, 1,6o andar, Sala

1.601, Bai.ro Santa Fé, na cidade de Campo Grande, Estado do Mato Grosso do

Sul, CEP 79031-010; CYNTHIA RUBIA. brasileira, solteira, maior, advogada,

inscrita na OAB/SP sob no 341.605 e no CPF/MF sob no 332.634.988-27,

detentora dã cédula de identidade RG no 30.333.477-0-5SP/SP e MAYRÁ

BARBO§A PRÂDO GALHANO, brasileira, solteira, malor, advogada, inscrita na

OAB/sP sob no 311.820 e no CPF/MF sob no 056.447.949-70, detentora da

cédula de identidade RG no 9.858.517-6-SSP/PR, as duas últimas

OUTORGÂDÂS, com endereço profissional situado na Avenlda das Nações

Unidas 14.261, Vila Gertrudes, nesta Capital/ CEP 04794-000, A OUTORGÂi{TE

CONFERE AOS PROCURADORES DO GRUPO I OS PODERES PARA

REPRESEÍ{TÁ-LA SEMPRE EM CONJUNTO COM UM DIRETOR OU COM

OUTRO PROCURADOR DO GRUPO I DA OUÍORGANTE. na prática dos

seguintes atos: â) abÍir, movlmentar e encerrar contas correntes, contas
poupança e contas investimento junto a quaisquer instituições financeiras,

inclusive Banco do Brasil e Calxa Econômica Federal, podendo efetuar saques

dessas contas, solicitar saldos e extmtos de investimentos, conta

corrente/poupança/conta investimento, operações de crédlto; b) emitir cheques,

comprovantes e ordens de pagamentos, endossar cheques, sustar/contraordenar
cheques, cancelar/baixar cheques, requisitar talões de cheques e retirar cheques

devolvidos; c) abrir, movimentar e encerrar contas de custódia, prornovendo à

custódia ou o levantamento de tftuÍos de qualquer naturezâ, de propriedade ou

.l
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guarda da OUTORGÂNTE; d) assinar contratos bancários e de arrendamento
meÍcantil (leasing), autorizar cobranças, débitos, transferêncies e/ou
pagamentos por meio eletrônico ou outros mêios legais, abrir e ÍnovimentaÍ
conta bancária vinculada ao Fundo de Garantia por Tempo de seíviço - FGTS -
junto à Caixa Econômica Federal; e) endossar ordens para depósitos em favor
da OUTORGANTE; O receber toda e qualquer importância que seja devida à

OUTORGANTE, a qualquer títu1o, podendo passaÍ recibo, receber e dar
quitação; 9) emitir. endossar, aceitar, descontar e caucionar letras de câmbio,
notas promissórias, duplicatas e outÍos tÍtulos de crédito; h) autorizar debito em
conE, relativo às operaçôes; i) requisitaí caítão eletrônico, movimentâr conta

corrente, conta poupança e/ou conta investimento com cartão eletrônico,
cadast€r, alterar e desbloquear senhasi efetuar resgates/aplicações financeiras

e pagamentos por meio eletrônico; j) liberar arquivos de pagamentos no
Gerenciador Flnanceiro (PAG - libeÊÉo de arquivos), efetuar trânsferências
para a mesma titularidade (TED/DOC), efetuar movimenfaçâo flnanceird no RpG,

consultar obrigaçôes do débito direto autoíizado - ODA, consultaÍ
contas/aplicações em programas de repasse de recursos federais RpG; k)
representar a OUTORGAITE perante quaisquer repartições públicas federars,
estrduais e municipais, entidades autiárquicas e paraestatais, agências
governamentais/ empresas públicas, Ministérlo da Fazenda, Receita Federal do
Brasii, Secretarias da Receita Federcl e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional
(inclusive no tocante a assuntos pÍotegidos por sigilo fiscal), IBAN1A - Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis em qualquer

unidade da federação, lEF - lnstituto Estadual de Fioreías, COPAM - Conselho
de Política Ambiental, SUPRÀM - SupeÍintendências Regionais de Minas Gerais,

SEMAD - Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento

Sustentável, INCRA - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária,

DNPI4 - Departamento Nacional de Produção Mineral, Ministério da Previdêncla e
Asslstência Social, Banco Central do Brasil, Caixa Econômica Federal, INSS -

Instituto Naclonal do Segum Social, lunta Comercial, DETRAN - Departamento
Estadual de Trânsito, Cartóios em geral, Registros de Imóveis e Tabelionatos,
podendo apresentar e retirar documentos, preencher formulários, assinar
requerimentos, ter vistas, peticionar e acompanhar o andamento de todos os
processos ou assuntos de interesse da OUÍORGANTE, cumprir exigências,
asslnar declarações, retirar protocolos, efetuar pagamentos, bem como receber
rccursos destinados à OUTORCANTE e dar quitação; l) nomeêr e destituir
dêspachantes e corretores, pagando-lhes as respectivas comissôes, assinar
termo de responsabilidade; m) agir perante a Empresa Brasileira de Correios e
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Telegrafos, recebendo e retirando todas as conespondências simples e

registradas, com ou sem valor, vales rEstÀis e " collis psteual'i n) assinar

contratos de câmbio, tomar empréstimo juÍrto a instituições financelras, b€m

como emltlr títulos de crálito vinculados ou não a contratos, prestar, em nome

da OUTORGÂNTE, fiança ou aval às obÍigaÉes assumidas por empresas

coligadas ou controladas ou sujeitas ao mesmo controle societário; o) autorizar

débito em conta relativo a opemções, receber, passar Íeclbo e dar quitação,

assinar proposta de' empréstimo/financiamento, contrair
empréStlmos/financiamentos, assinando os respectivos instrumentos de crédito,

bem como os respectivos aditivos, dar em garantia hipoteca dê bens imóveis
pertencentes à OUTORGANTE; p) Íepresentar a OUTORGÂNTE com poderes

" AD-NEGOTIA', podendo fazer cobrança amigáveis ou judiciais. sendo cotas ou

títulos; q) requerer e represêntar a OUTORGANTE ern falências, comparecer a

Assembleias de credores, votando e sendo votado; r) constituir advogados com
poderes da cláusula "AD JUDICIÃ' pa? o Íoro em gerdl, com ou sem reserva de
poderes, com a finalidade de ação, contestação, embargos, nomear preposto

com poderes para transigir ou qualquer outro recurso cabível; s) comprar e
vender mercadorias, assinar quias de importação e exportação; t) firmar

compromissos, assinar contratos em geml, convênios de estágio e respectrvos

termos de compromisso junto a quaisqueÍ imtituições de ensino, assumir

obrigações pemnte terceiros e dispensar obrigações de terceiros para com a

OUTORGANTE, distratar ou rescindir contratos; u) contmtar e demitir
empregados da OUTORGA TE; v) assinar relatórios contábeis/financeiros,
como balanço/DRE e relação de faturamento- A OUÍORGÂNTE CONFERE AOS

PROCURÁDORES DO GRUPO II OS PODERES PARÀ REPRESENTÁ.LA
SÊMPRE Eü CONJUNTO COM UM DIRETOR OU COi4 OUTRO

PROCURÂDOR DO GRUPO I OU DO GRUP1O II DA OUTORGA'{TE, NA

oréUca dos seouintes atos: representar a OUÍORGANTE perante quaisquer

repartlções públicas federais, estaduais e municipais, entidades autárquicas ê

paraestatais, êgências governamentais, empresas públicas, I4inistério da

Fazenda, Receita Federal do Brasil, Secretarias da Receita Federal e Procuradoria

Geral da Fazenda Nacional (inclusive no tocante a assuntos protegidos por sigllo

fiscal), IBAI'IA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis em qualquer unidade da fedeÍação, IEF - Instituto Estadual de

Florestas, COPAM - Conselho de Política Ambiental, SUPRAI.4 -
Superintendências Regionais de Minas Gerais, SEMAD - Secretãria de Estado de
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentirvel, INCRA - Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agrária, DNPM - Deparbmento Nacional de Produção

c H
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l,lineral, lYinistérjo da Previdência e Assistência Social, Banco Central do Brasil,

Caixa Econômica Federal, INSS - Instituto Nacional do Seguro Social, Junta

Comercial, DETRAN . Departamento Estadual de Trânsito, Cartórios em geral,

Registros dê Imóveis e Tabelionatos, podendo ap.esentar e retirar documentos,
preencher formulários, assinar requerimentos, ter vjstas, petlcionar e

acompanhar o andamento de todos os processos ou assuntos de interesse da

OU?ORGANTE, cumprir exigênclas, assinar declarações, retirar protocolos,

eíetua. pagamentos, enfim, praticar todos os demais atos necessários ao bom e
cãbal cumprimento do presente mandato. O Dresente in mento terá
validade até 27 dê aaosto de 2019, sendo vedado o seu
substabelecimento, no todo ou em paÉe, e deyêrá ser exercido semore
dentro dos limites do Íesoectivo contrato Social. Os nomes e dados dos
procuradores e os elementos relativos ao objeto do presente instrumento foram
fornecidos e conferidos pela OUTORGANTE, que por eles sê responsabiliza. Foi

esclarecido aos representantes da ora outorgante que, em cumprimento ao

Provimento CNI no 4212014, será enviado cópia deste instrumento à respectiva

Junta Comercial para que seja averbado junto ao ato constitutivo da mandante.

Finalmente, a outorgante, na forma representada, deciarou que foi devidamente

ale;tada por mim, que ao administrddor é vedado fâzer-se substituir no exercício

de suas funçõe, sendolhe fàcultddq nos limites de seus poderes, constituir
mdndatários da sociedade, especiÍicados no instrumento os atos e operações
que poderão praticar, em conlbrmidade com o artigo 1.018 do Código Ovil
Brasileiro, bem como sobre as mnsequências da responsabilidade civil e penal
que aqui assumiu, por todos os documentos que foram apresentados e pof todas
as declarações que foram prestadas/ responsabilidades estas, que pessoalmente

foram ratiflcadas e assumidas também por seu representante acima mencionado,

Foi realizada consulta corTl base no CNPJ/lvlF da outorgante, na central de
indisponibilidade mantida pela ARISP (Associação dos Registradores Imobiliários
de São Paulo), conforme prevê o artigo 12 do Provimento CG no 13/2012, de
1U0512012 da Egrégia Corregedorla Gercl de .lustiça deste Estado, publicado no
Diá.io ORcial em 1410512012, não existindo nenhuma ocorrência de
indisponibilidade, cujo relatório gerou o hash
nofa7e,342f.86€4.bc86.cdac.b96t 190a.7e3e.899c.92ca. Esclarece este
escrevente que â informação negativa não significa a inexistência de
indisponibilidade decretadas anteriormente à 0110612012. (data de
funcionamento da Central de hdisponibiljdade). E de como assim disse, lavrei
este instrumento que, lido e achado conforme, outorgou, acejtou e assina.
Emolumentos; R$ 261,48; Secretaria da Fazenda: R$ 74,30; IpESp: R$ 50.84:

i)

:
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Ministério Público: R$ 12,54; Registro Civll: R$ 13,76; Tribunal de Justiça; Rg

17,9q Santa Casa: R$ 2,62; Iss: Rg 5,58; Total; Rg 439,06. Nada mais, dou fé.

Eu, (a.) BRUNO RODRIGUÉS DA SILVA, ESCREVENTE AUTORIZADO, a lavrei.

Eu, (a.) JACOB ROSIER MORO DUTIIH, Tabellão Substituto, subscrevo e

assino. (a.a.) DAÍ{IELA DE AQUINO COELHO I FÂBIA,{O LIRÂNCOS
SANCHEZ | ,ACOB ROSIER MORO DUTILH. Nada mais, dou fé. Este
primeiro traslado cópia fiel do orlglnal, compõe-se de sete páginas com a
rubrica numeradaS de 01 à 07, o qual foi expedido nesta dâta.

a escrevi, conferi, dou fé e assino em público e
L

E[,I TESTEMUNHO __.- DA
:
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PROCURACÀO

OUToRGANTE! BRASCAN EMPREENDIMENTOS FLORESTÀIS LTDA.,

sociedade empresária limitada, inscrita no CNPI/MF sob o no

08.840.956/0001-03, com sede na Avenida Doutor José Correia Machado, no

1.079, bloco A, Sala 10, Bairro Ibituruna, no lvlunicípio de Montes Claros,

Estado de Mlnas Gerais ('oUTORGANTE"), neste ato representada na forma

de seu Contrato Social.

OUToRGADO: FREDERICK ALUISIUS TOLENTINO, brasileiro, solteiro,

engenheiro, portador da carteiÍa de identidade no 14.864.153, expedida pela

SSP/IYG e inscrito no CPFltlF sob o no 013.989.806-92, com endereço

profissional na sede da OutoÍgante (*OUTORGADO")'

PODERES: SÉMPRE EM CONJUNTO COM UM DIREToR OU COM OUTRO

PROCURADOR DA OUTORGANTE, é conferido ao oUTORGADO poderes

para representar a OUTORGANTE perante quaisquer repartides públicas

federais, estaduais e munlclpals, entidades autárquicas e paÍaestatais, agências

govemamentais, empress públicas, Minlstério da Fazenda, Receita Federal do

Brasll, Secretarias da Receita Federal e Procuradoria Geral dã Fazenda Nacional

(inclusive no tocante a assuntos protegldos por sigilo flscal), IBAlvlA - Instituto

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis em qualquer

unidade da federação, lEF - Instituto Estadual de Florestas, COPAM - Conselho de

Política Ambiental, SUPRAM - SupeÍintendências Regionais de Minas Gerals,

SEN4AD - Secretaria de Estado de N4eio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável,

INCRA - hstituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, DNPM -
Departamento Nacional de Produção Mineral, Ministério da Prevldêncla e

Assistência Social, Banco Cenkal do Brasil, Caixa Econômica Federal, INSS -

Instituto Nacional do Seguro Social, lunta Comercial, DETRAN - DepaÊamento

Estadual de Trânsito, Cartórios em geral, Registros de Imóveis e Tabelionatos,

podendo apresentar e retirar documentos, preencher formulários, assinar

requerimentosr ter vistas, peticionar e acompanhar o andamento de todos os
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processos ou assuntos de interesse da OUTORGANTE, cumprir exigências,

assinar declarações, Íetlrar protocolos, efetuar pagamentos, enfim, praticar

todos os demais atos necessários ao bom e cabal cumprimento do presente

mandato

lvÍo ntes (MG),29 de agosto de 2018.

\l^^^â
BRASCAN EM REENDIMENTOS FLORESTÂIS LTDA.

Fabiano Lirancos Sanchez Daniela de Aquino Coelho

1 
,.r,1

observação: os efeitos do presente mandato retroagem a 18 de agosto
de 2018, ficando expÍessamente ratiticados os atos praticados a paÉir

de então, desde que de acordo com os têrmos do presente, e tem
validade até 18 de agosto de 2019.
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vimos por meio deste, em atenião à 3olicitâção de exclusão dâ condicionante no 3. do
PÍocesso Administ?tivo 12693nm.5/0o5â014, que dete.minou que a LicsnÉ de OperâÉo
no 1512017. só produza êfeitos após 8 m.nifesração definitivâ do IPHAN. comunicar que o
pedido nâo podcni se. atendido em vinude da disposiçâo exprcssa contida no § ?. do aíigo
26. do Decreto Estâdual 47.383/2018. que dispõe quc:

AÉ 26 - Ôs óEãos e enridades públicas â quc se refeÍe o aÍt. 27 dâ Lei no

21.972, óe 2016. podeÉo rranifestar-se quaíto ao objeto do procêsso de

lic€ociam€nto ambieflral. de maneira não vinculante, no prazo ile ceíto e
viite dias. cootados da data em que o eínprceídedor-formalizar. junto aos
Íeêridos órgãos ê eítidades inteÍveniemes. as informaçõcs ê documentos
necessários à âvaliâçâo das iítervençôes.

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Secret riâ de Estâdo de Meio Ambiênte ê De§etrvolvimeoto Susteútável
Superintcndêtrci. Regiotral de Regul.rização A bietrtal do Noíe de Mitrâ§

OFiCIO S/N" 2018/DRCP- SUPRAM NM
RJFERÊNCh: OFiCIO I3I/2OI8

Montes Claros.09 de novembm de 2018.

§ 2" - A licetrçâ .mbieDtâl emitidâ não produziÉ efeilos âté que o
eEpreerdedor obtelhr r m.oif.stação do6 órgãos ou eDtidâdes públicâs
iDtervelieDtcs, o qoe deverá estâÍ erpresso !o certificâdo de licetrçâ.

De§e modo, informemos que pcrÍnanece em vigor a condicionante, nos'tennos dâ
legislação em vigor.

Atencíosamente.

l,^
SrDdov.l

ADalista Ambientzl- uÍídico

Brâscâtr Emprectrdiúetrtos Flor6tâis
Av.I)outorJosé Correia M.chrdo,1079 - Bloco A - Lojâ 10
BaiÍro Ibiturura
Montes Clâros - 39.401-832

Rua Gâblid Prssos, 50 - Ccnalo- Montcs CIãos -MG
CEP.: 394{)0-0@ - TcL (3E 322+7ffi
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21t12t2414 Rêsullàdo Rastreamento

cônrEstê

81611 081430 BR

',rDcorreps

Rasi.êâmênto dê objet6 em ôulÍos Ohlêto ênrrêguê ào d.Gtinalánô

objêrô ênrÍêguâ ào dc6únatá o
19/112013 r0 5r Moiiâs ClãG / Mc

Siglas utili4das ôô Íâsirêâmênto d€

obiêrô ênhêsuê âo d.íhâúiô

objeb ââru p,É ênrresâ àod.íhíáiô

Íod6 os objê16 inlêmâciÕnâis êstão sujêitos à @bÍança do despaúo poslal.

Clique:., pá€ sbd mais

EHE
E*ra+
EEn{

Àéssê ô êpli€lib dôs Côrêiôs ê
leiâ ô djdigô 2D âo lâdô. Veê
não prcc sãlá digilâr o c.diqo do
objeL e podeÍá *lvar na sua lisla

ú}iôiliià,"

Coogle pray

OlIíos sitês dôs Corêios

M.ÍriêÊrâçáô viâ tneret

s.râ dê hpÉisâ

o.êndrre.rôrê,.ÍôÍi@ BlHiffi
3003 0100 lcâpilais e Resià ríêtopd:laMs) conbb @dâis
03.o 725 723? íDêmâ s !orâFdâd6)

htlps:/ mw2.@rcios.6m.br/sislêms/raslrêanentc'/resultado.cír 112

VENDA DE IMÓVE6
DOS CORRETOS
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BEF§I
lreó tnçrffiG F&r6d6 rr{r

okxo À Lcir !, . gttre sôruÉ

Àlrotcs Claros" 1" rle srtnrlfo dc 2í)ll

".\ f ilrnlx liccnça st,mrrrtc prodrrzi{ clti«x apris ,l mlttlitcsr'rçi() dcfinirivr rl, l],] 1,1N."

3. .lixlâ!iâ, 
vrrifica,sc <1ur h<»rtc certo cgrri'rro nn nlposiçào dcsa conrlicirrrlnrc

À

Sujcrinrcndência Regionâl de Reglrlâ.irâção 
^rnbientâl 

do Norte de Minas -SIIPRAMINM
Monies Claros - MG

RcL: Reqrrcrimento dc cxcllrÍo ou altetasào da nova condiciooantc n" 3- dccorrcnro da

li

AdmioisrÍrtieo n" 1269312005/005/2014. dc 25 de iulho dc 2017 (.REV-LO n" t.5/2017"). d:i

Flzcnda TrêÊ Imàôs A Í'F-,.nil-'r

1'}r.7â.10s Jt.horcs,

BRÁSCAN BMPIIENDIMENToS FLORESTAIS LTD^. {"BEF ), pcssoâ irÍi,li.x (1.

.lir.iro I'ri!a.lo. i,rscrirn 
'n) 

CNl,'itür y,b o o'0ÍJ.8.10.95Í,/000, í,0,.om scdc :r ,\v. I).. toJó C(x.cia

Mrchâdo n. 1079, srlâ l0,llxirro Ibituftl]â, CEI'39.t00t 83:, siruâdâ no NÍrxricípio d. Àt,,rúcs (itrl(»,

tistàdo dc íirâs (;cr is (doc. 01), por meio dc seus rcprcscnunres Itgâis rbâixo â$ioidos..losé

EvândÍo Mâgâriães Junior c Regiane de Lima Mâcie1 (dôc- 02), vern, rcspeirosamcrtr, fe.i.k,
\/oss;r Seolnri:r, com fulcro no artig: lí1, §§ (f c 7", do Decreto Ilstrclrral r".11.81+/200S. crprr r
rcAucrcr o qu^nto scgoc, cm tcl.ç.o à novn condicionânrc rl" 3, dn ltliYJ,O n" I5lt0ll. dr t:;rzcrtla,

dc propricdadc dn BllI.

1. Em 15 dc jrlho dc 2017, r SUPIL{N.I/Ni\Í emiriu n ItliV-l Íl n" t 5/2017, a qurt toi pubticada

no Diári., Ofici: dr Irnprensa Oicial do llsrado dc Nlinâs (;.$is cm 5 de agos«, dc 2t,17, côn1

v:rlidâdc ãté 25 dc iulho dc 202?.

l. :\ I(ll\LLO n" l5l2017 cstâbclcccu.5 (cinco) cruliciomltes a scrcm cunrpritles pel. Jllil;alr
longo da sua viÉoçra, dcnrrc elas, r rrova comlicionanrc r" -1, qrc dispõr: qle:

)<:'2]'1 :r.'/ / r

azí.
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F i.ró € 'a,sre46 at,6rô .rln.

^v. 
D'..J64 Gr.ii rl{i*t rrr4

suÕÀ loir r..a,ltra:| rnúnr.

.t. tsto poryuc, inichimntc, <lo ponto tlc fisrí iuídic.,. rrn» vcz dctirido o rcqucrinrrnto d«

rcnovaçào rlc Lrma liccnçr dc opcrrçào, a "prothrçào dc ctcit.,s" .li ntsrnr iÁ sc di:r f.r[r d'.r stu

cmissào, scndo quc n suâ püblicÂsio dâní conhccimenro Público à stn cxictôncia-

í,. Sobrc o nssuot(,. lidis ltlila!ér discorre

(imlinnx,xk, (i n.i'ri c\posr<,. o nrrigo I L\ ch,I)ecrcro I isracltr^l '11.8.1 l /2ir,8 dcr(nninâ:

"Qucsuonx-s,:. .r' p(n o. qrtâoto 
^<i 

caÁrcÍ tiht/,nl o\t nrio Ja manifcsraçno eÀanadr ri,s
r-,rg,ios r: cntid;rds inrcn'trientes intcrcs-.ados r:r-,liccnci:rrrcoto.
() corcotlimcno iomifinlc é lelâ negativâ d€ sutlotdinação da âütoridâde liccrciadoÍi

s r,rc.luzidos Dclos intcrvcnirntcs.
íi'm .Lit.. o rcrbo ,z/rút!t t, 

^ 
Lt\u: sc rchrc o lrgisl:r<lor lt:s. Comnra 23711997 (art- 1",

jr') -. rem c(xDo sinô,in\<,t t\niiü, ttht/id\ tn tou.,?l,ri4 dc. l..l Nào i Llicr. r bcm tcr.
*lallrJ4 rnorivo pckr qual dâ

trorid.dc liccnciadotâ â mâ ifeslâcõcs de ontros (irpãos ou cntid'ndcs soâ dcsDÍovidâ
d. âúp.to técnico-turidicos, âIú porquc x compcriocix pan a dccisào Iinai sc,bre r
(il)virúlidrde ambicltal rlc cctto cmprecnditrcnm :rnrbicntal ou ârividâdc i somcnrc .lclt,
co tonnc ínâl)r :cgnl." (gitõu'sc)

":\rt.1l--1. Os ó.gàos c cotidndcs públicas i (tne sc rcltrc o rlt. ll dr l,ci " 21.9?1. dc 21116,

n,,k ri,r nrrrlrt:rrr .r au.rrrr,' a,, ,'bier,, .l', nn,ccs-, (lt li..nritt-rr,, ,rrrl'i.rrtrl. dc mrncirr
nào vinculanre. no prrz,,,Jc crnro c tintc dias. cortrdos da dat.r tm quc,, §'npncrrd-t.*
f(,nnliz.r, ;!nrto aos irfiridos a,+$os c cnrnhdts irrtcncnicntts. lrs iol.,nnrçõcs c

clocu»rntos ncccssártx À aÍ.liaçào J,s inrcncnçirs." ígLin,*sc)

8. t)esra tonna c nrc<liamc aplicaçào tlos dispositivos acnr:a rcp:txluzidirs ào caso ff1 lclâ, rem-se

quc d pmritido c h.ult^d,, âos r'rtgàos c cnúdrdrs cxternos ao liccncintnento âmhic'rtxl, com{, o

Insrtu«r do Patrimôrio I listórico c '\rtístico Nacnnú ("IPlI;\N'), por scnlno. r prrúcipaçiu trt

p«rccsso tlc liccrrcinmeno ambicntd para análisc Jaquilo quc lhes ó ptrúncrtc. «xlavir. scrn qrc tll

pcnrnssào vnnrlc c/orr conrliciooe n couccssâo dc liccrçts pclo tlq{io rnrr.:ientalco,rpcrcnrc.

r Ill.\nL. iili! Dn nodo.trrllicric. lotrl.sii,l)rtrj.,: lt.rir,rdlr'l-Íi1,tr!iis,?í)15. rr 8:l 3ll.

5. -,\demais rlis«r. é sabitl,, que a ir)lcn'cnçào, no liccncirrrcnto rmbicntal. rlc ,irgios c crrtidatlcs

ourros. Lpc nÀo o ticcnciador, &m cârálcr nâõ virrcrrlan:e, ou scja, a nutoridadt lictttcirJora nào tlcvc

strlx,rtlirrar scus aros arlminisrretivos à,renifcsta-do dr» órgãos e enútlades ittef!cÍiicÍlrcs.



BEF
&e0 5ap.e.ôú46 ak.6àá rià
Àc §, J6Á crre rrehàdo, ror,Br[o^L+!]0sl\rrÉsBfu,§

9. Corrolxrando com o acirrra eipostn, rlcvc_sc dcstacar qr:e tal orientaçio foi csprcsrnrcnrc
«rnsigrradr no Pareccr único n" tTqn/2}11 (.pâ!cccr úaicô,), quc r«,u\c as razôcs récnicas ao
íletlrimcnro da emissào dfl lui\al,O n., l5l20t7:

IJ

1t). Como rilnbém se Íeúri do traho rcim* rcpftxluzido, r.srou dcmonstr.dô o ctrmpí,rcnro dc
rodos os rcquisitos lqais à obrc,:çÀo da IiE\LLO o" 1513017, pcta tlt,:tr- ti, ncsre caso, hàin visrâ su,r

dassificaçào crrno ato administratir.o r.incdatto c dctuidro, a liccnça nào podr scr nc,t:idà !.:to i,odcr

..]: li:l:"1 'l'".1"", u,rc,r (1,, II)r r.\ ÀÍ í5,, pilrr o cmprccadin,cnro scr pn.iÍ;rir. ! rnu,(ixô |ln\r"zrr., (lt oL iré.trx.r.j...r)i':J.,.rIUirrlx drtini !.r lrtx..,;,..:,,,., .,,,,",q,,,,. 1111rcínos do atIigo ,l-4. do Dccrcro Esr.duat44.844/0t.
;\ntc o cxposto, c co.sidlrnndo I âxsênciâ dc óbiccs lcs.is à rcvntidacão Ja licerca d.
!p!:r ci,o çm rp,ero. .nst.rimos o dcferimqrro,l., r,..Ji,t,,.t.. lr-;rili;,.t., ri,;;;ií)t,rmciô ,t., ,.,r,,)krn(tirnrIr,, tr.rzcrrrr I rô, rrmi,,s t...li, 1rifi,.r .cr

"l-i("çâ é o nú zddnisrmü(o vnrcuhdo . dcr'ioirivo prk,.tu?t ô |.xtct t,úbtico. vcriricrnrl,r
quc o intcressado atcndcu a «xhs rs urigôncirs legxis, iic"hâ_th" 

" d,:,cnrpcnh<, itr;rrivictatLs
oú â rc2:izaçio tlc Ínt<,s n::*criajs antcs vctta&rs ao p;uticuhr 1...1.,\ tic;,rça rcsirlu d..rn.l
direito subitrito do_iltcressado, r:rzio pcla qual a r\dminÊtr.çio n;o lodc ücgn_tâ qurndo
o re(,ucrcntc sâtisfaz aodos os rc{uisitos leÍ,:lis ÍrrÍa sua obtcpcà;.., u_r'r.r^_^_Antr.
'riz ., pfts,,,,çi(, LIL il( fi,rirn id!dc Git,.rrt(,

l'rx csra razào, é indubirávcl qüc :t pmduçrio dc cfcitos da RIi\i,l,O n,, l5l:{rl7 s. (li r pí,ajÍ
d:t sna emissào . comi.qucnrc pubtioçÀo. confornrc ií lllcncnnxdns acnu, scnrto qr'( as

cordicionantcs irnposra; e ssu rcsp.crivo clmprimcnro - no rrrc:rnrc à trctnça dc opcnçÀor _ scnor:,
rpcr:rs, i liseriizaçno do óqgio liccnciador quanro à liciructc cto cmpr..ntiirrtntoi, oào sr retacr<xnntk,,
poÍtâÍrto, co,n x snâ vâlidadc ou (ii.ácia.

12. Pclo.rplxro, rcouêi-se scia exclúda â condicionânrc n" 03. d,r REVI_O n.,rsl2017.
rcconhcc«rdo-sc qrr a mcsnra sc encontra vilicla e scrrs eloitos rcnr-sc ttfu!, (t.sJc i sux put)licncÀ(,.

13. Sülrsidiâriâoertq câso nrio scja estc o eotcmlimcnto dc V_ Sâ., hcn conr(, cnkud.,se
ncccssátia a ôbrcnçio cl,r rcfcrida nranifcsraçio de6nitiva no lIfI;\N, requer-sc sc,r.lr.üdâ x

'Llil.(lll.l+.ll.il,\rt)rÍ.ix,^dmidírIivolrartcn.t.:rJ.Sxit,Juti,\t,,[,,i,r".-1ilún.-,tj

nn, .irn,,. Í,nrn,"rtri ir,,n"no,i,. trlc rrí, J r i nnsr, J:r t{,1Í j} hr \.,.
'llll..\rUi,liJii Di.rno dô ,,nhicde. l1).{a. sr, }ank,: ll4isr, A,*-t.;t ,."i., lOrS. p. rrs.



É.sn' lnr.dlr{6 FBB'.. | $r
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crto 

^ 
Lo 1, . s,lBrlxr 6ún"É

ti,iG L.r1s - r,s | 3,.ú1 $2BEF
.oodiciírnâílc n" 03 pâÍâ quc disponlí! simple$nerte, sobrc â ,,.{doçrio 

de providêrci,§ ncccssár;ts à
ot rcnção ric rnnÍiacshçjio dctir tiva do lplttN,,, scm pr:rzo prcÍinmcnrc fisrt1o, h:ria rrsrr (luc o
crrnrPrirllcnto dc cvc,Iruat obrigaçiio, ncstc scntirio, i(lcpcldc dc roftaclc cxclusir.a <h lll.]r.

BRASCÀN FI-O LTDÀ.
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Sêc6:ãriê ds Mrcro . pêqu.nâ
seíâr.râ de !.cionr}zaéô ê

EmpÉsa dâ PÍ6idêeia dá Âêpnhri€

oepânámntó ds Rêsislrc €mpÉsá.tal e i.rà§,"czo
S6elan: de Esbdo d. Dês6vdlitu.tô EónôrÉc. dê Mn.s Geai6

3Í207838653 2062

lilfiltilililtflilflltiiltiltiloroE DEscRtÇ^o ro^Ío / ÊvE

ILMO(A), SR.(A) PRESIDENTE DA JUNTA COM€RCIAL OO €STAOO DE MINAS GERAIS

l.queíav,S.odêIênmêllÔdosêguinlôâlo:

Ni DE cÔôrco .óotco ooVIÂS DO AÍô 
'VÉNTO

Ídr Enrp,ês, oú do A§.hte Àlxfi d. Comêr.rô)

DÉ (

DE SOCIO/ DM|N|SIR^DOR

DEsÔclo/^D},|lNlsÍÂ^DÔa

tr""

n NÀo -../-,-

(s) EDerêsáí.(âIs) rsuâr(zrs) ou sên.rh.nrê(5)

E*'

tr tr tr trn P."*""",,ü.í.,"," P,b rq,-*

P,e6$ éhr ,§énci2. (vide desp.cho êm íothà ã,exo)
PÍGssô dêrêÍidô Pubriqu6 * €.rqutve,sa

MoNrEs crÀBo§ RepEsnlânre aegãtda Emp.êsa / Agenle Auritia.do Comé.cio:

i iúálqa0l7

Prócssso e$ vtoênch.lvid€ dêspácrD €m torhê ârexs)
t,rl*s íereíido. Pubbq6-* ê a.quiG.ê.
Pôcês$ rndêrêrido. PubriaG sc_

tr

íffã
JúDtà concrtar dô Êé1âdo dê úÍ.* G./ãi§
ccd'fico Íegbirô $b o no 62766a2 eh 15105/2017 d. Êmprcsa Bn^scaN €r\rpREENorMENTos FloR€sr^ls LrD^, Nne 31207S3S653 ror,,. aurênr.uÉo. 761Fts1?41Bs2ss1o3DcBs.37EB.4sBzsseos,,,:or. ir.,,.^i, n. "-" sonh - soc,cranrêriô. â..rsê 

'*.ru@mq_ms ss.b, ê iní@mê n. do pbrôcDro r zrr aa an, -s 
" " 

i oa.so a.

gS&*Xâ oun "'n

vooat vogsl

P.êddêiIê d. _ T!ru

t1



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Oigitat

Capa de Processo

ldentificaçáo do Processo
INúmero do Processo Móduto tnregrador

73á77417020

ldenlifi cação do(s) Assinantê(s)

SILVIO TÉIXEIRA JUNIOR

Númeb do Prorocoto

171-144.841-3

053.ô44.39a-01

I

':it:

L!fnsi{r.



QUARTA ÂLTEBAÇÃO DO
CONTRAÍO SOCIAL DA

BRASCAN EMPREENDiMENÍOS FLORESTAIS LTDA
cNPJ/MF N. 08.840.956/0001 -03

NtRE 31.2.0783865-3

?elo pÍesêniê iosirumento, as partês abãixo assinactâs

PINUS PAR?rctpaÇõEs s.a., sociedadê por ações. com sede na cidade do Bio de Janerro. Eslado
do Rio de Jãnê,Ío, .a Avenidã João Câbrât dê Mêlto Neio, Bloco 2. sala 215 (paflc), Bârrâ da Tijuca,
CEP 22775-057, inscrjla no CNpJ/ÀrF sob o na 97.537.690/0001_SA, regtstaàa na JúoERJA sob oNrRE Nq 33.3-0029861 4, .âpíesentadâ por seus DhêloÍes, o sr. pâuro cêsâr carvaaho carciâ,
I).asileiro. casacro. âdvogâdo, inscÍito na oaB/RJ sob o nq 75.578 ê no cpF/MF sob o n! 946.708.897-
53 e o Sr_ Luiz ttdeíonso SÍmôes Lopês, brasiteiro, casâdo, empÍesáÍio, portador cta cârteirâ de
idênridade ne 2.?a6.311-?, erpedidâ pero rFp/RJ e inscr o no cpF/MF so; o ne 042.a52.127-49.
ambos mm endereÇo proÍissionar na cidadê do Frio de Janeiro, Es:ado do Rjo dê Ja.êi.o. .a Avênidâ
Almirantê Júlio dê Sá Biêrenbâch, n! 2OO, EdiÍício pacjíic Tower, Btoco 2, 2r ê 3r a..lâres. sâtas 20, ã
2O4 e 3O1 a 304. Jacâíepâg:lá, CEp 22775-OZa (Relerência: €ntÍeda Ffrta Av. Antona câl!o(i)
{'Pinus')j e

SILVIO TEÍXE|RA JIrNIOR, bÍãsiteko, divorciãdo, enge.heiro me€ánico. poiador da cârrê,ra do
idênlidade RG nq 435.479-9. êxpedrdâ peta SSp,,Sp e inscrito no CPF/MF sob o ne 053.644_39g-0Í.
com êndêrêço p.orissionât na Cidade dê São pauto, Estado de São pauto, nâ Av. prês. Juscêtino
Kubilschek, 204i. Complêxo JK - Toríe D - 60 Andar. Vilã Otí$pia. CEp 04543 O1l (,,Silvio-)i

Na qualidadê do úôico§ sôcios da BnÀscaN EirpiE€Nt,MENfoS F'-ORESTAiS LTIA..
sociedadê limi:âdâ, cofi sede Cidadê de Monles Claíos. Eslado dê Minas Gerâis. na Avênida Dôrtô.
José Cor.eia L/achado, n.q 1079, sátâ 10. Baiíro tbituíuna, CEp 39401_892. jnscÍitâ no CNPJ sob o n.
08.840.95610001-03. registÍada nâ Junlâ Comercjat do Estacto dê Mjnâs ce.ars sob o NIRE
31.2.0783865,3 f'Socaêdade"), e. ajnda.

MAUÁ PA3TTCTPAÇCiES S-A., com sede na cidacre do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, nâ
Avênidâ João Cabrat dê Me[o Ne!o. Bloco 2, sata 215 ipadê). gaía da].úuca, CEp 22775-057,
inscrila no CNPJ sob o n. tg.B2t.4ZZOOO,-87, registradâ na Junia Comêrc,at do Estado do Rio de
Janêiro sob o NIRÊ 33.3.0029839-8. repÍesentadâ poÍ seus Direlores, o Sr pauto Cesãr câruatho
Gârciâ e o Sr. Luiz ttdeÍonso Simôês:_opss, âctma quâtií,cados (.tmbu;â,),

RESOLV:M, na melhor,oÍma dê direito. em especiat na do § go do ârtigó 1.072 do Código Civit,
celebÍâí a pÍêsenle 4! AlêraÇão do Contralo Sociâtda Sociedade (.,ACS,) para:

1 - Exlinguir as Íiaiãis rrâ súiêdadê rocarizadas na Fazênda pantaro, na Estíada Municipar de Ribâs
do Rio PaÍdo, CEP 79.IBO-0O0. Ml]nicipac de Ribas do Rio pardo, Estacto do Mato Grosso do Sut.
hseÍila no CNPJ/ÀIF sób o no 08.440.956/0007-07. rôgisÍada perantê a Junla Comêrciat do Esrado .tô
Mato Grosso do sul {,JÚoEMS) sob o N,R! 54!00305422 e na Rcdoviê Bono.Jcnuto ottoni, §/n, km
r7. CEP 79.680-000, MunicÍpiô de Águâ Ctara, Estado do Mato c.ossc do Sut. i.scata.o ÇNpJIMF

TÂ:S LÍO^. Nnê 31207A3A653 0
nly dc Paxlã BomÍh Secrêránâ
D código de sssur. çâ LÍvi Estn

íís Ju.r. côôe..l,rdo lsrãdo de Minãs Gê6k
céníi.o ÍegislÍô sob Õ n, c276532.m 15/06,2017 dâ EnrpÍêss BR^scaN EMpREENotMENTos FLoR€s
dorô,oÍô r7,i.6.1J 03r03r0 r / Âur.nr EÊo: /6 t F F32, I B32oA 1O3OCS54 S7E B_{ 458 7 S5BOSÁ2. I Mer.
G€ ar_P/ r râlloâ, es.e dcum-nro, âcêer6 m jucers ms rot./t4.a41-16
cópir íoitutê,ú.r, dginhên Má,mrydo pâorô somrir _ sôFerá, d6crár



sob o no 08.840.956/00OA,aO, ÍegislÍada peÍantê â JUCEMS sob o NIBE 54900305431. passândo o
Pârágíalo Úníco da Cláusuta Sêgunda do Conkato Sociat da Socledâdê â vigoíâr conto.me sêgr,ê:

"cLÁusULA sEcuNDA - (...)
Pa.ágíalo Único - A *cieda* têd| 6 (sêi6) titíals astabtecidas rros seguintes edereços:
(0 Fazenda Santa Rita A, B e C, na estÍada Tería *arrcâ s/n, km BZ. CEp 3}jl}A-OOO, C,thos
DÁgua, Minas ce.ais:
lii) Fazenda ôhapadâ A e B, na nodovia Bp 065, kn 7t, CEp 31.370-OOO, Jequitat, Minas
Geais:
(iii) Fazêoda Írês kmàos, na Rodovia BR 365, km tt, Zona Ruíat, CÉp 37.SBO-OOO. Clâ.o .tos
Poçóês, Minas Gaaais;
(iv) Fazencla Mina€loÍ, na Rodoüa BR 365, km t7, CEp 3,_1OO-OOO, Montes Clarcs. Mi.,as
Gerais:

lv) Rua covernador VatadaÍes ne 2114, sala e1t, Centro, CEp Aq.1OO-O47, Montes CtaÍos,
Minas Garais; e
(vi) Fazeda Tés kflâos, Rod. BR A65, Km í1, Zona Ruíal, CEp Oq.3SíOCp, Sào Joáo.!a
Ldgioa, Minas ceais."

2 - Conslgnaí a cessào da únice quola atêlida por Silvio paÍa lmbuiâ. quê oía ingÍessa na Socaedâde
na quâlidade de sócia, com a expíêssa anuància de pinu6.

3 - Em íazáo da Íansleréftcia íealizada nos termos dO llom Z acimã, Silvlo e tmbuia outo.gâm-sê, entc
si, a mais âmpla. plena, rãsa, iÍrevogável e iríetíâlável quilaçáo, pare nada mais reclamar úm do outro.
a quâlqueí lítulo, a quatquer iêmpo, em razão da píesente c6ssào_

4 - AlloreÍ. em consêquência do disposto nos itens 2 s 3 acima, a Cláusula Ouinta do Contrato Sociâl
da SoêiêaÍâdê. que passa â vigorar com a seguinte.êdaçáo:

"CLÁUSULA OUINTA - O capitat sociat da Sociedads, totar'íÉnte subscrito e inlegatizado, é
de R8 49.172-958,99 (quaíênta e nove milhóes, cento e setenta e ítois mit. novecentos e
cinquenla e oito íeais e Í'toventa ê nove cêntavos), dividido em 4g-t72.SrSB (quaíenla e nove
milhões, cenlo e setenta e duag mil e novêcêntas e ciguenta ê oito) quotâs, com valot nominat
de R$ l,0O (un eal) cada uma e , (úma) quota com vatoí nofiinal de B:t O.gg (noventa e nove
cenlavos), âssim disttibuidas entre os sócios:

(l) PíNUS PARflCPAçõES SÀ. detém 49.t72.957 (quaÍentâ e nove fiithões, cento e selenta
e aluas mil. novecentas ê cinquenta e sete) qúotas, com ueloí nominat de Rg t,OO (uh rcat)
cada uma e 1 (uma) quota com valoÍ nominal de R§ O,gg {noventa e nove cenlavos),
lolalizando R§ 49.172.957,99 (quarenta e novê mith6es, cento e setenta e dois mit e
novecanlos e cinquenta e sête reais s novenla e nove cenlaws); ê

A0 MBU|A PARTTCIPAÇõES SA. dêtén t (uína) quota com vator nominat de Rg t.oo (um

6à
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5 - Deliberar sobre o recebimento de rerú.,dâ, nêslâ dâtâ, de Sitvio ao caígo de DiÍêtoí da Socieciade,
liberãndo-o dê súâs íúnçõês e agÍâdêcendo-o pêtos íetevanles seruiços píeslados à Sociedadê. Como



mnsequência da mencionada .en.:ncia, o pa.ágíaro ouinlo da crársura sélima do coflrÍato sociar c,a
Sociedade pâssârá a vigoraÍ corn a seglinle ídação. que conlemplâ, inclusive o endeíeço pÍoÍssional
aluãlizâdo dos Diretores refianescantes:

G - Dâr nova rêdaÇráo à6 Cláusulâs Oitava, Nôna e Décima do Co.tralo Social dâ Sociedâde. que
Pâssam a vlgoÍar conloímê abâixo:

" cLÁusuLA SÉT'MA - t...1
Par,igralo Quinao - A DnebÍiâ cla sociedecle é coÍ.,posta petos segtlintes rr,emüos: Sê,
DANIELA DE AQUTNO COELHO, brasiteirâ. alivoícieda, advogada, porladora clâ céduta de
idenlidade Rc ne 3A.Oot.155-6, erpeclida pela SSp/Sp, inscrita no CpF ze6.Og2.OSA-7O: e Sr-
FAAANO LIBANCOS SANCHEZ, üas eiÍo, cdsaclo, contadoí, porladoÍ da cadeíÉ de
iclênlidade ne 246149887, sxpedida peta SSp/Sp e insctito no C7F/MF sob o nç tBO.4S5.qA-
03. ambos com endereço protissionat Cidade do Sào pauto. Êslado dê São pauto, na Av_ píes_
Juscolino Kubítschek, 2041, Comptexo JK - Torrê O - 5e Andàt, Vita Otímpia, CEp O4543-Ot I _^

"clÁusuLÂ oTTAVA A Diretoda adninistaé a sociedade com pleíos podeÊs, de
conlomiclAde cofi as leis vigenles e com o prêsente Contato Social, conl$t rdo-r,ê a prática
de lodos os atos necessátios ao regutaÍ tuncionamento da socíedacte que nào sejam de
competência cla .leuniâo de Sócios câbenalo-lha íazet cunwir âs leis, o Contíato Sociat e as
delêrminaçôes .ta Fleunião ate Sócios.

Paágrêlo Úntco - Depeúetáo de delíberaçâo peta Dhetoia, na tomÉ da Ctáusula Nona
abaixo, a rcàlizeçáo dos alos que iiwítem na aquisiÇáo ou alienaçáo de bens da Sociealacte,
de valot igual oú süperioÍ ê RS 2-OOO.OOO.OO (clrís milhõss.le reak), contíataÇáo cle
empréslimos, rcnúncia e/cu tansigêncía d6 diteitos. nâ prcstaçào de garêntias pela sociedacle.
in.luindo, sem limitaçáo, cauções, âvais, íiAnçai, hipotêcas, ou, andã. qoatqoet Íorma cla
oneteçáo clos bens da sociedadê.

CLÀUSULA NCTNA - Quatquer üÍetor poderá convocat e pesidir as rcuniôes de Dirctona. que
delibe,aÍá poa @aioda qualiíicada cte wtos, sendo que as detibeêções constaào de atas
lawacles no lívío prógio da Sociedade.

CLÁUSULA OÉc,trrA - Obsetuedo o disqêto no paftigÉto únicu dâ Ctáusuta Oítava. os aÍos
que impoítem em assunçáo de obíiga{oês pte Sociêdecte ou na lbeaçâo de teícêiros de
obrigâções para com eta ai seÉo váliclos quan<to limados: (i) por doís Dirêlo.es êrn conjunto:
ou (ii) pot um DiÍetoí em conjwto @m om prccuftrdot: ou (iii) por dois p.o!:uÍadoÍes, em
coniunlo.

Paríjgralo Priúreírc . Os procuêdo,es saíào consitutalos medianÍe instuÍneoto de íírandalo
oÚlo$ado pela sociedado, ,êpresêntada: (a) pot dois Dhetorcs em conjunlo: ou {b) pot um
Direloí em conjunto com um píocuradoí cam p^dercs êspecíticos para tanta- Os irrstrumení,s
cle fiandalo deverào especificêr os poderes e o respeclivo prazo. sempre determinado e oáo
exce<lênle a um ano, salvo nos maôalatos em f:rlocessos judiciais ou aclminjslrativos, que
podeÁo set ouloryaÍbs poí pÍazo indete,minado.

Jonh cdnc,c,ltdo €3r6do dê Mims c«rsi.": c.,riíi.o ,!si.r,o rôà ô no 6276642 ê6 Í5xrsr2ot7 d. ÉíiDcà ãF^scÁN ErapREENorM€Ntos FloR€srars .ÍDÂ, Nne 3r2o7a3aô$.
Il]y§_t-r.,l,i_y'l : T.mi 7. 
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Pafágâlo Segundo -Em caíáter excepcional, a Sociedade pocle seí Íe4esentaala por ufi.
único Diretu ou um único ptocuradoí, desde qE haia, no caso específrco, artaizaÇâo
expressa da DiÍetoíia,

Pariigêío TercêiÍo - A Socieatade podeú seÍ êprêsentaclâ. ainala, pot ü,n procuíadoí. âgindo
isoladamenle, em Juizo ou em hibunâl AchinistÍâtivo..

7 - Aprovâí. raljljcando todas âs dema:s cláusulas contíâlua:§ rlào expíês§amente alteíadas por esta
ACS, a consol;dação do Contralo Social, que passa a vigorar 6om a seguinle redaÇão:

"CONTRATO SOCIA! 
'ABSASCAN EMPREENDITI,lENTOS FLORESTAI§ LTDA.

CNPJ/MF N" 0a.840.956/OOOl_{}3

NIBE 31.2.0783a65-3

clÂusulÂ pRtMÊtBA - A BBÀSCAN EMPREENDIU€NTOS :LORESTATS LTDA. 1'Sociêdad€,.) é
uma sociedade êmpresária limitada e se regerá pelo presêntê Contrato Socjât. pelãs djspo§içôas
legais que lhe íorem âptic,iveis e, suptelivamenle, petas normas da sociedadê ânônima.

SE'E

CLÁUSULA SEGUI.IDA, A Soci€dade tem sêdê ê toÍo nâ Cidadê ds Montes Ctaros, eslado.tê Minas
Gê.ais, nâ Avenidã DoulorJosá CoÍreia Môchado, na 107g, sata íO, BaiÍo tbituruna, CE? 39.401-83A.
podendo abÉir ou Íechaí agências, ,itiais e escritóíios, em quatquer tocaltdade do pâis ou do êxterior.
ParágraÍo Único-A Socjedade tem 8 (oito) Íitiais êstatletscidas nos sêguintes ênderêÇos:
(i) Fâzenda Santa Bita A, B e C, na estrada Teía Brancâ s/n, km 87, CEp 39.3Sa-000, Othos D,Áquâ,
Miaas Ceaâis;
(ii) Fazênda Chapâda A e B, na Rodoüa BR 965, km 71, CEp 39-37O,OOO, Jequitaí, Mi.as Geíais;
(iii) Fazênda Três kmãos, na Rodovia BR 365, km 41, Zonâ 

'lurat. 
CEp 39.380_OOO, Claro dos poçôes,

Minâs ceíâis;
(iv) Fazendâ Minadoí, na Rodovia BR 365, km 17, CEp 39.400-000. Montes Claros. Mi.as ee.aisi
(v) Rua Goverfladoí Vatadâíes no 244. sata 2O1, Cênlío, CEp 39.400-047, Mo-les Çtaros. Minâs
ceraisi e
(vi) Fâzendâ Três kmáos, Rod. BR 365, Km 41, Zona Burat, CEp 39.3SS OOO, São João da Lagoa,

OBJETO

cLÁusuLA TEBCETBA , A Socaâdâdê têm por objêlo as seguinres âtivida.íes: a) êxê.cicio de
ali\,1:dades dê êmpresa comeíciat exporta.to.a _ "Tíading Company,,: b) floreíamenro ê
íelloíesiamênto; c) atiüdactes aqricotasi d) industiatizaÉo, comerciatazaçáo, imponação ê exportâçãô
de mâdeiÍa e seus derivados; ê) atMdades de caóoniza€o dê madej,a; e f) paíticlpaÇão em out.as
§oci€dadês, comô sócia ou acionista, bem como a paíicipaçáo sm êmpreendimontos .omêrciais e

ts Juf,r. C.m.d6r do Esr.dô dê Mi.s csaisc.dirie rêgist.ô sÕb ô n" 6276612 êm 157rs/z)17 dâ Empíêsá BRÂscaN €MpREENolMENros FloREsrars LTDA. Nre 31zo7s3a653 ê017. Áurênr.*-r1 /Â, rr32. r Bs?os 1o3Dc654s/EB4,r sB/s5BoBA2.3 ;;;,;ài, o" p*." e.., " s*-o,,r.GsE' pêB !â,da, êÉ,â d@ume"ro. mes. ;* ,-.-n 
"*.s"".b, " 
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PRAZO DE DURÂÇÃO

CLÁUSULÁ OUABÍÁ - O prazo de duração da Sociedadê é indetêíminâdo.

CAPITAL SOCIAL

CLÁUSULA OUTNTA - O cápitat sociat da Sociêc,ade, roklmente subscrilo e integratizãdo. é deFr$ 49.172 95a,99 (quarênta e novê mirhôes, cenro e selênra e dois nrir, novecêntos ê;nquenB ê olorêais ê .ovenra e nove cenravos), dividido em 49.r72-9sa (quaÍenla ê nove mirhões, cenb e sê1enrâ êduas mile novêcenlâs ê cinquenta ê oito) quolas, com vãtoí nominetdê RS 1,00 (um real) cada uma e1 íuma) quolâ com vâtoí nominat de RS 0,99 (noventa o nove cêntavos), assim distribujdãs e.tre os

(r) PINUS PARTTCTPÂçÕES s.a- delem 49-172.957 {quaÍênta e novê mirhões, cenro e sêrenta ê duasínii. novecenlas ê cirquenla e se!e) quolas, com vator norxinal de Rg t,OC íum .eal) cada uma e 1(uma) quola com vator nomjnd de nS 0,99 (novênia e nove cênlâvos), tolali;ando R; as.172_9s7 ee(quaÍê.la e nove mi,hôes. cento ê setênta e ctois m:lê novêcên:os e ciaquenta e sêlê .êais e noventâ ê
novê cênlâvosli ê

(i0 IMAUIA PABúC|pÂçôES S.A, dêtém 1 (uma) qucra com yator nÕÊrinaÍde Rg í,OO íum rôât).

EXCLUSÃO DE SÓCIO

cLÁusuLA SEXÍA- A So.iêclâdê. mê.tiânlê d€tibêÍâçáo.Íôs sócjos dêlenloÍes da maioria do capilâl
sociâr, poderá, por artê.ação do conlraro sêcial, ê)(crni. socio, par iusra cãusa, nos rermos do Aí. 10a5
dô Códiqo Civit BÍasite;ro

aDifiNtsÍÊÂçÃo

CLÁUSULA SÉTI,,A - A Sociedede será admi.istradâ por uma Diretoíia compostâ por no mini,no 02(dois) ê no máximo 04 {quât/o) mêmbroa, sócios ou não, Íesidêntes no pais, toAos sem Oesignaça.
especriicâ e com píazo indêterminacro dê gêst:io, êreitos peroÀ sócios Íios reímos do conlaaro sodar"

Perágrâío Primêiro - Os Diretorês sêáo dêstriúvêls a quâtouêí lempo pêta Reunião de Sóclos epêrmanêcêÍão no êxe.cÍcio dê sêus rêspeclivos cargos alé sêrem empossâdos os seus sucessorês.

Parágrafo Sêgundo i No câso de destituiçáo dê membro dã Dlretortâ oú ôo cáso de \râcàncjâ do
cargo' o mêsmo permanêcerá vago âlé a inveslidurâ dô sêr.i subsritlro. elêilo de â.ú.do com o DÍ€visto
no parágÍà,o pÍimerÍo destê âíligo.

P.Égraío Têrcetro - Câberá à CiÍeloÍla dislÍibuk os t,-âbâthos entíe séus membros. Erí caso dê
ausêndâ ot, impedimento temporário, os Dtíetores subsiituiLse-áo. rcciprocamênte, em suas lunÇÕes.

ParágÍâÍo Ouârto - A F-teuiiáo ds Sriics OeleÍminará o vator dâ remuileÍação giobâl an at rjos
membros dâ DirêtoÍiâ. cabendo ã €sta distribuÍ-ta entre seus.mêÍrh5ros.
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Pârágraro OulnIo - A Dirêtoria da sociedaclê é composta pêlos sêguinlês membÍos: SÍa. DANIELA
DE AOUINO COELHO. brasiteira. divorciada, advogâda, porladora dâ céduta de rdentidade RG
nc30.001.r55-6, erpsdida pera ssp/sp. inscrila no cpF 286.0s2-o58-78; e sí. FABTANO LTRANCOS
SANCHEZ. bíesil6iío, casâdo. contadoí, poÍtâdoÍ dâ caíleira cte idêolidade nc 24614gAa7. erpêdida
pela SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nc 18O.4S5.918-O3, ambos com enctereço protissronât Cidade
de Sâo Paulo. Estado de Sâo paulo, na Av. pÍes. Juscetino Kubitschêk, 2041, C;mdexo JK _ TorÍe D
'6e Anclaí, Vila OtÍmpia, CEp 04543{11.

CLÁUSULÂ OÍTÂVA - A Diíelo a âdministraÉ ã Sociêdadê coh ptenos podêrês, de conÍo.midadê
com as lêis vigentes e com o prêssôte Contralo Sociel, compeldo-lhê a prática de io.tos os atos
necessáíios ao regule. íuncionamênto dâ Sociedade que náo soiâm dê competênoa dâ Beuniáo dê
Sócios cábêndo-lhe Íazêí cumpíir as lêis, o Coôlralo Social e as ctêterminaçõês da R6união d6 Sócios,

Pâtágraío Únlco - Oêpendeíáo de detibe.açâô pela Direbna, .a torma da Cláusula Nona âbâixo, a
íealização clos alos quê iÍhporlêm nâ aquisiÇão ou alienação de bens da Sociedacte. dê vâlor iguâl ou
supêrior a R$ 2.000.000.00 (dois mithôes .,e reâis). coflAa|aÇão de emp.éstimos, renúncia e/ou
lÍansigéncia dê dií€itos, na pÍêstaçáo de gaíânlias pêla s(rciêdade, incluindo, som limilaÇão, câuoôes,
avais. Íianças, hipolecas, ou. âinda, quâlquer íorma dê oneração dos bêns da soci€dade,

CLÁUSULA 
''|ONA 

- Ouatqusr Dirêlor podeíá convocãr e prês;dir a§ reunióês de Dirêloria. que
delibeÍaíá por maioÍia qualiÍicada ds votos, sendo que as deliberâçóes clnstârão de alas lavradâs no
livro pÍópÍio da Sociêdade_

CLÁUSULA DÉClirÂ - Observâdo o disposto no paírigraío único da Ctáusulâ Oitava, os âlos quê
impoíem em âssunção de obÍigaçôes pêtâ Sociêdadê ou nâ ,ibeÍação de leícBiros de obíigâÇões pâía
com ela só seíão válidos quando íirmados: (i) por dois DiíêloÍes em conjunto; ou (ii) por um Dketor em
conjunlo com um procuíadori ou {aii) pordoas procuÍadores em co,!ju.lo-

Parágíaro Prlmeiro - Os procuíadorês sê.ão consliluídos mêdiante instrumenlo dê mândato
orrloígâdo pela Sociedade, íepíêsenladâ: la) poí dois Diíelorês em coíiunlo; ou (b) poÍ um DiÍetor em
Conjunlo Com úm procurador com pod6íês especitjcôs para lanto_ Os instrumêntos d€ man.làtô
deveíão $pêciíicar os podêrês o o íêspêctivo prâro, sempre delerminado e não êxcedenle a um ano.
salvo nos mandatos em processos iudiciais ou administralivos, quê poderão ser outorgados poí prâzo

PaÉgrâÍo Seguhdo -Em caíáter excepcionâI, a Sociedac,e pode s6r Íepresentacla poí um único
Diíelorou um úoico procurador, c,esdê quê haja, no caso especiÍim, aulorizaçáo exprêssâ da DireloÍia.

Parágrâlo TârcêlÍo. A Sociedadê pôderá ser ÍepÍes€ntaclâ, aindâ, por um píocurador. âgindo
isoladamênle, êm Juizo ou em Tribunal Adminislratavo.

REUNTÃO OOS SóCloS

CLÁUSULA DÊCIUA pRIMEIRA - Depende da delibêração dos sócios a aprovaçào das mâláriâs
relacionadâs no an. 1.O71 do Códioo CÍüt.

@ Júú cômdêl .rô Est do tt Ml.d 64íâa.
c.dili:ô ÍêCi.r@ -à o n. a2r66a2 .m tsrot2otT d! EmDca AÊÂsc N EMPR€EID|íE|,,TOS ÉLORESÍÁ|S rroa. Nré ]t207a3as$ o,roro..ro 17r{40413. 0arol/20:7. auêíb6rô. 76rÉF32arssre6roDcssaái:saa;;rã;ài;õ;-;;',-. * 
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§ 1r - A reunião de sócio6 sêrá convocâdã por qualquêÍ Diíetor. por cartâ Íegislrada ou po. lax ou e-
ínail. indicancío a detâ. hora e locâlde süâ realizâção, bêm como a ordem do diâ. devêndo sêa enviadâ
com. pelo menos, 5 (cir:co) das de anlêcedênciâ. sendo ceíto quê, independenlemênb Oessa
convocaçáo, sêrá considerada íêgulaí â reunião a que comparecêrem todos os sócios.

§ 2c - A Fêuniáo seÍá pÍêsidia,â p€ro sócio êscorhido entre os presênrês, cabendo ao presidonre â
êscolhã do Sêcretário_

§ 3r - Dos rrabarhos e dêriberações ocorÍidos na Rêunião. ssrá ravrada, no Liwo de Aras are Reunião
dos Sócios, âla com a asginaturs dos membíos dã Me6a e dos sócios participântes.

§ 4r - Náo será necêssá.ia a rêârizaÉo da reuniáo prêvi§lâ n6slâ cláú§urâ e nâ cráusura sêguinte,
quando todos os sócios decidiíem, poÍ escÍito, sobre ã rhaléria que sêíia objelo dela.

REUNIÃO ANUAL DOS SÓCloS

CLÁUSULA DÊC rA SEGUNDÂ - alé o diâ ao {tÍintâ) de abrit de cade ano, hâvêrá a Reunião Anuât
dos Sócios mm o obieli\ro dê:
| - lomâr as conlas dos adÍninistíadorês, dêtibê.aí sobrê âs deÍnonslrações íinanceiras dâ Sociedade ê
sobÍe â di§tribuiçâo de lucros;
ll - desjgnâí administÍâdoÍes e a te€pectiva remuneraÇáo. quend,o Íoí o caso; e
lll - !Íatâr de qualqueroutro assunto conslante cla oÍdem do dia.

EXERCÍCIO SOCIAL E BESULTADOS

CLÁUSULA DÉCrniA TERCETRA - O êrêrcÍcio socaat iniciar-se-á em tq d6 janeiro e leÍm,nará êm 3t
de cle26mbro de cada âno, quâ.do s6Íão levantadas âs dêmonslraçóês íinanceiras com obseívància
dos proceilos legals, devendo os lucros Iera destinaçào que lor dêlerminâda p€los sócios em reunião.

PârágrôÍo Prlmêlao - A Sociedadê poderá levantar bAlanÇO Sêmeglrâl ou êm periodos menores, ê os
lucros porvenrura apuÍãdos leÍào â c,eslinâção que Íor deribeÍadâ peros sócios quolistas êm reun,ão,
obsêrvades as erigências tegars.

Panigralo Sêgundo - A Dirêtoíiâ pod€rá dê[beíâÍ â distíibuiÉo de tucros, a qualquer momento. à
conta de íesôrva d0lucms ou lucÍos acumulados êrastoíle6 no últtmo balânço apÍovâdo_

EXAUE OE LIVROS E DOCU ENTOS

CLÁUSULA DÉC|MA OUARTA - O sócio podêrá. na úIima sêÍnana dos meses de âbít e oulubro c,e
cada ano. exâminar os ,ivros ê documenlos bem como o estâdo de caixa ê da carrêkâ dâ sociedade.
comunicando sua intenção à Sociedade com tO (dez) diâs d6 antacedência.

PAGA}IENTO DE HAVERES

CLÁUSULA OÉCIMA OUTNTA - Nas hapólêses cto rêltíâda, exctuÊáo ou monê de socio, ôs rêspêctivos
haverês serão apurâdos com basê no úÍimo batanÇo aprovado. levantâdo em prazo não supâíioí a

Junh co@dc dô E ródo dê 1fi6 c.6b
c.díl€o rcglslm &b o .' 62784a2 .n l5ro5r2or7 dã Émpo$ sR 6c^,l EltpRE€NotirEtvtos FLoRÊsÍÀs LrD^. NÍê 312o783s65! ê
f-"11 :,1'l-r-1'l: q1mlr. Âúrênt'E"clo. ,6rFB2.raôzeermoca5{r7ÉB.r.ssrssàoeúrs. ú_,"",y a. r*r. a"mÍn - seÉlâ.a.
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'180 (c6nlo ê oilenta) dias. ê pagos. êm c(nheiío ou em bens, conloíme delitleÍado pela Direloria. no
prazo dê 90 (nov6nlâ) diâs do sua tiquidàção.

DA DTSSOLUçÃO DA SOCTEDADE

CLÁUSULÂ DÉC|MA SEXÍA - A reliíada, moÍte. êxctusão, decÍetâção dê insotvéncia. incapacidâdê
ou lalência dê +,ahuer dos sócios náo dissotveá a Sociedadê. que prosseguirá com 06 sócios
íemanescenEs, à meno§ que esles resofuam liquidáJa.

CLÁUSULA DÊCmA SÉTt A - A Sociedade dissotver-sê-á e enrrará êm tiquidaçãô po. q,rahu€í das
hipólesos píevistas no âítigo 1.O87 do Código Civit_

DtsPostÇÀo FTNAL

CLÀUSULÂ OÊCIMA OrrÂVA - Os sócios íeaÍiímam seu compromisso no senlido de conduzir as
alividâdes sociais de acordo coín os mais alos pâdÍoes de hone§tdade, inlegridade e éricâ, mêdianro
o eslrilo cumprimênto dâ logislação aplicável, âssim comô das normas e êxigências conslantês das
políticas inlêrnas da sociêdado, inctuindô seu Código dê Conduta Élicâ protissionâ|."

túontes Ctaro6lMG, 6 dê têvêrêúo de 2017.

ASSINAM Ô DOCUMENTO DE FORMA DIGITAL:

PINUS PARTICIPÂÇOES S.A.- Ropí€sentada por paulo Cesaí Carvalho Gaícia / Luiz Ídoíonso
Simões Lopês - Sócie;
Silvio Têixeira Juniôí - Sócio;
lmbura Parlicipâçóês S.A.- RopÍesentadâ por pauto CôsaÍ Carvatho carcia / Luiz deronso SimÕês
Lop€s - Sóclal
Diíêlor - Fauano Urancos Sanchêz.

Ê&
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Regi§tro Oigitat

Documenlo Principal

ldenliricação do processo

ldêntiÍicação do(s) Assinanlê(s)

053.644.398-ô1 TEIXEIRA JUNIOR

708.a97-53 PAULO CESAR CARVALHO GARCIA
12749 ILDEFONSO SIMOES LOPES

180.455.9r8 03 LIRANCOS SANCHEZ

Juorâ c.m,.'.t do Ésládo (b ,!lmâs G€Ér!
cênifico,cgi.rro eb o n" 62766a2 * ivoszorz a" err,e.-* BRAscÂN EMpREENoTuENTos FloREsrars rrDA, Ntr.3r2o7«ts6í1 êDd@o. r7"'a"3 o"n:trÀ,,. Á!rênr."*' r6'rr'!2.íÊsz*aocasosTeúiiiiãli;;;;":"à;;;'". ,*" B-,rn. seÍ.r.ru.cã,ã, FoD nrd.Í.,. d"*"r' .*_;* r__.*.n*.u, . nr_^.. ü p."r..õ-iíiiãiã1""L,s" o. ""s*"* ..v, e*.LóÊn ,o, ôúmú.5dà dhlcmnu..*".a. * rzi»rmir p. 
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Sistema Nacional dê Registro de Empresas Mercantis _ STNREM
Gremo do Estado do Rto dê.leneio
s€rera,iá dê Estâdo dâ câsa civit e Desê.loMmento Econômrco
.lu.lê Côre.ciat do Est6do do Rto de JâneiÍo

{@

CERTIDÃO SIMPLIFICADA
Cei{dáo Shpli,icada pâ.â §ociedadê por Açóes e C@pe,ativê, lncrusivê filiais

lúDG d. ld.trllrk.çÀo do Resa{t
d. Erp6..r txrRE,

333_O029330{

,.r. tb 
^rqul,.úúo 

do

SCICIEOÂDE ANC|NIMA I ECHÀDA

Âv Joao CÁBRÂL DE MELIO N€tO, Aí. AIOCO 02 SAt 215 PÂRÍE. BÂRRA OÀ IIJUCÀ, RIIC OE JANEIRO, ÊJ, 22 775.057

OUAÍROCENTOS E OUARENÍA E OOIS RÊAIS E 
'RINÍÂ

133.,r.1231 (OOISM|LHCTê6 ECENTOE TRINÍÁ EolTOMTL E

IMBUIA PÂRIICIPÂCOES SÂ
ÍFO JÚídICO: SOCIEDÁDE ANCINIMÂ, SA

ÂTÀ OE Á§SEMALEÁ GERÂI EXTRAOROINÂRIÁ
o.n úturo
0a,o3/20r7 00003015235

HOIO|NGS Og |NST|ÍIJICOES àrAOftN NCF|RÁS
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o
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.rni!+.ç58.+.r. R90_oo
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Ír.êl.ao Pb.l,t rÁú§àoErrJEirdt t t:
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6ovê.nô do Ê§tado do Rio.tê Janenô
S@eíáne dê Estâdo dá Ce Ctv,r e Oesenwtvmenb E@nôm,cô
Juotâ comeÍctãtdo Estado do Rlo.lê Ján.t6

Sistema Nacional de Registro de Empresas MeÍcantis - SINREM

Cêíidão Simpri,iedâ pã.a S@iêdâde por AçÕês ê C@pe.ativá. i.dlsMê tila.s

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

rrx[xÍirxIrrlrry§mtrr
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Digital

do Procêsso

NúmeÍo do Processo Móduto ht€grâctor

73477417020 o8to3t2017

ldenlií:cação do(s) Assinante(s)

LUIZ ILDEFONSO SIMOES LOPES

PAULO CESAR CARVALHO GARCIA

Número do Protocolo

17t144.841-3

o42_452.127 49
946.70a.A97-53

,áS, ruo com-a ao rsr"ao d. MÉ c-GiL
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$úar# *, -',

'f



(6j GoEmo do E.ta(b do Rro dê JâíÉno
Se@ráÍi. d! Eslr<,o da Càsâ CMt ê DêsênvoMmonto Ecônómico
Junrâ coiÍErclat do Estrdo ô Rro de JaEtÍo

Sistema Nacional dê Registro de Empresas Mêrcantis - SINREM

CêÍtadào Simptiícãdâ pe.a Sociêdade por Açóes e Coôperar

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

i.i,ímÇ.{sáb'n.cdil.n'dd dÉUfrqbsquúáe,e vig.llémded..6.rÊtÇ!Ô

.,nnra cÕn'orc'd do Esrá.ro dú Minãs 6êô13

ràreà Juídk.: S(rcEOAOE ANONIMÀ FECHÂOA

PNÍIJS PAÂÍICIPÂCOES S À
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d. Enpréa tt{tRE,

133 l)029A61-r

O.r.d.^.qútv.m odô
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Sistêma Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM
Govemo do Eslêdodo RIo de Janêirc
SecrêlâÍi. de Esrado da Câs. Civite Oesenvotvimento E.onômico
Junrá Comêrcratdo Estado do Rto de JânÉi.o

CERTIDÃO SIMPLIFICADÂ
Cerlllâo Saóprifi@da pâ6 S@êd.de po. Áçóê3 ê Côopêíativá, incrGrvê filals

qlec.!qnEç&.âbco.Õ]h6(rfu6b ê*!n.BEdâbósêr!.dcÉô

CERTIÊICO Â EX6ÍÊNC|A DE TO@S OS ÂTOS ÁRQUMÀOOS ATÊ A PRESENTE DAÍA:
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Rêgistro Digitâl

Anexo

ldêntiÍcação do processo

do Procêsso Módulo htêg.ado; Dâta
17t144_8413 J1t3477417020

ldentificaçâo do(s) Assinânte(s)

946.708.897,53 PAULO CESAR CARVALHO GARCIA
127-49 LUIZ ILDEFONSO SIMOES LOPES

r9*\ L,r" c.-,*"ra" a"u
B_l|rJc flie EqFrô sb o mprêe oRA§cÁN EMpREExor,íEirros FloREsrars LÍoÂ. N.ro 312o7â3a6st é*- r'Ioro,'o r 7 r.4o-413 - os/orao1r. a!r..r6Éo: 76íFr:zi r B3zsB ro:ú&5riieB.asãálãij,r1ãirl-r,,",,*,r o. 

"âurâ 
BomÍm , ssGrám.c.í., pâE Erd, ês'ê d@@nro. rou i*_r,emg 

"E ew.b. .;L;;;; d";;;ã,-,;ii..ii.i." 
" ".0o". * *n,-.ç. r,,, e,ocód, ft, âuionhÉd, dadl*r! . à8t'..5 h 1?ros.2o ! 7 po. u-r.,v o" p*r. e_ir- _ ià"á,,,Ii*,
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,tr,l'lü,
Secrerana de Govêmo da Prêsdênoâ crá Reoúb ica
secÍel8riá Espectâl d€ MEro e P6quênâ Emorse
Depâítãmenlo dê Rêgisúo Empre8âíát ê tnràarâÉo
SecrcrarÉ de Esiado dê o€senvotv,mento Ecõnôinrco
Junlá Cornêíciat do Estàdo dê Mioas Gô.eis

TERMo DE AUTENTtcAÇÃo - REGtsrRo DtctrAL
Cêrliíico quê ô âto, assiírâdo digiiâtmênte, dâ êmpresa BRASCAN EMPREENDTMENTOS FLoRESTAts
LTDA, de nare 31207a3865"3 e protocôtado sob o número 12t144.841-3 êm OB/03/2O1?. enconúa_sê
,egisríado na Jucemg sob o núh6ro 6276682. em 1StOSt2O17. O âto Íoi dêíê.:do digitatmênte p€lô
exãminâdoí Cêsar Marbno dos Sanlds.
A§sana o Íegislro. mêdiánte cêrlilicado digitat. a S€c.êtãíiâ cerat. MsÍinêty de pauta Bomnm. paía sua
vâlidação, devêÍâ ser acêss6do o sitio etelrônico do portat dê Sorviços / Vâ,idar oocumÊntos (hup/
ponâlsêrvicosjucemg.mg.9ov.bílPôrraupages/imâgêmpÍo!êsso/viaunicâ_isÍ) e i.foÍmâr o númê.o de
protocolo ê chãve de sêgurança.

o42.852.127-49 LUIZ ILDÉFONSO SIMOES LOPES
946.70a 897-53 PAULO CESÂR CARVAIHO GARCIA

946.708.897-53 PAULO CESAR CARVALHO GÂRCIÀ
042.452.12749 LUIZ ILDEFONSO SIMOES LOPÉS

Bêlo Horizonle- Quarlâíêirâ. 17 de Maio dê 2017

Marinêly do Paula Bomfim: a73.634.95€{O

053.644.39a-Ol SILVIO TEIXEIRA JUNIOR

053.644.398-01 SILVIO TEIXEIRAJUNIOR
946 70a a97-53 PAULO CESAR CARVALHO GÀRCIA
o42.85212749 LUIZ ILDEFONSO SIMOES LOPES
140 455 918-03 FABTANO LIRANCOS SANCHÉZ

/,íàl Jer, Côms.ú, do Ê.r6dô dê rrilE Gêrr.
coíiíicô eojsrío 50ô o ôt 627ô612 êm 15/o5r2or7 da Eôprêsá aR^ac^N EMPREET{o|MENÍôS ÉtôREsrars LTDA, Nrô f,1207A 653.plor@lo 1 714-43413 _ 08]0312017. Âurênrl..çáo. 76 r FF32ít sa2oBt o3oca5,4a7EB44sa7§sBDBÂ243, Madnely íê Fâuá Bônrin - s.ê..êrárÉ.
:_1,'1.1",,_ 

*j!: 
: 
.:ll.dp1â^ro. 
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gw lu6hs.'nc.s@_b.. líío.m n. do pÍor@rô 1?r144.a41-3 â o códiso d6,ôouÍarcá üvz Esra@pb ro, ,ublkrdd droÍârnáíb e âcalr'âdá ú Í r!5r20 t / 0.. MárúDty rrs Í,dlà aonúm _ srry6rám.Gô6t
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Rêgistro Digitât

O aro Íoi defe.ido e assi.ado digitahênre poí :

710.844-83 MARIANO DOS SANTO§
873_638.956-OO I\IARINELY DE PAULA BOMFIM

Belo Horizonle. QuârrâJênâ, 17 de Maio de 201?

dzlr\ J"íLr comffir ds E{nd
&#l Ccd'fico rêektrô rob o ÊmpÍêsa BRASC^N EMPRFENOTMENIoS FLORESTA{S LTO^. Nrú 312ora38653 o-'n,o,oco,o'7'44a4,3.og./or/2oi7.ad.^r..À.76íFF3z,i;esroaioióêàslãiÉúlii,-;ãsãijü-2,i"i""_."vo"p*baômim sêcdán..G6'á' p.'o và,,dr..i,6 do.um*o. *-* **-;ue_g.,,s.s*.b, . ;i;;, ;; ;; ô;;;;,;;;;;1., . " "ó",0. "..âsu,rnÇã,iv, 

Esb.óD,sdabnÍ"*d,o,bhnueasieaa"-rrovaoirp_u.,r*vo",*,.,ii"ir_:ãà_.ffidil"""*l[ffi*",;:

I tOentincaçao ao1s1 Ãssinante(s)
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oFtctÂI DE R€OI§IRO Cty[ DAS pEaSOÂS T.IAIURAIS E TAAEüÀO !§ iroTAs oo !o.
§IJBOIS]RrO. IBIRÁPUERA

sÃo aatLo.§p
coflAacÀ o: sÀo pÁuto - EsÍÁ:ro ,E 5ÀO pauao

ÍIEE!ÁO iooFroôrr^uênDÉ6r rnao 4"
§r
lôD

BRÀSCÂN EMPREÊI'3Ii.IÊNTOS

Validrde:27 de aqosto de 2018.

it:

,

§
:

Ao.s vinie e dlo (28) dtas do m& de agpsb dê dois m[ e dezessete (2017), em
diligêrciâ à Aventdô prestd€nte Juscellno Kubttchek, no ZOff. Comphxo'i« -
Tone D - 60 a.dar, Vila Olímpiâ, CEp 04543-011, neste munkíplo e comaÍca da
Capltãl do Estado de São paulo, perante mim, comparÊceu como oijbrqanae ô
empresa adlanê nomeada, que não sendo mhha Eonheclda, apresenbu os
documentos abaixo ÍrEnctonados e ldenuficou-s€ como sendo: Eg4§@
EMPREENDIME \,TOS rLORESTÀIS t_TtA., soaerhde empresá,.ia llmhàa,
com sede na Âvenlda Doutor José Ccrretô Mãchôdo, rf 1.079,,§a1ô 10, Bnl.ro
Iblturuna, Munii,pio de t4onEs Oaros; Esbdc de Minas, CÊp 39.{01-832;
lnscrib no CNpJ/MF sob o no 08.840.956,,0001-03, NIRE n. 312ú793865-3, com
seu Conkato so€lal comolidado em 06102/2017, registrado na lünta Coner€lal
do BLôdo de Minas Gerôts sob o no 6276682 em 15/05/2017, ato este que fica
arqulv"ddo nestâs r€bs ía pasta 560 ordifi 167/17g, luntamente com a
çópla autenucada da cerÚdão slílpltfi.adô expedida em 27lgllz}tt, Cela
IUCEMG, sob nô i71372.72+& rcste àtô, ,epra!€ntâda nos iÊrmos da c,álsula
10 de seu Conbato Soclat, por sers d;rehres 3ÀIlIEtÀ DE AeUItaO COELhq
brasllelrê, divorctada, advogada, pottãdora da céduh de i.jenidadê R6 n;
10.001.155-6 SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o no 286.(82,058-78 e FÀE ÀÍtO
LIRÂ!|CoS SANCHEZ, br.ílelro, casado, contàdor, portador da carteira
nadoml de habllttaÉo DETRAN/fiS no 8t14404471, regisb! no 02950182204,
onde aonsta seÍ detentor da cedula de ldenudade no 24_614.9g&Z êxpedida
pelà SSPISP e lns€íÍto rp qpFÀa sob o no 160.455.918-03. ambos com
endereço profi5sional ã Aventda presldentê Juscelino kubitchek, no 2041,
comptexó .tK - ione D - 60 aodar, u,fu o,irp,u, ãio óo*j-õ;; ;; .;;l:
ambos eleitos conforme a 4à Alteraç5o do Contrdto Sociôt de 06/02/2017,
reglstrdda na Junta Comercjal do Esiado de Mtn8s Gerais sob o no 6276682 em
1'lo5l21i7, arquivadô nestas Notas no c!ássilicador suprà mencisnsdo;
ldentiftados como os pnrprios por mlm, êtraves dos do.umentos de idenudadá
apresentados, cuia cEpacidade pard o ato reconheço. A seguir, pelê outorganfe,
nà formô represenbda, me foi dlào q'Je, até a pÍ€sente data inex:stem
quaisquer álte.ações Eociais posteriorcs à aqsi menEionada,

::.

t: lllfl ilnffi IntHIHlfl iiffi fl Ifi illll]
!06]2602rt60§7 0t0:5.l]r7Í

Uvro no 095L - página3 nos O29/03S.
PROC1,RAçÃO BA§TÂNTE QUE FAZ:
FLORESTATS LTDÀ
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REPUBLICA FEDERATIVA OO BRASIL
Estado de Sáo paulo

notadament€ com relação à cláusula de reprêsentação, e que poÍ este
públlco instn meoto e nos melhores termos de dlrelto, nomeia e aonsdt l ,"r.
bastantes procuGdor€ss, GRUPO I -, ODÀIR BELÍnAME, brasileiro, casado,
admlnlstrador, portddor dâ caÍteíra de identidade no 2/R 1.862.86g, expedida
pela SESP/SC, lnscrlto no CPF/MF sob o no 636.813.t59-49, com endereço
profissloml- na Gdàde de 5ão paulo, Esbdo de São pauto, nà Av. pres. luscelino
Kubibúek, 2041, Complexo JK - Tone D - 60 Aâdàr, Vjta Oímpiô, CEp
04543.011; VA ESSÂ FEUCIO, brasileira, soltelrq economisha, detentorô da
carteka de identidade no 25.486.875-9, expedlda pela SSp/Sp, tns.Ítta no
CPF/MF sob o no 264.844.738-S4i ANDEnSON DE OUVEIRA, bíasitelro,
casêdo, tecnólogo em análise e deseíwolvlmento de slsêmas, detentoÍ da
crtelrd ê ldentidade no 4.799.981-0, expedida pela SSP/SC,lnscrito no CPF/MF
sob o no 955.607,77&72; EUEZER TOSE DE SAÍffA A, brasilelro, divordado,
engenhe,ro fioresbl, deteÍttor dà ÇâÊelrd de ldeírüdade no <60g4390, o(pedtda
pela SESP/PR e insüito no CpF/ftF sob o no 724.291.009-91; KLGBER
SCHREIBER, brasilelro, soltelro, ergeaheiro ílorestal, detentor da carteira de
ldenudade no 3.835,194-3, expedtda pe,a SSP/SC e inscrlto no CPF/MF sob o no
0,14.892,969-40; MÀYCON ÂNDERSON GAZDA, brdslleiro, casàdo, contado.,
detentor dã @rtelrà de tdenüdade no 3959150, expedtda peta SSP/SC, hscÍito
no @F/MF sob o no 031.321.529{3, estes ctnco OUTORGADOS com endereço
profisslorÉl na Avenlda Âfonso pe.B, 5.723, 160 andar, Ba!Íro Sanb Fê,
lYunldpio de Câmpo GraMe, Esbdo de Mato Grosso do Sut; e GEUgqg:
DANIEL SOARES DC FREIÍÀS SÀIÍÍOS; brasllelro, soltelro, asslstente
admlnistrdtlvo, detentor dô carteird de ldenfldade no 14.661.172, expedldâ pela
SSP/MG e lnsoito no CPF/MF sob o no 083.014.566-47 e JOSÉ EVÂNDRO
].rÂGALHÃES ,lrNIOR, brasileiro, casado, engenhdrc flore§tat, êtentor da
Grtelra de identidade no M-7.501.105, êxpedlda pelo SSP/MG e inscíto no
@F/MF sob o no 032,045.356-14, os dols OUTORGADOS com endereço
píofissioial na sede dà OUTORGÂIiTE; REGIANE DE LIMÀ HÂCtEt-
brdsiklrô, @sada, anallsb de recums hLtmanot debentor da cartelrô de
identidade no 15.013,094, €leedÍda peta SSP/MG, e tnscriül no CPF/MF sob o no
078.43.956-45, com endereço prolissional na Trdvessa Cándldo Gomes, no 236,
4 andar, salàs 1 e 2, centro, llunldplo d€ loão ptnhelro, Efido de Mtnas Gerats;
ANA PAULA MÀGALHÃE§ DA íLVA, brôsileirà, sotteirá, contâdorà, detêntor
dô cartelG de identk ade no 6$373í, erpedlda peta MMÂ,/MS, lnÍrib no
CPF/MF sob o no 017,784.081-Ul BRUNO GUTLHERMO CrsI, bràsiteko,
casàdo, coordenador contábll, detentor no 1013969,

4*

expedida pela SUUSP/MS. lnscrito no

1l
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OFICIAL O€ IEG§TRO CM! OÂ§ PESSOAS l|ÂTI,RÁl§ E ÍÂAELIÃO DE NOTAS OO 30'stEOIgT rO. ERÁPUERA
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COIIIAf,CA OE 8ÀO FÀU!Ô - ESTÁDO DE §TO PAU']ôt tElllo iooEooy{-lEioE ô!{Â*iÃco
fr't'o'

LARISSA ARÂUJO BRAGA ÁttlORÂS, brôSleira, côsadà, advogada, i tscliti na
OAB/1.4S sob o no 10.923, insoita no CpF sob o ro 938.362.871-53; FABRiCIA
FERREIRÂ DE FRÉITAS PESSOA, brdsfieira, côsada, contadorâ, detentord dâcartelra de ldenlda& no 001.015.73 3, exped:dà peta SE USP/MS, inscdb noOFIMF sob o no 833.159.261-15; GISEU DE OUVEIRÁ, brasileira, soltelra,admhlshadord, detenlord da c.Ítelra de tdentidade no 4262091, expedida pela

SSP/SC, lnscÍib no CpFlMF sob o no 042.154.859-24; PAMELÂ OL]VEIRÂ DASILVA BRÁ6Â bràs eird, casadê, admlÍÍstradorô, detentora da €a.tdrô deldefltidade no 001,634.388, expedlJa peÍa SSp/t4S, Inscrita no CPFIMF sob o no026.245.58 1-10; ROBERTA APANECIDA DIAS DOS SANTOS, bràsiletrd,
divorciada, conbdord, detentorô da carteird de idenúdade no 952.r09, expedidâpela SSP/MS, tnscrtb r:o CPF/MÊ sob o no 0Bq.l7S.3B1 {3; estes com êndeíeçoprcfisslonâl na Avenida Afoflsô Pena,5.723, 160 andar, sala 1.601, Baino Sanb&, Muntcipto de Campo 6rande, Estado ô Mato Grosso do Sut; âindã,

Hü

kc

CYNTHIA RÚ8tA, bGsi|elra, solteiE, àdvogôdà tnscrita na OAB/SP sob no341,605. detentrord da cartetré de ídenudad€ no 30.333.477{, oeedida pela
SSP/SP, tnsoíE no CpFlMF sob o no 332.634.988.27; MAYRA BARBOSÂPtlÂDO GALHANO, brasihira, soltelrô, advogada, hscritô na OAB/SP sob o no311.820, detentora da carteFd de ldentidade no 9.85g.517-6, expedjda peta
SSP/PR, lnscrtb m CPF/MF sob o no 056.«7.9-49-70 e ROSANA EALABANIURKIV, brasllelrô, êsada, Étonomlsb, detentora da carteirê de idenddade no6.860.550í, expedlda pela/5P/PR, ins(rib no @F/MF sob o no 025.457.269_31,
esbs kês úlllmas oubÍgadàs con ender€ço pronsslonat Odôde de Sào Paulo,
Esbdo de São pdulo, na Av. píes. Juscelino Kubitsáek, 2041, CoÍnpl€xo lK -Io.Íe D - 60 Andar, VIta OlÍmpta, cEP 04543{1r. A OUTORGÂNIE CONFERÉ

na priátiG dos segutotesatos: a) abrlr, movlmenbr e encenar conuts correntes, conbs poupança e
contas lnvesümento junb a qualsquer insufui@s nnancejrd inclusve Banco doBrdsil e Caixa Econômka Fed€ral, podendo etetuar saques dessês contàs,
§ollcltar Saldos e extrôlos de Investlmentot conta corrente/poúpan!ã/cMta
investimeÍto, oÉrações de oedltD; b) eÍniü. chequ€s, coÍnpmyanEs e ordênsde pàgamenbs, e.dossôr cheques, sustôr/contraodenãr chequ§
cancelar/balxar cheques, r€quislhÍ talões de cheques e reírar rheques
devolvldos; c) abrlr, rnovill|enbr e enceÍrar contas de custódia, promovendo à
custódh ou o leyônbmento de tltulos de qualq{eí natureza, de propraedade ouguarda da OUTORGAúÍE; d) asstnar contratos bàncádos e de arÍÊndamealto

e
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Çl,"'l REPUBLICA FEDEFATIVA DO BRASIL
Êstado de Sáo paulo ol

mercantl (leasing), autorizôr cobrdnças, débitrot trônsferÊncias e/o!
pagômentos por melo ehkôÍtlco ou oubos melos legals, abrlr e moümentar
conta bancárla ünqlada ao Fundo de Garanüa por Tempo de SeMço - FGTS _
junüc à Cnua Económtca tudeíal; e) endossàÍ ordens para deBjsitos ern tôvor
da OUTORGÂüIE, O Íeceber toda e quahueÍ tmportrncla que seja devtda á
OUTORGANTE, a quatquel útuto, podendo passar recibo, rerebe. e dàr
quitaÉo; g) emitir, endossar, aceibr, desronbr e cauclonar letras de câmbto,
nobs promissóíat duplEaEs e outros tituh6 de cÍédtto; h) autorizar débtto em
conta, relatlvo às opeÊçõêS; i) reqlisihr cartlio eletrôntco, movlmentar conta
conente, conta poupança e/ou conta investimento com caúão eletjtnico,
cadastràr, alterar e desbloquear senhas; efetuaÍ íesgates/apll@ções ínancelrôs
e pagamentos por meio elekônko; , llErar arqulvos de paqamenlos no
Gerenciador Flnancelro (PAG - liberaÉo de aÍqutvos), efetuar trdnsferênciôs
paÊ) a mesma titulaÍldade C[EO/DOC), efebJar movimenbqão finôncetra no RpG,
cottsülbr obígações do déblto dlreto autoÍizado - DD4 co.sulbr
coÍÉagapll@@ em programas dê rcpasse de recursos fedeíàis RpG; k)
EpÍe§entar a OUÍORGAI{TE peGnte qüalsquer repaítições públlcas federals,
estaduals e munlclpals, entldades aüárqulcas e paraestatals, aqências
governamenblsr empreras públlcôs, Mlnlsiérlo da Fazenda, Recelb Fed€ral do
8lasil, Secrebrias da Recelb Federal e Procurddorla Gerôl da Fôzenda Nâclonal
(jndutive no to@nte a assuntos proEgidos por sigllo flscal), IBÂMÂ - lnstihlto
Srdslleim do Melo Amblente e dos Recurs6 Naturais Renovávels ern qualquer

unidade da federação, IEF - Insühto Estadual de Horcslãt @PAM - Conselho
de PoÍftlca Amblenbl, SUPRAM - SuperinEndências Reglonals de MirÉs Gerôis,
SEI'{AD - secíêtâria de Estado de Mdo AmHente e Desenlolvimento
Sustentável, IIICRA - lnstltuto Nadonal de Colonhação e Refurma ÂgÉÍia,
oNPM - Departamenlo Nadooal de ProduÉo Mlneral, Mlnlstério da Preüdência e
As5i§ênda Soclal, Banco Centrêl do Braí|, Gb(a Ecooômlcd Fedêral, ItE§ -
In*ituto Naclonal do Seguro Socjal, lunb Comelcial, DETRÀN . Depa.tamento
Esbdual de TÍânslto, CaÊórios em gerdl, Registros de Imdvels e Tabellonatos,
podendo apresentsr e retlrar documentos, preencheÍ formulárlos, asslnar
requerimenbs, ter vlstat petidonar e acompanhar o andamênto de todos 05
pro<essos ou assuntos de lnheres§e da OUTORGANTE, cumpÍir etigências,
assinar dedarôções, reürar píltocolo§, êfetuar pagamenbt bem como Íeceb€r
recursos destinados à OUTORGAÍÍTE e dar quibção; l) nomear e destituir
dêgachantes e coretoÍes. paqando-lhes ôs rcspectvas comtssões, asslnar

Corelos ê

slmples e

termo de .esponsabllldade; m) aqlr p
TelegraÊos, rccebendo e retlrôndo

era
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OÍI(I^L DE RÊGISIiO CNvlL DÂS PES§OÂA |{^IINÀS E TÂAEUÃOg.EotglnÍIo. tEtRÂPrrEÊ
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rcglslladôs, com ou s€m yaloÍ, €lês postáis e,,@lis posàuati n) assloat
contralos de cámblo, tomar emprésflmo runto a instituições nnanc"fra", t"i
corEo emtür tftulos de crédlto vlnculados ou não a conhôtos/ prestdr, em nome
da OUIORGA TE, fiança ou ôuôl às oMgações ar.umiaas po. empÀ.
collqEdas ou controladas !{J suFibs ao mesmo cootÍde socleÉrio; o) aúorizaÍ
déblto êÍn onta relauvo ã op€raçôês. receber, pissa. reOto e Oai quiUÊo,*.in9r.. proposta de empréstimolnnaMamentq ';";i;
emprésümos/financlamentos, assnando os respe€tivos inshumentos de crédlo
bem como os respecüvos adlflvos, dãr em garônda hlpotecá de bens lmrjvets

!:teT€ntes à OUTORGA TE; p) r€pÍêsentrr a OT TORGANTE com poder;
'.P:MYW,podendo hzer cobrànça àmtgáveis ou judicjats, ;; ;À;
títulos; q) Íequerer ê represenEr a OUTORcAnTe em fatêmo, comparecer a
Assembtelas de o€dores, votando e sendo votado; r) constitulÍ advogtrdos com
poderes da clá.rsulô "rO LJDICI{ paa o foto em geral, com ou sem reserya depoderes, com a finalidade de ãção, conhstaçãq embarqos, nomear preposto
com. poderes pôrd trdnslglr ou qualquer outrc rscurso cabível; s) cornprar evender mercadoÍlat asslnôr gutas de importnção e exportaçãá; t) íirmar
cqnp.omlssos, asslnar contratos em geral, convênlos Oe esUiglo e resperUvos
te.mos_de compromls§o ,uotô a qualsquer lnsÍtul@ de enslno, assumtr

llT1Oo p"rê*" terceims e dlspensar obdgações de tercerros pan iom a
OUTORGÂ,{TE, dlsü.àtir ou resclndr çont -ôtos; u) conb"abr e demtdí
emp.egados da OUTORGÂIIE. A OUTORGÂTÍTE CONFERE AOS

Dráüca dos seauintes àtos: represenbr a OUTORGÂNÍE perànte quaisquer
repartiÉes públtcas federdis, estaduals e municipàIs, entidàdes àuÉrqul@s e
parâestatalE ãgêndas govemamenbls, empresàs púbtica+ l'4lnlstério da
Faendà, Receita Federdl do Brdsil, Secrebrlas da Re(eib Federal e p.ocurddoria
Geral da Fôzelda Naclonal (indusive íto tocante a âssunbs EDhgidos por í9llo
Íiscal), IEAMÂ - Instjtuto Braslelro do l''lelo AmbienE e dos ReqJrsos Naúrals
Renováveis em quahuer unidade da federação, IEF - Insttuto Estaduàt deFlorestat COPÂM Conselho de polííca Ambiental, SUPRÀM
Supe.intendê nclas Regionais de Minas ceràls, SEMAD - Secretdria de Esbdo de
Meio Ambleote e Desenvolvlmento Sudentável, INCRÁ _ Insdblb Nactonal de
Colonlzado e Reforma AgÉrta, DNPM - Departrmento Nadonat de produção
MIneraL Mloistério da previdência e AsslSêncla Soctal, Sanco Cenhal do BÁll,
calxa E€oMmlÇd Federà|, INSS - lnsubrb Naclonal (b Seguío Soclal, Jun;

nilttru$tüütHltflülflür
N01

ô7



BEPUBLICA FEDERATIVA DO BBASIL
Estado de Sáo paulo 6

Comerciâ|, DETRAN - Departamento Btêdual de Tránslto, Cartórlos eÍí gerdl,
Regl5tao6 de Inxivels e Tabellonatos, podendo apresenbÍ e retirôr documentos,
preeicheÍ formulários, asslnar requedmeotos, tea vlstds, peticlonar e
acompãnhar o andamento de todos oE Eocessos ou assrntoE de ioteresse da
OUTORGÀNTE, cumprlr eigêncjaj, aslnar declardções, redrd. protocotos,
efetuaÍ pagamenios, enflm, prôücôr todos os demals atos necessárlos âo bom e
cabal cumprimento do pre§ente mãndato. "DA CÉNTRÂL DE
II{DISPONIBILIDÂDE DE BENS" - Fol realtzada consulü} na central de
hdisponabi,ldade mantida peta ARISP (AssociâÉo dos Regtsfadores Imob iários
de São !io), conforme Eevê o arigo 12 do pmvlÍnenio CG no 13/2012, de
11/05/2012 da E9É9la Coregedoria de Justiçâ deste Efido, publtGdo no DtáÍto
Ofi.lal en 1410512012, não ê(istindo nenhuma ocorrência de lndlspontHfldade
pard o CNPI da ora outorgante, cooforme comprova o respectivo código A4S,
gerÀdo pôrd essa consulfa:
7478.9Íat.4aí7,32b2.9c1a.c561.5450.7ê7c.óSt_údb. O !rc.eíte
iístrumento terá validade até 27 dê â.osto de 2018, sêndo vedado o
sell su leclÍÍênto, nô todô êm oertê. e dêvêá exercido
seÍrpÍe dêÍtro dos limitês do .espêctivo Estôtúto Sociat. Os nomes e
dados dos proçurddores e os elemattos Íelativos ao objeto do pÍesente
lnskuinento forâm fomecldos e confe.ldos peia OUTORGANÍE, que por eles se
respon§ablllza. Fol esdarecido aos repre§entônEs da ord outorqante que, em
cumprimento ào Prcvimento CNJ no 4212014, será envlado «ipia deste
insbumento à respectiva Junta ComeÍci?l para que sêJa aveíbado iunto âo ato
constitudvo da mandânte. Flnalmente, a outlrganh, na furma represenEdà,
dedarou que foi devidameite aleÍtada por mim, que ao adninistrador é védado
hzers substltuir no aêrcído de suds ntEões, frndolhe fuutbdo, nos tinites
de seus podet6, @nstitulr nandaÉrios da sociedade, especÍfrcados no
iolrünÉflb os abs e opeaçfus We p@ão pntiar. en conbrmÍdade com o
aftigo 1.018 do fulga Civil Basileim bem como sobre ãs consequên.ias da
responsabllldade dvll e penal qle aqul assumiu, poÍ todos os documentos que
toram apresenbdos e po. todas as declardções que fordm prestadas,
responsabllldades estas, que pessoalmente fordm raúficadas e as$midas
também por seu rÊp.esentante aclma mendoaado. E de como as§m dlsse, lavÍei
elte inshúÍneíto que, lido e aóado codorme, outoígou, acdtou e assinê.
Emolumentos: Rg 255,06; Secretaria da Fazênda: Rf 72,40; Ip€Spi RS 49,60;
Mlnlsüerio Púbtlco: Rí 12,24; Regtstm Clvil: Rg 13,42i T.ibunal de Juqiça: Rg
17,50; Sanh casa: Rg 2,56; Iss: Rg 5,44;

4

Eu, (a.) MARINA GUIMARÂES
mals, dou fé.

t.
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ILTON FOMIÂNA, Tabeltão Subsututo, subscrevo e assino. (à.ô.) DANIELÀ

DE AQUINO COEtltO I t{rLToN FONTAÍ{A. Nada mais, dou Íé. Etê primeko
traslado é cópla fiel do o.igtnal, comÉ€-se de sete páginàs com a Íubrica
seguin de 01 à 07, o quat fot expedido nesb data,

a escrevt, conferi, dou fé e assino em públlco e
raso.

EM TESTEMUNHO DA VERDADE.
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GOVER§O DO ESTADO DE MINASGERAIS
SeÍelaÍiã dê Eslédo de Meio Árntienlê e Desenvalümenlo SlslênláÉl

Subsecretâíâ de Regulârização Ambi.nt3l
súrerintendên.,à Reqional deMeioAinbiente{lolÊqLlÚrhoniô

Data:
2AOAt2017

Fás-:8/8

Assim, compete a câmara de Alívidades Agrosilvipastoris - cAP, decidir acerca do

reqúerimento/solicitação de exclüsão da condicionânte np 17, apÍovada na 87! Reunião Ordinária

da URC COPAM Jequitinhonha ê incluída na REVto -Certificado ns 124/2014,

4. conclusâo

Dessa forma, considerando se as prerrogãtiva§ aormatizadas, a legislâção pertinente e as

justiÍicativas âpresentadas pelo empteendedor, â equipe técnica da SUPRAM lêquitinhonhã opina

pelo deferimento da solicitação de êxclusão dâ condicionante n9 17, constante na licchçâ REVIO

n" 124/1014.

,twndadoli iurà.. J35 cdúa 19.tnt-000 Dtunúdnn trc .f.l4d:

i
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GOVEIINO I]O ESTA'O I]! MINÁSGERAIS
s€crelâÍia de Eslailode ireio Ambienlê e o6eNolvimento sÚslênlável

5uúse.rêldria de Requlôriatão anúiental
süpê.intendândá ReqionaL.lef4ero A.rlrentedo leqÚitinhonha

Data:
22t0A12017

Pâe:7lll

Mêsmo condicionadâ, tal anuência fora concedida nos teamos da legislação vigente à época'

Entendemos que, compete única e exclusivamente ao IPHAN acompanhar as condiçôes e/oLr

obrigações impostas quando da roncessão das anuências requeridas petos interessâdos' Também

entendemos que caberá ao IPHAN, diânte das novas disposiçôes da lnstruçâo Normâtiva n-'

01/2015, deddiÍ sobre a perl:nência ou não da celebração do Termo de Compromisso' decorrente

rlâ anuência referente ao patrimônio culturat aaqueológico emitida em favor do empreendimento

para o prosseguimento da revalidação da tO em questão, conÍoÍme teor do

oFíCIo/GAB/IPHAN/MG r,e. 0241/2014, dalado de 03 .le fevereiro de 2014 (fls'1149/115o)'

Diante do exposto, opina favoravelmente a equipe re§ponsável pela presente ãnálise pa'â

â exclusão da condicionante ord em ànálise

3. Controle Procêssual

A possibilidade dê requerimento de exclusão de conditionantes estabelecidas pelo órgão

ambientallicenc;adorencontra.se,agora,regulamentadopelÔs§§6-0eT9doart.l0dooecreto

Éstâdual ne 44.844, de 2008, com alterações introduzidas pêlo DecÍeto Estadual ne 47-137 de

2017. Antes de tais alteÍações, à mingua de regulamentação, a análise e deliberaçâo dê

recurso/requerimenlo contra imposição de condtcionantes {exclusâo oti alteraçâo) era feita na

Íotma do aftjlg, caput, e, tendo como limite temporal o vencimento da obrigação/condicionante

imposta,

Nesse sentido, como o paazo pãra cumprimento da condicionante/obrigação é durante a

vigência cla to, qtre vigerá até 30/10/2020, regular e tempestivo o 
'equerimento 

de êxclusão da

condicionânte ns 17 da A ne 12412014.

Com a reestruturâção do Sistema E§tadual de Meio Ambiente e Re'ursos Hídrico§ - slSEMA

pela Lei Estadual ne 21.g72, de 20116, cotl a cr:ação das câmatas Temáticas' e sua conseq!ênte

regulamentação através do Decreto Estadual ne 46.953, de 2016, que dispôs lobre a organização

do conselho Estaduat de Politica Ambiental - coPAM, a competência para decidir sobÍe processo

de licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades de grande porte e pôtencial

poluidor, deslocou se das Unidades legionais Colegiadas - t,,RC's'pa'ã as Câmaras Técnicas' no

caso âqui tratado, para a Câmâra de Atividades Agrosi'vipastoris - CAP'

Áúnkla$Mk le,3]t c.tttu 39 i\o-noa Dià,n"lnú - Ltc Íetcld
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GO\€RNO DO GS TAOO OE MINAS GERÁ]S
sêderôri. de E lôdo dê Mêlo anu.nlô e oBêivotú,nênlo §GlÚlá@l

5ubsêrrêtâna de Rcguhnzâç,io Amblêítal
Superlntêndêncra Reglonal de Meio 

^mblente 
do Jêqultlnionh.

o

oooê
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De Íato, passâdos, quase 03 (tÍês) anos da concêssão da Íevâlidêçâo da LO, obsenrd se

uma certa morosidade nas tÍâtâtivas pare â .elebração definltiva doÍeÍmo de Compromisso.

Em relaçâo a 2! justifi.ativa, de fato com a égide dâ lnstruçao Normâthra IPHAN ne

0V2015, não é exigido maniÍestação prévia do IPHAN para empreend:mehto§ agropccuários em

áreas de replantao, desde que, não provoquem alteração de protundidade do solo, sendo os

mesmos caracteÍi2ados como "não se eplica", o que hoie seriâ aplicado ao emprcendjmento

APERAM BIoENERGIA LTDA., quê 5e êncontra instalado e em operação desde a década de 80,

desenvotvendo as atividades de silvicultura e produÇão de carvão no Vale do Jequitinhonha, mais

especificâmente nos múnicípios dê Capelinha, ltamârândiba, Minas Novas, Turmalina e

Vercdinha.

sêm adentrar na discussâo do prlncípio de aplicação da lêl no tempo, entendemos, que tal

condicionante não deveria prevalecer, vez que quando da ahállse e ãprovação da revalidação da

licença de operação em quêstão, fol atendido o quê exiglâ a revogada Portarla IPHAN ns

230/2002, que era a anuêncla do IPHÀN para o prosseguimento do licenaiam€nto âmbiental. Nâo

visiumbaamos qual seria o .interesse do ór8ão ambiental em acompanhar medidas e açôes

acordadâs entre terceiros (empreendedoÍ e IPHAN), que fogem da esfera de sua competência.

',"',,.,,-,'.,."..'.... ÊE[..):r-

.,!5..C! t -Jg.lN.fiM- Dtdbtu'nhn.MA- f.t.Jü: íJA) 3tt2.4ót0

Data:
22t0812017

Pás.:6/8
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Data:
22t0812017

Pás.:5/8

operação, Em atendimento a tal norma, Íoi âaostado âos autos do licenciamê'to ambiental em

rela, cópia do oFíC|o/GAB/IPHAN/MG .e. o7.4212or4, datado de 03 de fevereiro de 2014

(f|s.1149/1150), orde constou a conclusão abaixo transcrita:

"lsto posto, nõo constatei qÜoisquer pÍoblemos que obstaculizem aprovaÇõo do "laudo"' e'

pot conseguinte, nõo há impedifientus para que sejo eanitida poí este órgõo Íedetal o

onuêncio deíinitivo com reloçõo oo Potrímônio Culturo de n'jtuíezo arqueológico"'

Denota-se, portanto, de forma clara, que o IPHAN anuiu de Íorma definiliva com

revalidação da l-icença de OpcÍaÇão do empreendimento em questão Porém, tal anuôncia veio

acompanhâda de recomêndaçõês e/ou condiçôes que deveriam ser âpresentadas e dis'utidâs

entre o empreendimento e o IPHAN aomo por exemplo: i'dodo o potencial dtqueológieo e

cultu,ot da áíea inr)ecionodo, seio rcolizada üfio pesquisa arqueológica inteíventivo visando

diognóstico, prospecção e resgate inteqrodos voltodos pard o ADA e AID do eropÍeendimento "

Íal êntendimento culminaria na celebrdção de um T€rmo de Compromisso com as rnedidas e

ações que seriam executada§ pelo empreendimêntÔ-

Diante de tais recomendaçõesf e ol.l condições entendeu a equipe técnica à úpoca'

solicitâr mediante a condicionante n! 17 que o empreendimento 
'omprovasse 

durante a

vigência da LO, por meiô de protocolo nâ SIJPRAM, o €umprimento das obrigações constantes no

Termo de Compromlsso celebrado com o IPHAN. A tevalidação da tÔ foi concêdida em

3oh1l2oL4, tofio prazo de vaUdadê de 06 (seis)anos, ou seja, até 30/10/2020'

Em análise as justiÍicat;vas apresentadas pelo empÍeendedor pata a ex'lusão da

condicíonante, podemos observar que são 02 (dois) os argumentos : 1e) que Íorâm realizadas

várias reuniões junto ao IPHAN com a finalidade de estabeleceÍ o escopo e o proieto de trabalho'

e que tais trátativas culminaram nâ discussão de uma minuta de um Termo d€ Compromisso'

que ainda §e encontra pendente de ser celebrado; 2-Ô) que o ato normativo no qual sê fundava a

obrigatoriedade de execução dos estudos de pesquisa ârqueÔtógica preventiva foi Íevogado com

o advento da lnstrução NoÍmativa TPHAN ne 01/2015'

Em consulta ao site oficial do IPHAN, nola se que o Processo Administíativo ne

O1514.OO12o6/2o12'a5, que culminou na anuência deste órgão, encontÍâ se desde 19/0U2016

no Gab;nele da 1.3ê SR, confoíme podemos obseryar abâixo
DraN nn.tfi 1b1.ln\-43) ]s32
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quat.o níveis de interferênciâ determinados, tâmbém foi eslabelecida a classificação "Não se

Aplica" para algúmas atividade5

ContoÍme llem 7 do Anexo ll da lN IPHAN n" OL/2O15, as atividades agrop€cuáÍias já

instaladas, com realização §omente de replêntios, sem alteração da profundidade no solo, nâo

estão sujeitas à apresentação de estudos, projetos, acompanhamento arqueológico ou teÍmo de

comp.omisso firmado com o IPHAN, ou seja, não se aplica a necessidade de obter manifestação

do refeÍ'do órgão.

O empreendedor afirma que nâo 5e pode admitir a manutenção da condicionante

reÍerenciâdâ, apó9 rêvogação expressa e integral do fundametto noamativo que oíientou o IPHAN

â recomendá{a ao órgão ambientallicenciador.

O empreendedor ainda âfirma qúe 'os korfios de corátet públíco possÚem repercussõo

qerol e devem ser splicodos a tados oqueles que nelos se eÚquodrem, no exata medída e na

extensõo de seus comdndos. Assii], não se pemite que o mesmo normo Íepouse seÚs e[eitos de

íoÍmo diversa sobre o Íkesmo suieito possivo em obstroto. Ém outÍos põlovros, quondo o [nstÍuçõo

Normotivo IPHAN n" 01/2015 deteÍmino, nd Íorfio do s?u Anexo lt, que nõo estão sujeitos às

obriqações contídos em ÍeÍerido nomo deteminodos empreendÍmentos, hõo pode o ogente

púbtico obrigar de uns e desobÍigor outaos- O tratomento deve seÍ iso'ôÚico e rcspeito' o

cofiondo normoLivo que lhe dá substoncio evalidadc. "

Diante de todo o exposto, o empreendedoÍ requer que sejâ reconhecida a inâplicabilidade

da obrigação constante na condicionante n" 17, previstâ na REVLO n" 124/2014, solicitândo suâ

exclu5ão

2.2. PaÍêcer dã Supram Jêqúitinhonhâ

com a exigência de manifestação do lPllAN para as fases prévia, de i.§talação earqueologia,
Át-,i,r,àosnulú. 135 Ce úa . J9.t(]10C4 DiaDn úú,n \k; lit.trL\ (ti) )532.útj50

Em análise a solicitação do empreendedor e com base do que lonsta em todo o

pro.ediÍíento de licenciâmento ambiental do empreendimento em qu€stão, passamos a

manifestar conÍorme se segue.

Primeiramente cumprc destacar, que quando da análise e aprovação da revãlidação da

licençâ de opemção do empreêndimento em questão, vigorâva a Portaria TPHAN np 230/2002, que

compatibitizêva as íases de obtençâo dê licenças ambientais com os estlldos prevêntivos de

i
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2.1. J ustiri.ativa do Empreendêdor

De acoÍdo com as iustiÍicativas prestadâs pelo emp'eendedoÍ, quando da revalidaçãÔ das

licenças de operação, foi detêrminado pelo lnstituto do ?âtrimônio Hi§tórico e AÍlisticô Na''onal

IPHAN, a elaboração de "laudo de potenciql orqueológico", nos termos dâs deteÍminações

constantes dâ Portaria IPHAN n" 230/2002, atualmente revogada pelã lnstíução Normativâ IPHAN

n" 0U2015.

Posteriormerte, após reÍerido taudo ter sido elatlorôdo, apreciado e considerado sufic:ente

pelâ superintendência do IPHAN em Minas Gerais, Íoram determinadas novas exigências

contemplândo a realização de "pesquisa orqueológlca ioteÍventivo visondo diagnóstico'

prospecção e resgote integrodos voltoalos pdro o ADA e AtD do empreendimento"'

Diânte da necessidade de etaboração de pesquisa de longa durâção e, tendo em vista que

os prazos parâ exêcução seriam incompatíve:s com os prazos do licenciamento ambiental' o IPHAN

optou por concede. a aauência necessária para o prosseguimento do proeesso junto à sLJPRÂM

Jêquitinhonha, ou seja, anuiu com a revalidação da LO' A anuência emitida' entíetanto' ficaria

condicionadaaoândameltodapesquÍsâ,nostermosdop'ojetoediagnóstico'prospecÉoe

monitoramêntoa serem oportunamenteapresentâdos'

Foa informado que foram realizadas rettnióes iunto ao IPHAN â fim de que fossem

estabelecidos o escopo e o proieto de trabalho, As tratâtivas cl,llminaram nâ discussão da minuta

deumTermodeCompromissoaserfi.madoentreaAPÉRAMBioenergiaeorefeidoórgão

(IPHAN). O Termo de Compromisso encontm-se atlalmente pendente, uma vez quê ài'da não

fôra concluído e ássinado pelas partes.

Côm o ãdvento da tnstrução Normativa IPHAN n" 01/2015 têm_§e que a realização dos

estudos arqreológicos não mais se aplica à empÍesa, visto o tipo de atividadê dese'volvida e a

data de instalação do empreendimento.

O referido ato normativo (lN IPHAN 0112015) êstabelece que "os pÍocedimentos

odÍrtinistrotivos o serem obsetvodos pelo IPHAN nos processos de licenciamento ambiental do qual

seio oÍicialmente instado a se maniÍestor pelo óígõo licenciodos cornpetente" 'la§sifica 
os

empreendimentos sujeitos à manifestação prévià do IPHAN em quatro

estabelecidos são classiÍicados coníorme a tipologia e a especificidade

potencial de lnteúerência em sítlos arqueológicos)

técnica

ei'rpreendimento (fase, Porte e
Àrêi& tLr S.rtlod?.

os níveis

i;rJro
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secrelà' iâ dê Esrado de Meio Ambienle e o6ênvolvimento suslcnlávcl

s!bsecretãria de Regulãrl7ãção Ánrbientrl
súperintendência Rêgional dc l'1eio aúbiente do leÍluiúlhonha

Data:
2210a12017

?áB.t2l8

1. lnüodução

o emlreend:mento APERAM BIoENÉRGIA tÍDA. obteve â unificação e revalidação de suas

ticenças de operação concedidas pela unidade Regional Colegiâda - URC COPAM, em reunião

realizada no dia 30/10/2014, referente às atividades de silvicultura, produção de càrvão e viveiro

de mudas, enquadradas nos códigos G_03_02 6, G-03_o3 4 e G 01-08-2 respectivamente, classe 6,

desenvolvidâs nos municípios de capelinha, ltamarandiba, Minas Novâs, TuÍmalina e Veredinha' A

partir da apreciação e concessão da licença foi emitido o certiÍicado de REVLO n" 124/201,4 pan o

empreendimento.

com objetivo de cumprir todas a5 condicionantes da licenÇa, o empreendedor protocolou

em 20 de julho dê 2017, solieitação foÍmal requerendo a e)lclusão da condicionante 17, aprovada

na 87ê Reunião ordinária da Unidade Regionat colegiada - URC COPAM lequitinhonha

l3}l1}/2o1,41, referente ao cumprimento de determinaçôes exiBidas pelo IPHAN por meio de

Termo de Compromisso firmado entre a êmpresa e o referido órgão.

2. Discussão

Os representantes do empreendimen:o APERAM BIoENIRGIA LTDA., por mêio de

requerimento Íormal (Protocolo regio.al COPÀM R018935712017), solicitaram em 2OlO7/2017 d

exclusão da condic;onante n q 17, pÍoposta no Parecer Único n" 1059492/2074 e €onslante da

Revalidação de ticença de OperâÉo {REVLO) ne 724/2014. para embasar a ânálise da solicitação,

segue a transcrição do texto da referida condicionânte:

Condicíononte 77: "Comptovor, por meio de píotocolo júnto do IPHAN e í, SUPRAM, o

cumprimento dds determinações coalstonles no Termo de comprofiÍsso ÍiÍmodo com o IPHAN

PÍdzo: Duranre o vigência dd licença. "

Atuatmente o assunto é re8ulâmentado pela ln§trução Normalivâ IPHAN n" 01/2015, qLle

em seu Anexo ll, clãssiíica os empreendimentos agropecuários instalados, quc realizam somente

replantios sem alteraçâo da profundidade do solo, como isentos da apresêntação de projetos,

acompanhâme,rtos arqueológicos ou firmamento de termo dê compromisso com o IPHAN, ou

s€ja, são enquadrados na categoria 'Não se Aplica'' do Anexo I da referida norma

VI
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GO!€RNO I]O ES1ADO DE IJ,INASGL,{AIS
SecÍelataâ de E§aado de [4eio Ànrbienle e Desenvdvin]slo SÚstênlávd

subseoetãnâ de Reqularizôção Ambiental
superinte dência iegiônal de xê'o anbiênte do.leqaitinhonhá

Dâlâ:
2210A12011

páq., l/8

aNExo DE ExcLUsÃo DE coNDlcloNANTÊ DA REVLo Ne t24l2OL4

PA COPAM srruAçÃo:INDEXADO AT] PiOCESSO

Iicenciamento Amt,iental os232l?oA5/Ot6l2OL3 Sugestão pelo DefeÍimento

FAStDOLICENCI^MENÍoi Revalidação cla Licença de operação - REVto 124/2014

Empreendedor: APERAM BIOENERGIA LTDA CNPI: 18.238.980/0094 20

:.nraeendimento: ÀPERAM BIOENERGIA LIDA. CNP.I: 18.238.980/0065-9s

Municípios: Capelinhã. ltamârandiba, Minas Novas,

ürmâlinâ ê Veredinha

cooRDENADAs GEoGRÁFlcA urM 23K 54D69 x'. 737866 Y: 8058251

LoCALIZADO EM UNIDADE DE CONSERVAçÃO

INTEGRAL ZONA DE AMOR]'ECIMENTO !luso susrrrrÁvrL llruÃo

APA - Nascente do Rio CaPivari

ZONA: RuÍal e tJrbana

{escritórios)

BACIA FEDERAL: Rio lequitinhonha

L]PGRH: JO2

BACIA ESTADUALT Rio Araçuaí

SUB BACIA: Rio AÍaçuai

cóDrco AÍIVIDADE OB]ETO DO LICENCIAMENIO (DN COPAM 74104)

Produção de carvão vegetal, oriundo de floresta plantada

ilvicultuaa

iveiro de prod!ção de muda§ agriaolas, floreslais e ornamentais

Postos revendedores, postos ou pontos de aba§tecimento,

instalação de sislemas retalhjstas, postos flutuantes de

combustíveis de aviação

trais e postos de fecolhimento de embalagens de agrotóxicos

seus componentes

ComéÍcio e/ou armazenamento de produtos agrotóxicos,

erinários e afins

ANALISE A§SINA'ItJRA

tênio Abdanur Porfírio fra.lco
Gcstor Amb;ental SUPRAM Jequitinhonha

cilmar dos Re's Martin5
Diretor Regionalde Regularização Ambiental

D€ acordo: Wesley Alexandre de paulâ

Oiretor de Contaole Processual
71070a6 2

G,03-03 4

G-03 02-6

G 0L-08 2

f 06-01 7

G 06.01 7

6 06-01 B

CLASSE

MATRICULA

13643517

)r.'iã; tr. Saulúle, ,5

-cntt;tao 

oao - o.*,,i'tt - nk; Lktd: (33)Jr2,nó5i

05

13534A4-1
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Sclr mnis par;r o nxrrrcr*o, nos crrcontramos à <lisPosiçÀo Pxl" qtui§lucÍ !5clârftilntnlo§

qu. \'c hrm x §c fÍzer rcccssídos

ch"-
(l l':.1-:,\ i\Í,\ltl r\ (l()l{SlN()

SuDcrirtr( ndcnrc do IPIIAN cnt Minds GcÍíi!
l,-r,r'uü',1,)IhIn,n i',tIFr'rror' \Írí'r'(('Nri'n"l

Lnr !&o.k4e4i! p6
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OSI'I IA

offdo/GÀB/IPHÀN/MG nÔ 1943/2017

I{eldcr EÍvâl ts. dos Sântos
Brnscrtr E pÍccndiiscnlos Florestâis Lrdâ.
Fazcnda Trôs hnnos À
,\r. l)1. lort (irrrer i\kcl,ido, n" 1079, Bl. Á . I-oiâ
:)9.lÍ)lti32 - Àk»tcs (ihü!s/IIC

Ilck, ÍloÍizor)te,0l dc Scr(nrl)ro dc 2017

l{) lJairr(, Ibitluun:r

,,rtzarlo Smhot.

l,rfi'rm.mos qüc r soli.itnçio rclaciurada ro J,icclcialrcrr«r ;\mbicrtnl d:r l;nzcnda'lris
lo,ir)s:\, dn li.islnn thptccnrlimtnros l;krrcstais I-trla, hcali:atla ro: tmicipi,'s dc Sào.|rio
da I ago:r r (ihLo dos l'.,ça,cs, NIG, ptor)cotidr sob n" 01514.003959,12{llú S0, <latacla rlc 12 ,lc

sctcnrho tlc 2{)16 Írri reccLida c annlisn<h rttsr:r Srp..iitcndô.ciÀ.

()LnNor sc que o cnrprrcocliritato sc .ncooú^ Âtlrlncntc ern Êrsc tlc Liccnçr dc
()pc,n€ào (lôúcti§{ c qrrc nio houtt lcrÀn.rht.tos lclatilos ao l'atlirnônio lLrpológic,, nr
áLu cor grrc cstá nnplarrtdo.

(i,rsitlcr.ndo o txr,, (lc o cnrpret diracrrto cstat inrplantr<lo ut.ri{)mr(nÍc à púhlicxç,io

.li losrruçio Nomutivn 001/2015 (lN), q.e . insrtuçio rrir st rtr»ctc a,'s <asrs rlt l-iccnçe dc

Opcr:rçàÍ, (londiYn c quc hotrc minifest!ç:1,, do ()'gào,\'r)bi!nr:tl :rrrt.ri,tr!n{t)r( à J'h.lc
1,ublic,rçi, tir IN, rlctcrinros o plcito r:o çrc rtta À rrio aplicrci" .h lN I)()l/201s no

Iictnci:rrrrcnto rlo cmpr.u(lirlcnto em (p!srii,,.

linrrctnnro, cônsktcri.do qnc o IPÍlÀN ó (, i',ryio rrsporrsitcl pch gcstio do l'atrir»r'rnnr

,\rqucoiógico, qtc sm :rutir(tüi! fcdcrâl i iotcrÍcnitnrc nrx procttsos dc licertci:rmclt<,. rltre I lui

l.9l1l(rl c<,nfctc proreçào nos bcns rrqutolrigicos. rnnk) âqneles iá conlrecidos qrrlrt,, íquclcs
por sc i<lclti6caL c elca<Ios rlo pLirrcipn, d,r prccxuçi!. nid(f.tirrr<,s o pedido dc.lisl,tnM .l(,s

,\ssnrr scndo, solicitrnrós qrre scia cncanirtlndo I'mic«l dc Di,tgnósri.o t l'rospccçio
;\(lurológicâ nas irr:rs tlc nrfluência do cnrprccndim.nro, confomrc o dcrcurrilado pclas

l\)rtnrins IPII'\N n" 07l l98tt, fl" 21{)/2002 c pclo lcnno rlc ltcfcrência, c\pedú, Por cstc

ll'H,\N en 2{}12.

Ncsr. crso, scndo dc i tct ssc.lo enrptccn.lcdor, rrntk: crn tista quc nÀo hrtcrri nolos
inryrcros «nrLc rs concliçõcs vigcltcs .lo solo r a ncccssnhdc dc rcguhLizar o cnrryccndLLlcrrt,,

iuü(, à SUI)ltr\\I, o proicro pr r.: r'it rcomp:rnhrdo tlo pcdirlo <!c rurróncia condiciorr:tla À

§ccnç;io do nrcs»Ú. r\ssiln, uma Ícz apto|ado o pfoieto, r:rnuôncir comlicionr<h podcrá scr
crDiti(lrr.

{}so luir írcrs rind:r nào plnotadas cn 4rr se prctcnrln realirar plantio, as nrcsur:rs
tltvcn: passar prl,s lcrantrtncnros nrquco)ósicos prcriaurcrrte, sob pcnr dc nrcorLer cnr crnrc
contra o panimrirrio acaurclx&, co foí,nc x lci 1.921llI)61.

.!P,ídrdtdôl.lld6Íhlc,.

É.{ eeeb'!€çBsvt

i
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11. E, ato continuo, no julgarneoto pcla CÀP, rcalizado cnr 28 rlc setcmbro de 2017' o pedido de

cxclusão Íoi defcrido, conErm^ndo, PoÍtÂÍrto, . intcrPÍetíçio dll SUPRAM/JEQ (doc' 03)'

12. Tal preccdente impacta signiÍicetivammte na análisc do pedido dc cxclusão dâ conüciooânte

rr" 3, tÍâtâdo no prcseÍrtg umâ vez quc, sotnândo-se âos algumcntos iá cxpostos cm relaçào à

inexigência da manifestâçÀo dcnt'itivâ do [PH^N Pnrâ quc i R|':V-LO n" 15/2017 Produzissc cfeito§

no mrmdo luídico, seqrcr devetia corutrt cnre í§ condicionantcs da licença em refetêucia alguma

obtigção rehcionada í órgão divc$o do liccncirtlot, uma vc, ÍÍu€t como se tctie do t'arecer

SIInRAM/IEQ, e releçâo enttc cmpremdcdot e órgãos cxtctnos ao liccíciâoreoto nio devcm Pessâr

pelo crivo do órgão nmbictrtd.

13. Â,lernais disso, em 4 de abril dc 2017, a BEF âPrescírtou no ÍPHÁN o Dingnóstico dc

Potenciâl ÂÍqucológico da Fazcnda Ttês lrmâos (doc. 04), ií elebomdo de acotdo cor. âs l'ortdiâ3

lPtüN a"s 230/2c02 c 07/88, pot mcio tlo qual 6cou dcmonstrado que nâo fomm eocootrâdos

vesúgios de sítios arqucológicos no limpreendimcnto.

14. Ou sei{, íào somentc o caso da AIEI(ÀM c rla BEIi 6c âssemelhÂm cfn t?zào dos cooceitos

çrais para aplicafo c cxigências do IPHÀN como, em relâdo Ao câso concteto, ârnbas iá

âpr$.'Írtâ&m cstudos e diagoosticos rcalzados cm c4mPo âo instituto cm refetêociz" taz-ào pcla qual

nio há que se exigit demds providências além dâs jí rdot.dãs.

15. Pelo cxposto, rcquer-sê 6eiâ rccebidâ â Plcscnte manifcatâção dc fâto oovo como pârtc

integrànte dos fundâmentos Iárâ êxclusão de condicionentc ao 3. da REV'LO n" 15/2)1?. <la

+lal tcitele-se o Requerimento, rcconhecendo-§e quc :r mcsrrrâ se eoc{rnt$ válida e scus cfcitos tenr-

se dado desdc a sur publicação.

't6. Por hrn, requer-$e scja pnrccssaclo o ftesenrc Ícquctimcnto pelo ltlTo SUMÁRIO, Lâjâ

vistn a utgência diante rlo cofltcúdo d, condiciooíntc dâ quâl Íequcr-sc â cxclusão.

BEF
lleff ,:iljÉÚrBrG fhnshh I r&
Àv ri .dá aiíárâ MfthÀir. r0I)
okco 
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tok l0 . Slutüo ['i'í,rtà
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Ncstcs têtmôs,

l,edc deferimcnto.
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6. Ào lado do que foi exposto, â BF'F tomou coohecimento dc ftccote ju'gâmcntc' dc

rquertncnto cle exclusio de contlicional}te l])ui'o semclhâotc àqucla tratada nÔ Prescnte' Pefante â

Câmara dc Âúvidades Ágrossilvipastoris CÂP, clo Conselho Estadual de PolÍtica ArnLicntal -

COPAM

7. Neste sentido, o caso obieto do julgamento cm comelrto trata de requerimcnrc à SUPIIÂM tlo

JequitiÍrhoína fSUPRÀlvÍ/lEQ') de exclusão da conrlicionantc rf 17' da Revaüdaçâo dc Liccnça de

opcÍâçã., r' 12412014 (tLV-Lo lf 1241201{), P Á COP AM n" o5232l2ot)5/016/2013' rcfercllte

âo empreendimÉto denominarlo ÀPÍnÀM BIOENTjRGIA L'-tDÀ ('^PERÂM')' que indicavar

"L:0lttpttflt, ?ot teio d, Pnntolojtrro ao IP1IÀN c a SUPRÁAL' o uot4i»ntk 'la 
dêtêÍhínúes o'da tet o

Tatno rlc Coalmti:nJiaado con o IPÍÍÀN" '

L Mediâote !flálise do requerimento, a SUI'1iÀM/JEQ cmitiu l'atec* Único' cm 22 de tgosto

cle 2017 (?atecet SUPIIÂM/JEQ ) (doc. 02), dispondo qoe:

"1...1 de íâto óm x égi.ic <la Instrução NonDntim IPtI^N ." 01/2015, aã! êexigido mânil€§t'ção

,r:COOAÊEÀÂIÁIIAENEBGIÁ ' 
q!!S

sitviculturt c prodüção de carão no VÂle do l
de Capelinha, I ramarancliba, lvtioas Novas, 'l ir Lnali

opiti"t'-+", -r; *p*i!.amcotc nos mü'iclPios

9. 'fal lógica se aPücâ, iguâlmente' âo Ilmpteeodimento da BF-F, uma vcz que (i) a silvicultum é

classificada como ativitiade agrícola, de acordo corn o artigo 72 da Lei Fedeml n" 12 651/2012 e artigo

6" do l)ecreto Federal rf 8.375,/2014; (i, o EmPleendimênto csú lôcâüz'do em árcâ de rcplÚlio' sctrr

âlterâdo nâ PlotundidÂde do soio' únâ vez que âs opÔÍâções se resumern à maautençào dos plantios

cxistentes; (ii! o mesmo se cncontra instalado no local desde 1984, ou seia' há mais de 30 (trira) anos;

dclrtlc outÍos ÍâtôÍe§ que âfastâm â aplicação da IN e/ou noÍna diversa que rraga conteúdo sirnilar

(como â iá tevogâdâ Po xt^tja n" 230/2002)'

10. Àssim, iDstâmente PcIâs mzôes âcima r+toduzidas' a SUPIrÁM/JEQ' pot meio do I'arcccr

SUPRr\M/JÊQ, opi'loil Pelo dcfeÍime, to ü solicitaçâo dê exctus'o dâ condicio0aote n" 17' da REV-

LO n' 12412014 da ÂPEtu\M-

6E\
qts,

I
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não o liccociâdot, tcÍn cnáter não villculârte, ou §eiâ, a âuLoddnde licenciâdor? nâo dcvc §ubotdinÚ

scus âlos âdministÍativos à mÂnifestaçâo dos mcsmos; (iii) ó pcrrnitido c facr'rltado aos órgaos e

cntidades extemos ao liccnciamento arnbiental, como o Insútuto do Pâtdrnôflio l{istótico c Ârútico

Nacional ('IPIIÂN"), por cxemplo, a participaso ao processo rcspectivo para análise daqülo que lhes

é pcthente, todavir, tal pcrmissào nào vincula e/ou condici,,na a concessão dc licençro pclo ótgâo

âmbicntãl coÍtpcteítq (iv) testou demonstado o cumprimcnto de todos os requisitos lcg:ris à obtcnçâo

dâ RFIV LO rf 15/2017, pela BEF, razão pela qual a rcspectiva concessão e conscquente vâlidâdc não

f,ode se! ffgÂdã pelo Poder Pútrlico; e (v) é isdubitável que a prodrrção de efeitos dr ltFlv I-o n"

15/201't sc dâ e partit tla su cmissão e publicação, sefldo +re âs condicionâot€§ irnpostas servem,

apcnas, à fiscalização do órgâo licenciador quanto à licitude do emprcendimento, não sc relaciolanrlo

corn a sua vaüdarlc ou eiúcia.

3. I'âmlehmente, em 18 de setembro de 2017, o ÍPHAN oficiou À BEF (doc. 01) for Íneio do

OÍIcio/GAB/IPIIÀN/MG f 1943 / 201'l ('Oficlo IPÍlÀN"), iídicâr1do q§c:

2. terdo cm vistâ quc o tn+reendimerto foi irnPlín.ado ântcdoÍme.te à entmd2 cm vigol dâ

Iustruçâo NoÍhâúva n" 001/2015 ('IN"), csta noÍnâ flão se âPlic,rriâ ,ro câso;

b. todavia, para dar continuidade à âoátise quanto à sua aluência cm rdação a refcticlo

F,rnp!€endimcnto, seriz rrc€ssáÍio quc 4 BEF dâbotâ-.se um "PÍojeto de Diagnóstico e

]'rospecção Ât$teologica" nas áreas de influênciâ do ErlPreeÍdi&eflto, dc âcordo com â

iá tcvogadâ PoÍtnria IPIL{N r' 23012002, bcm como Pottatia IPH-{N n" 07l19u8 e o

'lermo de Referência expedido etn 2012 pcln SuPerinteÍidêflcia do I?HÂN em Minas

Gcrâis pât? pâutâr ôs cstudos €ali7âdos sob à ógidc da Pottaria a" 230/2002, guc rtão cstâ

rnnis em vigor.

4. orâ, como se r,eúa rlo OÍicio IPFIÂN, este imtituto aíâstâ n aPlicaÉo rta IN pois, de um lado,

o Empreendimento foi implantado anteriormente à crtradâ cm vigor da lN e, de outro lado, a IN "não

sc rcmete 
^os 

câsos de Liccnça de Opcração Cottetiva".

5. Ocoúc que, sem qualquer embâsãmcntô tócnico-juddico p,rÍâ tâI, o IPFIiN inrlica quc, ao

caso, devc set aplicada a Pottâr.h IPII\N fl" 230/2002, â quâI. destacâ-se, iá {oi rcvogada e sequeÍ

pÍcye â sua âpticâção pam , c o Tetmo de l{cfcdnciâ emitido em

2012 (,uc. âruâlmenrc. rra vúêncir dr N. deixou dc ser utiüzâdo como bâse à elâboÍação de

cstudos ârqueológico6, já que os Tetmos de Rcfctência são emitidos Írdividuâlhentc, pâi. câdn

t
:

a
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À'Íontes Cla:os, l0 de ontuLro dc 2017

À

Superintendência Regional de Regutatização AÍnbientÍtl do Notte dc Minàs - SUPRAM/NM

Montes Clatos - MG

RITO SI]N4ÁRIO

de

Prczados senhores,

BR"\SCÀN EMPREENDIMENTOS FLORESTAIS LTDÂ., pessoa irrrídica de Llireito

privaclo, insctita ro CNPJ,IMF sob o rf 08.840 95610001 03, com sede na Av. DL. José CorLeia

Mâchâdo n. 1079, sala 10, Bair:ro Ibituruna, CEP 394001 832, situadâ no Municipio dc Montcs Clatos,

Estado de Mioas Gcrars ('BEF'), por meio rle s€us lepÍcsent^rtes legais abaixo assnxdos, Josó

EvâÀdm Mâgâlhães Júrioí c Diniel Soâies de Fteite§ Santos, vcm, Ícspeitosâmênle, le1ântc

Vossa Senhoria, cm relação à cooücionante n" 3, da RDVJI) a' 1512017, da Fazcnú, cxpor e ao Íinat

rcqucrer o quâtrto segue.

1. Êm 1" de setembro de 2017, IF,F rcquercu à SUrT úM/NM, por mcio dô ]'Íotocôk, n"

R229845117 (T.equêrhento'), a cxclusão da coodiciorânte n" 03, da REV-I-O n" 15/2017, que

dispõe:

"À refcdda licenç:r somcnte produziá efeitos âPós a manifestação definitivâ do IPHÀN "

2. Como amplamente demonsudo, eltende se, com a clcvida v&rir, que hor:ve cetto cquivoco

nâ ihposição dasta coldrcionante, pcla SUPRÁM/NM, umâ l'ez qu€, objeti!âmeÍrte: (i) utlilr vêz

deferida a rcnovação de rma licença de operação, â 'ltôdução dc efeitos" da mcsma já deve sc clat a

, nt, licenciamcnto :rmbicntal dc órgãos e entidarles outtos, cluc. pârú di suâ cnü:§,1r:,; (ii) a intcrcrçâo
- , :, ,,.'

F.l;r" UL ' '- \ lÚ )t a

'i ,,, r:;; :i'- 19llol aOll-
: .i1:. 'ii:l r:alatt ii' rlri

, ': a::lt:r,tr, "
, .i...i,,1

Ref.: Fâto Novo - Reqr*Íi$eÍrto de exclusáo dâ condicioo{nte n" 3' decoÍÍente d:r Rcvâlidâção

de Lice:rça de Operação n' 15/2017. emitida no âmiito do Processo Admidstarivo n"

Â ("Fâzcuda" ou "SmpieendiÍnerrto").
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conselho Estadual de Políti.a Ambientâl' COpAM

o consêlho Estadual de Políti.a Amtlienlâl - COPAM toma públicas as DECISÔES determinadâs

pela a 9? Reunião Ordináriã da Câmaê de 
^tividades 

Agrossilvipastoris _ CAP, 
'ealizadâ 

no diâ 28

dê setemb.o de 2017, às th, Rua Espírito Sãnto,495,4q andar - plenário do COPAM/CERH-MG,

Centro, Belo Horizonte/Mc, a saber: 4. Exame da ata da 8! RO de 2410812OL7 A?RovaDA 5'

InfraestrLrtura de Dados Espaciais (lDE) Apaesentação: sEMAD. APRESENÍADA' 6 Processo

Administrativo paÍa examê de Renovâção da Licença de Operação: 6'1 Amaur: Pinto Costa

Avicúlturã de postura - Pouso Alto/ÍúG - PA/Ne o4s9 20051016/2017 - classe S Apresentação:

Supram SM. CoNCEDIDA coM CoNDICIONANÍES. VALIDADIT 08 (OlÍO) ANOS' T Processo

Administrativo parâ exame de ex.lusão e/ou alteração de condi€ionantes da Ii'ênça de Operação

Corretiva:7.1losé Osório de Campos Almeida e Outaos/Fazenda São Sebastião l, Nossa Senhora

Apaaecida, santa Mariâ e Santa Rita do boqueirão - C.iação de equinos, muârcs, ovinos, caprinos/

bov;nos de co.te e búÍalos de corte ' Brasilândia de Minâs/MG - ?AlNe 20342/2a051o02/2074

Classe 5 - Condicionantês n! 04 e 07. Apresentação: Supram NoR' INDEFERIDA S Processo

Administrativo para exame de exclusão de condicionante da Renovação da Licença d€ operação:

8.1 Aperâm Sioenergia ttda. - Produção de caNão vegetal, oriundo de floresta plantada;

silvlcultura; viveiro dê produção de mudas agricoias, Íloresta;s e ornamentaisj posto de

abastecimenloj centrais e postos de recolhimento de embalagens de agrotóxicos e Seus

componentes; comércio e/ou ãrmazenamento de produtos agrotóxicos, veteriná''oq ê âfins _

capelinha, ltamaÍandiba, Minas Novas, Turmallna e Veredinhâ/Mc - P A/Ne o5232/2m'lo16l2o13

- CIãssê 5 - cond;c:onante nq 17. Apíesentação: 5upÍam IEQ DEFERIDA'

€ovemo do E§ado de Minas Gêrais

Secíêtariã de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento sustentávêl - Sêmad

Conselho EstadúaldePolítica Ambientat'CoPAM
Secr€tâÍia lxecutiva

João Paulo Mello Rodrigues Sarmento

Dirctor Geral do lnstituto Estadual de FlorÊstas lÊF e

Presidênte da Câmarâ de Atlvidadcs Agrossi vipâstoris _ CAP
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!TI 11A N .M G
RECiAI}Ô EíÚ

lljJai nç
N'PROTOCOLO

I de nbíl dc 2016.

BEFI sm5.nn [,r!,unr] trrdos rlotítrii I tji

3bi,^ L,lx 0 sr'Penqhruf

015 :4

hlsútuto rlo Pâoirnônio HistóÍico e Àtístico Nâcionâl- I?HÀN.

Belo Horiro,rtc/MG

PoRct

em íâúrile Pe:âÍrte a SUPR-AM/NM.

Prezados senhores,

BIÂSCÀN EMPREENDIMEIVT'OS FLORESTAIS LTDÀ ' pessoa juír{ic:r de direito

púva<lo, ilsctita lo CNPJ/MF sob o rf 08.s40.956/0001-03, com sede nâ ÁY Dr' Jósé Colmji

M;rchado n' 1079, srta l0,3niúo lLitururâ, Ct';P 194001-832, §ihrÂdi no Município dc &lontcs Cl*os,

Éstado de Miíâs Gemis ("AEF'), por mcio dc scus repteseltantes legris rLaixo assinedos, Carolina

ZâmbeÍl.n Flotes Pcters c MâyÍâ Barbosâ Prado Gâth:rno vcr\ Ícsl'citosnrúcntc, Petante Vossr

Senhorin, rrqrcrct â i.rntãda do anexo Diaguóstico de Poteocial Àrqueológico dz Iazenda Ttês Inãos

À (doc, 01), no ?mces6o â ser iÍrstâulndo hcdiântc plok)côlo r" 01514002515,12016-92, conformc

reqüeddo por este órgào fedêml

Por: Íim, reitera-se o tequeriríento de dispensa dr âpüc"çào dâ lN rr" 001/2015 do IPHÀN,

por esre órgào federnl,:ro empreenúrcnr., liâzcndâ TÉs IÍriàos À, cohr a finaüdada rlc rLrsc

segünrnto ao Espectivo Pbcesso .lc ltevâlidâção dc Liccoç+ de Opemçio Coüetivá &Oq n'

0098/2008, I'roccsso ?\&lriris[ntivo 12691/20\rl015lm4, elll Eâmtt€ perântc { SÍper'nrendê'tciÂ

Regiooal de ltegularizaçào 
^m'bientâl 

do Norle de Minas - SUPIÀ lvl/Nlvl'

Seln nmis Pãrâ o lnolnênto, rcnoYnmos nossos votos de esúnn consideraçào e oloc;rmo-nos

â voso disfor pâÍâ quilqLret csclclccimerto

B C,AN PREEND]MENTOS FLORESTAIS L'IDÀ.
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DTAGNOSTICO DE POTENCIAL

ARQUEOLOGICO FAZENDA TRÊS IRMÃOS.

Émprcendimento:
Iazenda ÍÍês lrmãos

Émpreendedor;
Erascân Empaeendimentos Flore§tais Llda

cNPJ no 08.840.956/0001-03

!

Arqueólogo coordenador:
Diôgenes Rod.iguês cosla

Local de Pesqulsa:
Sáo João dâ Lagoa ' Minâs Ge.ais
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l INTRODUçÃO

EÍe laudo é um bâlizadorpâra nodearos té lcos do IPHAN a direcionaro licenciamento cülturâldo

êmpreendlmento em questío, portanto, são apÍe§entado§ âqui a ânáli§e do potenciãl arqueoló8lco

dã área, bem como o contexlo dos compartllhamentos amblentals êncontrados § §üa relação com

sÍtlo! arqueolíCicos.

A ârqueologia é uma .lêncla qüe €§túda as .üllrras, as maÍêlÍâs de viveÍ, o saber íãzer e o

componâmento do homem l]o mêio em que está lnserido. Os primeiros arqueólo8os definiraÍn a

dis.iptlna como "Estudo sistemático dos rêstol matêriais da vida humaâa já dêsapalecidã", no

êntanto, com o desenvôlvimênto dâ§ clência§ humana§, alterou_se o concslto d€ ârqurotogia,

tornândo-o mâis amplo.

A arqueôiogia modeínâ nãovaloriza o obieto pêlo objêto. [lâ se toÍnou um campo dc conhêcimeíto

êssênciâlmenta mirltldlsciplihâI que bff.a a diversldâdê de ações e â pluràlidade dê enfoquês sobre

um mesmo temã- Ess€ dlíeclonãmênro à petquisa arqueolôgica uma dlnámica que.ontextuâlha o

objeto de estudo e, ao mesmo tempo, Íornece uma vi§ão sistêrrica no qual o patrlmôniÔ

ârqíeoló8lco pa55a a sEr comprêendido de forma êmpla.

oê um modo geral, a clên.iã arqueolóCica tem por obJelivo ã Íêconstltulção dã§ cultüras humanas a

pan:Í d€ teorias, métodos e tá.nicãs espêcííicas. Sêndo astlm, é ã c!,ltr.3 humana que te lenta

rêcoÍstlluk e interprstar e não âP€nas ldentilicãrobiêto§,

o estudo arqueológlco têm sêu ldêalvohãdo à comp.€ênsão do homem e do seu mêio e buscâ

eotender o passado com os olhos do píe§€nle, correlacionando_o ao têmpo e ao ê§palo e, ao

nesmôtempo, buetâ â capacidâde de integraçãodo homem com o ambaenie.

... Â srqneologb é uma dis.,pllna ciêntlÍ|.. que sê utiiizn d! rést$ de matêr,ai§

pa.a .ômpÍeendê. o írn.loía*ênio de sociedades hnman?§ esrec,ficas e dâ

rultuia €m se.al, ô q!ê toÍnã a .bordagem arqueólóÊlcã váUda pará o
eniendimento de qu.lquêr tidema comFoítamental, do pastâdo ou do pre5entê,

a!rcvés d€ r.étodos € lêmiGJ que lhe são próPn.t.lhê peÍn{le úma cÔ.tribllção

lmpár a .lucdÀrão do comporaamênto humanô akavés dos têmpos (DlcrcNg

$a2t.
3
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A arqtleoloalã dedica-§e âo desenvolvlm€nto técnlco ê metodolóÊlco dêtsâ clência que btÉca

entendel o pa3sado. Oêssa Íorma o concelto atual dê a'queologla pod€ §er entendido 
'omo 

a

dlsclpllnaqueestudaassoclêdadesãtuaisoUpâssadas,polmêlodaculturamal€rial.oU§e]a,por

m€lo dos objêtot € vêstí8lot matêialt, ê ãlnda, o ârquêólo8o ocups{ê dos divê'§os pê'iodos 
'lê

formação ê tÍãnsformação cu ltural.

para que o arqueóto8o .onrga êstudãi as mâis divêÉa§ tulturãs' a ârquêolotla tornoü-sê

condlcionantenecessárlâna§allvldade'queseramlmpâclo^ínblental.Asllm,tornou.seob.lgatórla

a pârtlclpâção da ciêncla ârqueológlca€m [studor dê lm pâcto Ambiêntãl'



BEF!
2 rDENTlrlcaçÂo DA Ett4PRESA DE CONSUTTORIA

oraGNóçrlco oE PorrllclÂL ÁnouÉol,ÓGlco I^ faiadDA Tnlt rRteiÃos

2.1 EmpresãRê§Poíiávêl

a elaboração do Diagoóstko Espeleolóti.o é de respon§abllidâdê dô NAÍlvÂ sERVIços aMBIENTAIS

LloÁ, emprêsa con§tltulda êm 2007, prestã serviços nâ área de consoltorla e €ngenàâria de melo

ambiente composta por umã equlpe multldl§clplinar com §ede no municíplo de Curuelo - Mlnãs

oados dê ld€nlificação da Consülto a

NATIVA seívlços Amblentais Ltda-Ra.ãosocial

CNPJ

CB€A

CTÍ IBAMA:

EndeÍeço para CorresPondênclâ Àú lntegrâção, 43, Cenrro, Curvelo - MG CEP

35790-000

09,66.4931000124

4127

aoo732l2OO9

rá xw.nativameioa,nblertc.com.b,

(38)3722-3295

Ricãído de Sourâ Santana e/ou Rob€.to D.irell

Rihêirõ dã Glória

;dministrôlivo@nâtivâmêioambiênte.com.bí

Íelêfone parâ contato

Bêsponsável Para Contato

E-mail

5
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2.2 Equlpe Sespôn5ável

ldênliÍlcação do Respon §ável Técni.o

dentiÍicação do nêspon§ ável Técrt1co

Responsávêl TécniEo Dlógênes Rodrigues Costâ

E'mall dioBefes@ nâiivãheioamblên!ê.com.br

lell (38)3722-3295

6
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3 CARACÍERIZAçÃO DO ÉMPI{EENDIMENTO

A silvicultuÍa de eucâliplo para um observâdo comum não ê dificil distinguiÍ de uma Ílorestâ

natural, porém, quando se Íala em §ilvicultura' muita gente íica na dúvida com 
'olação 

ao

seu significado E é natural que seja assim, pois não íaz muito lsmpo quê a silYictlituía

gânhou espaço na mÍdia € nos debates que ênvolvem demanda de madeka' meio ambisntê

é heneíicio§ sociâis.

3.1 lnlonnações 6êÍãi3

Dados dê ldênttÍ|.ãção do Ímpr€endêdor

Bfl AscAN Emprêêndimentôs Florestais TTDA

08.840-956/00o1 03

sllvlcült!ra e Cârvoela§ênlo

far€.dâ frês kmãôs

correia Ma.hado, 1079 -lblturuna,

Blo.o A-toja loMont€§ Clàros, CEP 39.401-812

€NPJ

ntir:a.4.

EndeI€ço Para CoresPondéndâ

Telefonê pãra contato

Responsável Para contâto

€'mail

1Ã,3218-8003

H.lde. Erval fêrreira Santos

hêís@beÍalôre§ra

3.2 LocalDação

oemprÊendifilentoencontra.setocâlüadonomunkípiÔdêSão]oãodaLagoa/lú6,EstadodeMinas

3.3 viar dp A.esso ao Empreetdlmênto

PartindodeMontesclarospelasfl356nose[tlndoJequitaLpêrcorrerapÍoximâdame.tt€45kmaté

enúãdã daíaz€nda, qüe asrá limítroÍê à rodovia
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N. f ZEIIDÂ TRtS lâM/ros

3.4 Área de lnÍluên€la do [mpr€endlmento

coúespondem a.8lêbâ5 dê líÍluêncla do êmprêêndlmento, ou seia' é a áreâ teoSráílca qÚê Íoi

dirêtamente afetada peles obÍas de impacto ambi€nlal executadâ p€lo empí€endimênto'

a
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4 APRESENIAçÁO

opresenterelatóriotrãtadodesênlolvjn€ntodasativjdadesdêinvêsti8açãoarqüeológicâ,soba

rubrica laudo Arqumlôgi.o, no murÍ€ipiÓ de 5ão Joâo da Lagoa êm Mi'ãs GeÍals' visândo obter

anxêntladolnstltutodoPâÚlmônioHlstórjcoêArtísticoNaclon.l{IPHAN).oempleêndedoÍéâ

BÍêscan Émp.esídim€ítos FIorêstais, ill5talâda em Môntesclaro5' Minas Gerais'

Oeu-sê inicio âo pnr.e.ro de inveltiÉâçãô 'lêntiÍl'a 
baseada em dados secundários e'

po§ter:ormorte, no mês dê novêmbm de 2014, â eqÚipe técnlcã êxecutou todat âs êtapas dá

pêrquisâ dê canrpo. Ademais, ÍoÍam rêaltzadas campanhas de inv€rígação êspeclticamentê l!â Área

olrêlamêntê Aíêtadâ (ADA)

O Íelatório ahôrda um.onjunto de têmás peilnentes ao empreendlmênto e' êspe'lâlme'têi ao

patÍimônio hlstóía.o_arqoeotô8ico lotãl tenílo ê'' vlsta a completa apreensão a'êIca das íealldades

patÍimoílak ,o.ak- Com êíeito, or côpitulos deste ê§tudo abordam a carâcterização do

êmpreeodimento e da áíea de estudo, ã metodologla apllc'da, ôs princlpak ÍesÚltados de campo e á

caíacterl2ação do emprcendlmênto, além da' aná':ses de:mpactos e mêdidâs mitigadorás sug'rldâs'

As pesquisas arqueolóslcas em áÍeas de lmpacto Amblentale/ou Cultu râl objetiva Ô cumpímênto d'

iêi3924, dê 26 de iutho de 1961, que dispóesobreos monumêntos aÍqueolóSicose préllistó'lcos de

todoÔTer.i!órioNacional,tÍânsferindoâSuardaeapÍotêçãodosbeffcultüraisarqueológico§para

o poderpúblicô, de â.ordo com que §e êstabele'e no artiSo 175 da corlstitl:ição federatlvâdo Pãls-

segundo a Lei tederal3924/61, parágrâfo Único: "A propriêdade da supêl{Ície, regldâ pelo d:r€ito

(om!m, não inclul a das iazldas arqueolósicas ou pré-históÍicas, nem a dos obletos nelas

;n.orporãdosna Íorma doArtigo 152 da mêsmã Constiluição"

Segundo Tri8Ae., "a 3rqúeôlogia é umã clên€ia ecial, no tentido d€ quê elâ tênta explicaí o que

ãconte.êü com grupos humanos êspe.íÍico§, no passado, e 8êÍêraliza sobre o pro'elso de mudânça

cullurà|". (TilGGEe,1990/ P 9)

:

-.1

D|ÂGNóSTICO OE PolgNar^tÀRquaoúGlco N^fÀzENoÀlfi's lnMÂos
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seído asslm, a d€strulçío e/ou a mutilação dos veítíglot arqueológlcos ou de 

'aráter 
culluÍal

consldeíà-se c me .oítra o Patrlmônio Naclonâl'

comalnlclatlvadereali!â.olevantarnênlo,oproietodesllvicultuíadoempr€€ídimêntoem

qúestão estará lnvettlndo numa pôsstuêl prêvênção a dános ao patrlmônlo cu ltural aÍqueoló8ico'

O laudo arqueológico íêalhado pôÍâ BEf êm ler'a5 mlnê|ras vl5a lnve5tlSal' ônalls& e recon9truk o

passadô histórico e píé-hlstôílco ldêntmcândo o potênclal âíqÚeolô8lco d's Slebôs €studada5'

ãlmeiando chegâr o mais próximo possfuel da realldade das ocupaçõês humánas píeléíit's 
')

trâbalho tem poÍ Íinalilladê pÍêvenh lmpactos amblentàlt como PrêtêÍvar o§ &nt Âiltumls e

arqueoló8icos, oú ôté mesmo .onhecêr o§ lmpa'tos Já ocoííldos' uma v€' que o êmpreendimênto

ên.ôntrãáe lníalado ê em opeíaÉo.

Asatividade'desÊnvoMdasnolmóvelprecisâmdâLlcençadeoPerâçãoêmcôÍáteícorrellvoillôtÔ

âo óígão íê5pontávêlde píoteçâo ao mêlo amblent€ no ê'tado dê Mlnas GeÍal§'

os fúícionárlos ãntlgos quê trabalhârâm na 8EF nunca êncontrãíam vê5tí8ios qu€ indicassem â

presença dê matêílal aaqueoló8lco, o quê não lnvâlidou o lêvôntamênto slstemátko êm íorma dê

camlnhamentona5árêasobjêtodôplocêssod€llcênclamêntodaatfuIdad€deproduçãode

sltvlailtúía. Paía quê se cumpía a l€ghlação vitente e 3ê lêvante o pot€nciãl arquÊoló8lco do

empíeê.dlmento, fol elahorado o "taudo d€ Potenclal AÍqueológlco târenda Três tímãos"' siluidâ

no munl§{plo dê5ãoloãoda t goâ. no êstadode Mlnâs GeÍâls'

DlÀGilôlTrcO OE tlTtACl^L ÁnouaotÓGlao NAaÂ2ENDArRÊs lnMÃos
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5 oBiETlvo

5.X obietivo Gêíal

Este lâudo arqueológlco objelivã pesquisar, idêntiÍi€ar e registrar as evidênc!âs arquêológ:cas âssim

comô ins€rií asâltálises patrimoniais côm â tlmlldade de pênrltlr uma análhe§ mais detâlhada sobíe

os proced:mêntos pam liceociameato culturâ da árêa em questão, Íênlê à5 novas normaiivas pârâ

preseÍvação do pâtrlmônio cultuÍalno âmbito do li'rnciamento âmhientâl

\ Rêallzar pêsqulsas e r€glstros na Área Dlretamentc Aíetada, investindo na mêtodologia de

pesqüisa conhêcidâ como camlohâmentÔs (sist€máti'os e oportuníslicôs)' vistorias êtc'

capa, d€ :dentiíjcar e mapêar evldências ârqueoló8icas;

! Âna,isaÍo potenlial alqueológi.o da Área Dlretamerrte AÍetada! e'tornoe reglão' seguidode

rcglstro no Cadaitro Nadonal d€ sÍtlos Arqueoló8lcos, em cãso dê ldêítiflcaÉo de slllos

ârqúeológicosi

\, Rea,iu aÍ estudos de lmpacto ao Patrlmô io cultural;

§ Propor pÍogÍamâs de pesquisa intênsivà, e caso dê necesddade de prêservação e

contêrvâçãodo pâtÍlmônio culturãl arqÚêoló8ico poÍ meia de medidas miligadorcs;

§ lropor programas de conscientizâção comuÍltárla por mêlo da Idücação Pâtíimonial enr

.áso de contlnüidade do Proieto,

§ P.omovêr â dlvulSâção sobre os êstüdos rêlacionados ao poteÍtial arq(eológico dã ár€a ê

patrimônio ctrltural dã regional, sendo este Último diretamente ã§so'iado à Educação

l
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BEF, tlAcNósnco oE Pt)tÉNclÀL aRQUÉolóGlco NÂ ÉÁzÉNDÁ laÊs nMÃos

6JUSTIfICATIVA

Âs ope,â{ôes dê silvl.ulluÍa, quando bêrn planeiadas e executadasr trazêm Srandes !ênêf'cios para

todasà§partê§envolvidâsêúumempreendlmento,porêrêmpto,geraumaboarelãção.omas

comrnidâdesribekinhas,ocallzadasnoentÔrnoivalorlzaap'opriêdâdênoquadroamblental'e'

âinda, valorlza o produto Por meio de sua prodtrção consiru{da d€nt'o dê um rótolo dê quâlidade'

contrihriÍdocomoaümêniodê5eucontlngêntequantitalivo'

Numa conceituação formal, pode-se defink sllvl€irllula comÔ a clêncla dedicadã ao eetudo de

métodos de implantação, manutenção e uso Íacional dos povoam€ntos lloÍestals 
'om 

vhtas a

âtenderàsdemandasdomeÍcado'Num3dêfinlçâôbempÍá$ca,as||vicultürapodeserenlend.da

como ocçltivo de árvoÍes para os mâis diver§os fins

Plantârárvorespare.êserumaathidadebemsimples,erealmenteé/quandô5êpiantamümaou

duas müdas no fundo do qüintal. Porém, qÍândo re íeferê a um empreendimento ÍloÍe§tal de laÍga

escala6omfinsindüstÍiahouaUmprojetÔdeníborlzaçãoUrbana,asilvicultuÍarêqu!Ímuito

.ônhêcimento técnico ê, sobretudo, planejamento meliculÔso

NôBrasil,âsllvicÚltura§htematiladaenvolveprincipalmenteasespé.le§,ogéneÍoEücalYptus,do

gêrero Plnus e, ma;s rê.eflteüente, a Ioon' ci'jiotd' orisÍrária da Austrália e aqÜi conhêclda como

cêdroaustralianoAteradãínd:t{Iect"agrcnd's}Jáéplantadaháâtsumtempo'§obretudonos

estado5deMatoGrosso,AmauonasêA€re.NoRloGlandedosul,aêspécieêlóticamalsplântadaéa

3ciácia ne8.. (A.ocia m€..Ís/ii, dâ quât §ê utilizam a madêira e cascâ' Dela' também' são extíaídas

tâninôs utllhados nã curtição dê 
'ouro 

com exceção da tÊca' todas a§ lalifÔtladas mên€ionada§ aqui

§ão, colncidentementê, oíigináÍlâ§ do contlnenie âustÍaliano e ilha§ adia'entes'

Entrêasessên.lâsbÍa§i,elrasplantâdascomerc|almênte,mêrêcemdestâqueopinheiÍodoParâná

lAroucárld onqüstilo o) e o patlcá lschizolobittn dmozoÍ"l,m)' h3vêrdo âinda plantlos l'clpiêntes de

mosno (suviê.PÕra macrcphvltal e euanaúl lcotophvUun br'srilierlse) Nô entanto' â§ maioíes

plantaçôes 5ão mesmo de eücaliptôs que lá ocupam no 8ra§ll uma área total dê 4'3 milhôe5 de

hectãíes. os pinuslicam em sesundo lugar, com 1,9 milhão'

't)
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BEFI
7 DIAGNóSTI'O DE POTENCIAL ARqUTOLóGICO

7.1 Metodologia API;cadâ à ADA

Alglmas êlapas dê pêsquisa foÍam deflnldas e deseflvolvidas antes da investlgação de campo'

êssen.iaii à .omprê€nsfu do§ oblêtos eslud'dos A primekâ Íase de Dosla pesquha fol reallzâ'lã

com as segulatês êtapa§r

\ Estudo biblioSÍáÍico e idêntiíicaçãÔ hlstóricã € arqueológlcâ reglonal;

b ldentifi.âção da cartogralia e plctogÍaÍiâ dos diíerentet tompartimêntos topomoíológicos

reslonai§ e .5 pôtenciâk ãÍins pãrâ âssentamento§ humânos ou' sê iá identlÍlcados' o

poten.lal ârq!êológl.ô;

§ Reconhecimento ârqueológico poÍ meio de pesq'risâs erâustlvât acercâ de Íeghtros e

.onhetim entos antêrioíes dos veniSios cÚltumis da reglãoi

\ ldentiÍlcação amblental a.êrca dâ pai§âgem, rorío lMicat:vo de on']pação :rumanâ;

§ ProduÉo cadogíáílc.;

\ Execução dê gêoíeiêr€nclâment'

A câmpanhâ de campo foi elaborada .onÍorme a5 mêtodologlâs de pesq(l§a não :'lêÍv?ntlva' ou

sejâ, optou-se pelo levantamento ê prospeqão no solo estudãdo âtravés da técnlca de

câmlnhamênlosslstemátlcoseoport(nisticos,cobriBdoamâiorextensãoposslveldÔ

empreêndimento em análhe dê poteíclâl arqu€ológico'

o principal obletivo ela veÍiÍica. a exlstê.cla oü não dê poteícial arqrleoló8i.o €omo, por cxemplo, a

possivel presença de asse ntâmentos humano§, sêmprê orientados pelâ palsagem'

À técnlca de caminhamento arqueológico 
'onstitulu 

na âveri8uàção minuciosa e §istemática em

buscadosaÍtêfatosevestÍgloscUlturaisarqoêológl.osqÚepudessemesta.êmsüpeffici€,oqUenos

inrlicâíâ a presença de sitios ãrqueológico§, asím como o Íêconhêcimenio da pai§agem 
'onve'Êe

paíâ o r€conhêclmento tlote..eno

o! rÍabalhos foíãm ex€cutados sêm intêrve'ções nô solo' camlnhamênro sist€mátlm e vistorias nas

escavãções parã â contenção de á8ua nas ruãs de pla8tio de eucâlipto' A íinalidade destas valas é ã
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BEF DrMrlô5Ilco DÉ poÍENCIÂt ARauÉoLô6lco llÀ fÁzÉr{oÂ ÍRÊs lfli'lÃos

contenção d€ á8uâ da dluva. Â5 bacias de contenção oÍêrecem extíatos ertrâtEÍáflcos pêÍa ânál§e

dê potenclal arqúêológlco local.

tlsüÍa 1- vlstórla dê v.l. ds .ontenção, 23 l( 988'2r481s61

ÍlBura 2: vlstorla dê PêrÍlIêtir:lit tí.o devalâ,23 ( 587095/81!413e
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BEFI ola6r{ó5Íco oü PorÉiloÂ! ÀRautolóGlco t{Â fÁzÍfloÁ mÊs RMfus

Flsura 3: uíldâdê de caftoíhação. 23 K587738/8130217

tjuas deÍlniçõês foram pré'€stâbêlecldas no levanlâmento poÍ camlnhamento:

§ Reglstro de ocoÍênclâ lsolada, ê

\ ReSistro dê concantràção de artefâtos que dêílnlíla potêncial ãrqueológlco'

Fato é que nênhumâs dãs porsibllidades ÍoÍâm €ncí'ntrôdas flos locais investigados

7.2 Estudo dor EompaÍtimênto§ ambiêntil5 êncontrados nôlmóvelrurâl

O cànrlnhàmento é o píincipâl inskumênto dê .onhêclmênlo do pâkimônio arqueolóClco dê uma

reSlão, pois pêrmite â klertiíicação do§ sÍtlos arqueoló8ico§ propíiamentê ditos' âssim 
'omo

po5siblllta â reÍlêxão sobre como seut ocupant6 05 utilhãvâm ê o§ integravâfi à vida dlária Permite

tambêm conpre€ndêr â íelação quê estes bcait eíâbclecêm entíe sle com â paísagem clÍcundante'

^s 
estratéglas de caminhãmento ttueram como orieot'ção os sítios descíl{os emtrãbalho§ anteíiores

(espêclalmeíte as pêsqulsas êm andamerrto no sêtor de Arqueologla dã UFMG coordenado pelo

ôrqueólogoAndÍé prous) e, operaram não só na ldenliÍicâção dos sitlos' mas também na sêleção do§

local! que5eriam obleto dê §ondagens de su bsupeíícle'

1
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toram rêalkados dolt ilPos

BEF D|ÂGNósNCO DE POIETI'IA' AÂQUfOÚGICO NA FÀZENDÂ ÍÂIS IRMÃOs

de .âmhrhamento di§tintos: cam:nhamento shtenático e

Caminhamento tstratégico O primeiro .onsistiu no caminhamento extenslvo e exautlko de cêrlas

áreas, pín€ipalmente aquelas diíetamente ôfetadas pêlo êmpÍeendimenlo e âs que possÚêm alto

potencial ã.gr€oló8lco, de acordo cÔm os padíôê§ 
'li'lêtciados 

anterloímente Uma vaÍrêdura foi

realizada percorrendo lodos ô§ lo.als cüjo âcesso nãooferecesse rlsco de acldentês'

.lá o Caminhômento €§trâtégico 5e Íundamenta na ob§êNâção dâs feiçôês do relevo' vegetação e

hidrogÍãíla paÍa ld€ntlticar locah propicios à o'upação humana ê defiÍlr ettraté8las de intervênção

em subsupeÍlcie, q'rando apli.ável Est€ câmlnhameílo possiblllta' tãmbán' rm conhecimerro

lnt€nsivo da área pêsquisada € a detêÍmlnação de árêas potênclais a sêrem prospectadas êm ouÍa5

etapâs do emprêendlmento.

rlguÉ 4l camlnhamento shtemático na ADA. 23 K 587966/8134140

16
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BEF Du\GNôsrrco oÉ Portlil(lal ÁRqu.o!óGrco NÁ rÁzENDA TnÊs RMÃos

tisúB 5r Camtnhámênto ístemático na ADA. 23 ( s862s6/8132340

Reãistramos todas asativldadês de caÍnpo'om cãmeíá diSltâle GPS Utiliramo! bússola' paÍa

localizaÉo do nortê ma8nétl.o.

tlgu!, 6: vistorla ,eíll ettrãtiBÍáíico de estrada na AD^ 23 ( s877406/8114529

i
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BEF .,IÀCNôS'ÍICO DE POTÉN€IÀL ANqUEOLó6]CO NÁ FAZÉNDÁ ÍRÊS I3MÃO5

rlsura8:lúaÍcatão.tepontodeG?5,na4D4 23k58683s18132837

rlsura 7r Limpezâ desupeíLiê. 23 X548288/8134082



BEF DIAGNÓ5TICO OÊ POIENCIÂL ANQUEOIóG]CO NA TÂ7TNDÁ TRÊS IRMÃOS

rlgürc 9: Reghtro íolográÍico. 23 X s86817/8133128

Assam, neslê projelo, pÍopôs_se a exêcuçào d€ leudo atqu€ológlco, lêJ)do em vista a§ carâcleÍislicas

do emprêslldlmênlo. Nâo havsÍá inlê.V€nção em áisas naliva§/naturais, mas apênas manulênçõês

dos planlios ou rsplantios ê ocoú€ÍaÍi allêtaçôe§ pedológicas âtrâvés de Íevolvimento da cama'te

§upeÍior do solo (ceÍca do 30 cm), porâçáo humanâ conlemporánêâ'

Parlânlo, êspêÍsmos que êstê laudo possa subsidiar o lnstiluto Ílo Pâíimô'jo Hi§tórico e AdÍ8iico

Nãcional de Manas Gêrais (IPHAN_MG) na anuênoia sollcltâda pâÍâr o processo dê Licênça dê

Op€râçáo êm CaÍátsr Corí€livo (LOC).

Nas áreâs de pÍês€ívâÉo pe.mânetlle e rê§êrva Íloreslâl legêl, tocals onda nâo houve inleÍvênçõe§

antrópicas, sugerimo§ nâo êxeculaÍ sondâgons, umâ vsz que náo Íazem parc dâ ADA dÔ
:

NEGATIVO23 ( 586073/8131187

NEeÀTtVO23 K 5A5774/a13tSt1

NIGATiVO23 I( 5862291B131866

\t?

NEGAIIVO23 ( 58§468/8X32146

NEGAT1VO2l K 586097/8132361

,l!

l
i
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BEFa DlÂcriósrcooEPorÊNclÀLÂnqucoúGlcorÂraz[No rRÊsl8Mios

23 ( s85856/8132517

21K 5A5A17 1A111057

NEGATIVO

NEGAÍIVO

23 K 585009/8132952 NEGAIIVO

23 
'( 

58600318133096 NÉGATIVO

NEGATIVO

NE6AÍIVO

NEGAÍIVO

NEGATIVO

v10 23 K 586012/8133614

21 K rA6121lA1347Ot

23 K s86205/813s110v11

v13 23 K 587Í]7/8135075

23 ( 587657/8134683

23 Ks874o6/81345?9

NEGATIVO

NIGATIVO

NE6AÍIVO

v15

v16 23 t( 587966/8134140

23 K s87510/8133369 NEGATIVO

v18 23 ( 586835/8132837 NEGATIVO

NEGATIVOE K 5a117018731929

v20 23 r( 588804/8134 979 NIGAÍIVO

v21 2l K 587606/8135388 NEGAÍIVO

v22

v23

23 K 589284/813s735 NEGATIVO

23 K 589579/8135531

23 K587692/8133030

NEGATIVO

v25 23 ( s87067/8130656 N!GATIVO

v26

v27

v28

23 « 587305/8130286

23 L( 586824/8131632

NEGATIVO

NEGATIVO

NE6AÍIVO

NEGATIVO

23 K 587017/8131221

23 r( 587s4/8131864

B K 5a7a4118L32218

v29

v30 NEGATIVO

20
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BEF o|AGNóST]CO n[ PO]tNClAt ÀROI]EOLóGICO NA FÀrtND^ l Ê5lnMÃos

v31 23 ( 588214/8131709 N[GATIVO

v3t 23 ( s87640/8131292 NEGATIVO

v33 23 X s87449/8130833

23 K s8786V8130625

NEG^ÍtVO

NIGATIVO

v35 23 t( 588166/8130789 NEGAÍIVO

v36 23 ( 538447/8130862 NEGATIVO

v37 23 r( s88039/8131217 NEGATlVO

v38 B X 5A7729lA7jO1s6 NE6ATIVO

v39 23 l( 586983/8112238 NÉGATIVO

23 K 587498/8132406 NEGAlIVO

27
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BEF §

TÁUDO ÀRAUÉOLóAtcO aoÂ- Áê3 Dirhsd. í.tl,' ttu.ô do roôvdl
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BEF orÂciló§nao tE Por€Nal,ÀL ÀRouEotÓGlco NA FAZENDÁ TnÊs lBIvÃos

J.

flsura 4r va5tâ Saraldã ÁDA,23 ( 58709s/813419

l.igurr 5: lis(úds rle ntB§o noê ?ieen ilim.n t.. 23 Í( 5A622918131E66

7,3 Educação Pátrimohiãl

A Êducãção Pâtrimonlal nãô íoi rêalizada pela eqúipe do arqueólogo Diósenes co§ta' pois nãÔ

existem íUncionários opeíãclonals na empresa sit!êda municÍpio de são João da Lagoâ' estado dê

Mlnar GeÍak. Não exlstem comunldades, nem moÍadores locâis p'óximos ao €mpr€endimênio'

23
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BEFI
8 CONSTDERAçÔES flN Al5

A5 operações sifuicultoras da BEF rêsumêm'sê na man(enção dos plantios êxlstêntes e dã

lnfràÊstruttlG adlacentê {estradas, ôcelíos, hacias de contenção' gâlÉes)' não s(lstlndo

lntervençõ* na ve8etàÉo e/ou solo êtti áreâs natüÍals/nathas Âpe$í da manÚtenção dos plantios

.aurarem impactos dketo5 aosolo, íesselta_sê que o maloí lmpacto sobíe osoloocoÍíêu no pílmelro

phnllo.

Aanuêncla do IPHAN. súbsldlada pelo píesênte láudo' iêrá epÍesent'dâ a Supeíntêndência ReSlonâl

dê RêgulôrlzaÉo 
^mbientôl 

ÍSUPR^M) no processo dê r€valldãçáo de llcença de opeaÉo! omà vez

que nestê procêsso íol êxlgldâ â apresêntaçáo do Estudo de lmps'to Amblent'l (ElA) / Relatório dê

hpâcto ao Mêlo Amblênte (RIMA).

como Eondição paíã obtençío dô íevôlldaÉo de llcençâ dê op€raçâo da atlvldade dê sltukultura

jünto ao consêlho Btadúal de Polítlca Âmblental (COPAM)' ê anuênclâ do lPHAtl_MG' é que foi

desenvohido o 'Lâúdo d€ Potên.lal Arqueológlco Íazêndã TÍê5 lrmãosr' nâ lntenção de presetràí

patíimônlo cühuí.1 arquêoló8lco.

a Nativa Mêio Amblenle, e§pêclatlzadâ êm contultoíla e dê§envolvlmento d€ Estudos de lmpa'to

Amblêntal, poí melo dê sêu Dêp.iamento de Arquêolotlo' dê§ênvolveu o laudo com a propostâ dê

idêntlílcaí sê há ou não potencl.l arqueolóBlco no êmprêendlm€nto

Este laudoé umdocúmênto pÍlmáílo quê aprêsenta aPenas o reco heclmento da árêa e píopoí'lona

ao IPHAN IúG elemênlo5 pôra avallar a potenclalldade arquêoló8lcâ'

Por se t.atãr de empre€ndimênto lá lnstalado e êm operação ê nunca antes vl§toíado Éí

arquêólogos, estê píojeto píopôs uma vbtoía primáíla' não lotêrventlla' quê nos deLr llma Idela

Beraldasárêas.

24
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BEF! ora6Àlósttco uE PorENcl^L^iquEolÚGlco NA fÀzsNDÂ t hÊs l8lúÂos

Todo o programâ aqui dêsenvolvido está de acôrdo com a Lei 3924/61 de preservaçâo e proieção ao

pâh'imônlo, Portâriâ 230/02 e Portãriâ 07188, que busca a rêgulãÍlzação de projetos ãrqueológilos

fio lêídtórlo naciona l.
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PARECER TÉCNICO: ANÁLISE MULTITEMPORÁL DA FAZENDA TRÊS IRMÃOS A

COM USO DE IMAGENS LÂNDSAT

1- INTRODUçÃO

O mapeamento do uso do solo com a aplicação de sensoriamento remoto é um

método que permlte ldentificar feições naturais e artlflciais em variadas escalas de

mapeamento. Diversos programas de lançamento de satélite ocorreram nas últimas

décadas. Segundo Bakr et al. (2010), as imagens dos satélites do programa Landsat sâo

uma das principais fontes o mapeamento de cobertura do uso do solô e diversas estudos

ambientais desde 1972 em todo o mundo. Entre os satélites deste programa podemos

citar o Landsat 4, lançado em 16 de Julho de 1982, com o objetivo de fornecer um arquivo

global de imagens de satéllte. Suas atividades encelraram em 14 de dezembro de 1993,

quando o satélite perdeu sua capacidade de transmiür dados. O Landsat 5 lançadô em 10

de março de 1984, foi desati\rddo em 2013 devido a problemas em um dos seus três

giÍoscópios. Estes dois satélites foram utilizados para a análise apresentada neste

documento, em conjunto com técnicâs de mapeamento para a identlficação de feiçõês

como o processmento digital de imagens (PDI). Basicamente, as técnicas de PDI podem

apoiar o sensoriamento remoto, melhorando a qualidade das imagens obtidas e extralndo

informações de lnteresse (SILVA et al., 2013).

A análise contida neste documento mostm um comparativo tempordl da Fazenda

Três Irmãos A, utllizando imagens Lândsat de 1984 e 1992. Com o uso de PDI, foram

obtidos os dados de uso do solo para cada época, buscando identificnr ocupações

antrópicas anteriores a 1992 em áreas destinadas a preservação. O objetivo deste

trabalho é identlflcar se ocorreram altemções nas áreas de preservação da propriedade

entre os anos de 1984 e 1992.
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2 . METODOLOGIA

As atividades se iniciaram com a aquisição das imagens Landsat para a área de

estudo. Considerdndo a época de 1984, foi utilizada uma imagem do satélite Landsat 4

(sensor !tMS) de 29105/1984. Para a época de 1992, uma imagem Landsat 5 (sensor TM)

de 3OtO7 /lgg2. Com o objetivo de identificar melhor as alterações em ambas as épocas,

foram criadas as composições coloridas falsa-cor cenas do Landsat 4 (bandas 1,2,3) e

Landsat 5 (bandas 3,4,5). As imagens obtidas foram processadas utilizando técnicas de

PDl, como a equalização de histogramâ. Assim, foi possivel definir melhor os limites entre

o solo e a água, obter malor nitidez entre vegetação nativa e reflorestamento, além de

realçar as áreas de solo exposto. Com as imagens resultantes foi realizada a análisê

multitemporal, comparando as alterações de uso do solo nas épocas citadas em busca de

alterações nas áreas de preservação e plantio comercial

3 . RESULTADOS

As imagens apresentâm uma resposta espectral diferente para cada tipo de uso do

solo, A Tabela 1 mostra quatro classes presentes em ambas imagens e que podem ser

utilizadas como base para identificação das áreas.

Tôbela 1 - Classificâção geràl de uso do solo

Conforme as amostras apresenladas na Tabela 1, podemos verificar a diferenciação

enúe as áreas de plantio comercial e as áreas de outros usos (preservação, infraestrutura,

solo exposto, etc). Para este caso, o uso destas quatm classes é suficiente para identiflcar

alteraçôes na área de plantio.

Floíeta plàntada

Vegetação nativa

Solo expodo com textüE arqilosâ e alto teor
de óxidos de feÍm na

S,olo exposto com textuÉ franco-arenosô
bàlxo teor de óxidos de feno na

(i:

I

r
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o resultado do processamento das imagens é apresentado nas Figuras 1a e lb. Em

cada caso, com a aplicação da equalização de histograma, o contraste entre as feições foi

melhor:Ido para identificar com maioÍ precisão o uso do solo,

Hgura 1a - Imagem LaMsat 4 em 1984 Flgura 1b - Iínôgem Landsat 5 em 1992

Analisando as imagens, é posslvel verificar que nas áreas de preservação não

ocorre altera6o no uso do solo entre os anos de 1984 e 1992, na es€ala apliGda.

4 - CONCLUSôES

As imãgens utilizadas apresentam balxa resolução geométrica. Contudo, para a

anállse em questão e na escala cartográfica utillzada mostram-se aplicáveis. Podemos

obseMar que não existe alteração nas áreas de vegetação nativa e de plantio comercial

propriedade entre os anos de 1984 e 1992.
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1INÍRODUçÃO

Este laudo é um balizador paÍa nortear ostécnicos do IPHAN a direcionaro licenciamento cuhuraldo

êmprêêndimento em questão, portanto. são âprêsêntados âqui a análise do potênciâl aÍqueológico

da área, bem como o contexto dos compârtilhamentos ambientais encontrados e sua relação com

sítios ârquêológicos.

A ôrqueologie moderna não valoriza o objeto pelo objêto. Ela sê tornou um campo de conhecimento

êssencialmênte muhidisciplinar que busca a diversidâdê de ações e a pluralidade de enfoques sobrê

um mesmo tema. Esse direcionamento à pesquisa ôrqueolótica uma dinâmica que contextuali2a o

objeto de estudo e, ao mesmo tempo, fornêce umâ vi5ão sistêmica no qual o patrimônio

arqueológico passa â sercompreendido deíoÍma ampla.

A ârquêologia é uma ciência que estuda as culturas, âs maneiras de viver, o saber íazeí e o

comportamento do homem ío meio em que está inserido. Os primeiros arqueólogos definlram a

disclplina como "fstudo sistemático dos restos materiais da vida humanâ já desaparecida", ío

entanto, com o desênvofuimênto dâs ciências humânâs, alterou-se o conceito de arqueologia,

tornando-o mais emplo.

De uín modo gerâ1, â ciência arqueolóBica tem por objetivo a reconstituição das culturas humanas â

partÍ de teorias, métodos e técnicas específicôs. Sendo ôssim, é a cultuía humânâ que se tenta

reconstituire interpretar e não apenas identiÍicãr objetos,

O estudo ârqueológico têm seu ideal voltado à compreensão do homem e do seu meio e busca

êntender o passado com os olhos do presente, correlacionando-o ao tempo ê ao espaço e, ôo

mesmo têmpo, buscâ â câpacidade de integração do homem aom o ambiente.

... A arqueologia é smâ disciplinâ cientificâ q!ê sê utilizã dê restos de materiais
pâra compreender o [uhcionâmênto dê sociêdades humanas específlcas e da
cultura em Beral, o que torna a abordagêm àrqueológica válidâ para o
êntendimento dê qualquer sistem. comportâmêntal, do passâdo ou do presente,
através dê métodosê técnicas que lhesão próprios ê lhê pêrmitê uma conúibuição
impâ. a elucidaÉo do comportemento humano aúavés dos tempos (OICKENS,

1982).
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A arqueologia dedica-se ao desenvolvimento técniao e metodoló8ico dessa ciênciâ que busca

entender o passado. Dêssa Íorma o conceito atuâl dê arqtreologia pode ser entêndido como â

disciplina que estuda âs sociedadês atuâis ou passada§, por meio da cuhura material, ou sêjà, por

meio dos objetos e vestígios materiais, e ainda, o aíqueólogo ocupâ se dos diversos períodos de

formação e tÍânsÍormâção cultural.

Para quê o arqueólogo consiga estudar as mais diversàs culturas, a arqueologia tornou-se

condicionante necessária nas atividâdes que geram lmpâcto Ambiental. Assim, tornou-se obíigatóíla

a participação da ciência arqueológica em Estudos de lmpacto Âmbiental.

4
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2 tDEÍ{nF|CAçÃO DA EMPRESA OE CONSULTORTA

D|AGNÓsNCO OE POTENCIAL ARQU EOLóGICO NA FÀJENDA TRÊs IRMÃOS

2,1 Emprese Rêsponsável

Dados de ldentiÍicação da consultoíâ

Rârão Sociel NAÍ|VA S€rviços Âmbientais Ltda.

CNPI 09.466.493/OO07-24

CREÂ 4r22

CTF IBAMA: 80073212009

Endêrcço para Correspondência Av. lntegração,43, centro, curvelo - MG CEP

35790-000

www.nâtivâmeioâmbiente.com.br

Íelêfone pôÍa conteto (38)3722,329s

Rêsponsávêl para conteto Ricardo de Souza Santana ê/ou Roberto Dayrell

nlbêlro da Glória

E-mail admini(iÍalivo@nálivâmeioambiente.com.br

5

A elaboração do Diagnóstico Espeleológico é dê responsabilidâde da NAÍ|VA SERVIçOS AMBIENÍA|S

LÍDÀ empresa constituída em 2007, presta serviços nâ árêã dê consultoria e engenhaÍiâ de meio

ambiente composta por uma equipe muhidiscipllnar com sedê no município de Curvelo - Minas

Gerais.
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2.2 Equip€ Responsável

ldentif icâção do Responsável Técnico

6

.l

I

0iógênes Rodrigues costa

ldentificação do Responsável Técn ico

Responsável Técnico (CoordenadoÍ)

Formaçâo

Ê-mâil

Arquéologo

dioSênes@nâtúâmeioambiente.com.br

Têl: (38)3722-329s
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3 CARACTERIZAçÃO DO EMPREENDIMENTO

A silvicultura de eucalipto para um obsêrvâdor comum não é dificil distinguir dê uma f,oresta

natural, porém, quando se íala êm silvicuhura, muita genle ficâ na dúvida com relaçâo ao

sêu signmcâdo. E é natural que sêjâ âssim, pois náo Íaz muito tempo que a silvicultura

gânhou espaço na mdia e nos dêbâtes que envolvem demanda de madeira, meio ambiente

ê benêflcios sociais.

3,1 lnfoÍmaçôês GeÍair

Dados de ldentifiaâção do Emprêêndêdor

Râzão social BRASCÂN Empreendimentos Florestais LTDA

08.840.9s6l0oo103

Atividâdê Silvicultura e Carvoejamento

Nome doslmóveis

EndeÍeço paÍâ corêapondência Av. Dr. José Corrêie Mãchado, 1079 -lbituÍunâ,

Bloco A - Loia 10 Montes Claros. CEP 39.401-832

TeleÍone pale conteto 38 3218-8003

Responsável paÍâ contalo Hêlder Ervâl Ferreira Santos

3.2 Locâli:ação

BEF

O emprêêndimênto encontra-se localizado no município de Sãoloão da tagoa /MG, Éstado dê Minas

Gerâis.

3,3 Vias de Areíso ao Emprêendimênto

Pôrtindo de Montes Claros pela BR 356 no sentindo lequitaí, percorrer aproximadâmente 45 km até

entrada da fôzenda, que está limÍtrofe à rodoviô.

7
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3.4Á.ee de lnf,uência do Empreendimento

Coríespondem es glebas de influência do empreendimento, ou seja, é a área Beográfica que foi

diíetamenle afêiadâ pelas obrâs de impacto ambientalexecutâdâ pelo êmpreendimento.

8



O presente Íelâtório trata do desenvolvimento das atrvidades de investi8ação ârquêológica, sob a

.ubrica laudo A.queológico, no município de São .loão da Lagoa êm Minas Gêrais, visando obter

anuência do lnstituto do Patdmônio Histórico e Artístico Nacional (|PHÂN). O êmpreendedor é a

Brascán Empreendlmenlos Florestels, instaladâ em Montes Claros, Mina5 GeÉls.

BEF DIAGNósÍICO DE POTENCIALARQUTOTóGICO NA FAzENDA ÍRÊ5 IRMÁOs

4 APRESENTAçÁO

Dêu-se lôício ao processo de investigâção científica baseada em dâdos secundários e,

posteriormêntê, no mês dê novembro de 2014, a equipe técnica exêcutou todas as etôpas da

pesquisa de campo. Ademais, foram rêâlizadas campanhâs de investigação especificamêntê nâ Área

Dirêtâmente Afetada (ADA).

O relatório aborda um conjunto de têmas pertinentes ao empreendimento e, especialmêntê, ao

patrlmônio histórico-aqt/êológico local, tendo em vista a completa apreensão acerca dâs rêãlidadês

patrimoniais locais. Com efeito, os capítulos dêstê estudo abordam a caaâctêrização do

emprêendimento e da área de estudo, a metodologia aplicada, os principais Íesultados de campo e a

caractêrizâção do empreendimênto, além das análises de impactos e medidas mitigâdoras sugeridas.

As pesquisâs arquêolóBicas em áreas de lmpacto Ambientale/ou Cuhuralobjêtiva o cumprimento da

tei3924, de 26 deiulho de 1961, que dispõe sobre os monumentos aíqueológicos ê pré-históricos de

todo o Íerritóíio Necional, transferindo a Buârda ê e proteÉo dos bens cuhurais arqueolóticos para

o poder público, de acordo com que se estâbelece no artigo 175 da Consthuição Federatlva do País-

Segundo â Lei FedeÍal3924/61, perágÍâÍo único: "A propriedade dâ supeíície, re8ida pelo direito

comum, não inclui a dâs jazidas arqueolóBicas ou píé-históricas, nem a dos objetos nêlas

incorporâdos na forma do Artigo 152 dâ mesmâ Constituição."

Segundo Íritter, "a arqueologia é uma ciência social, no sentido de que êla tenta explicar o quê

âconteceu com Erupos humanos específicos, no pâssado, ê generaliza sobre o processo de mudônça

cuhural". (TRIGGER, 1990, p.9)

9
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Sendo assim, a dêstruição e/oú â mutilação dos vestígios arqueológicos ou de caráter cultuÍal

considêra-se crimê contrâ o Pâtrimônio Nacional.

Com a iniciativa de lêalizar o levantamento, o proieto de sifuicultura do empreendimento êm

questão êstará investindo numa possível prevenção a danos ao patrimônio cu ltu.a I arqueolótico.

O laudo arqueológico reâlizâdo para BEf em terras minêiras visa investi8âí, analisar e Íêconstruir o

passado histórico ê pré-histórico identificando o potêncial arqueológico das glebas êstudadas,

almejando chegâÍ o mais próximo possível da realidade das ocupaçôes humânas prctéritas. O

trabalho têm por finalidadê prevenlr impactos ambientais, como píeservar os bens aulturais e

arqueológicos, ou até mesmo conhecer os impactos iá ocorridos, uma vez que o empleendlmento

encontra-se instalâdo ê êm operôcão.

Âs atividades desênvolvidas no imóvel precisam da ticença de Operação em Caráter Corrêtivo junto

ao óígão íesponsávelde proteção ao meio âmbiente no estâdo de lúinas Geíais.

Os funclonários antigos que trabalhaÍam na BEF nunca ênoontraram vest8ios que indhassem a

píesença de matêrial arqueoló8ico, o que não invâlidou o levantâmento sistemátlco em forma dê

caminhamênto nas áreas objeto do procêsso de licenciâmento da atividade de produçâo de

silvicultura. Para que se cumpía a legislação vigentê e se lêvante o potencial arqueolóBico do

empreêndimento, Íoi elaborado o "taudo de Potêícial Arqueológico Fazênda Três lrmãot", situadô

no município dê SãoJoão dâ Lagoa, no estado de Minas Gêrais.
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5 OBJETUO

S.l objetivo Gerel

Este laudo ârqueológico objetiva pesquisar, identificar e registrâr as evidências arqueológicas àssim

comô inseriras ânálisês pâtrimoniais com a finalidade de permitir uma análises mais detalhâdâ sobre

os procedimentos para licenciamento cultura da área em questão, frente às novas normativas para

preservação do patrimônio cultural no âmbito do licenciamento ambiental.

5.2 Objetivos Específi cos

\ Realizar pesquisas e regist.os na Área Diretamente Afetada, investindo na metodologia de

pesquisa conhecida como caminhamentos (sistemáticos e oportunísticos), vistoÍiâs etc,

capaz dê identilicâre mâpear êvidências arqueolóBicas;

\ Analisar o potencial arqueológico da Áíea Diretamente Afetada, entorno e rêgião, sêguido de

registro no Câdastío Nacional de Sítios Arqueológicos, em câso de identificaÇão de sítios

arqueológicos;

i Realizar estudos de lmpacto ao Patrimônio Cultural;

§ Propor programas de pesquisa intensiva, em caso de nêcessidade de presêrvàção ê

conservação do patrimônio cultuÍalaíqueológico por meio dê medidas mitigadoras;

\ Propor pro8ramas de consciêntizôção comunitária por meio da EducaÇâo Patrimonial em

câso de continuidade do projeto;

I Paomovêr a dúulgação sobre os estudos relâcionados ao potencial arquêológ;co da árêà e

patrimônio cuhural dâ.êgional, sendo este último di.êtamente associado à Educação

Patrimoniâ1.

11
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6 JUSTIFICAÍIVA

As opêÍações da silvicultura, quando bem plânejadas e executadas, trazem grandes beneÍícios para

todas as partes envolvidas em um empreendimento, por exemplo, Eerâ uma boa relação com as

comunidades ribeirinhas localizadâs no entorno; valoriza â propriedade no quadío ambiental, e,

ainda, vâloíizâ o produto por meio dê sua produção construida dentro de um rótulo de qualidade,

contribuindo com o aumento de sêu contin8ente quantitâtivo.

Numa conceituaçâo formal, pode-se definir silvicuhuaâ como a ciênciâ dedicada ao estudo de

métodos de implantação, manutenção e uso racional dos povoamentos florestâis com vistas a

atender às demandas do mercado. Numa definição bem prática, a silvicultura pode ser êntendida

como o cultivo de árvores para os mais diversos fins,

Plantar áívores parece ser uma âtividade bem simple§, e realmente é, quando se plantâm uma ou

duas mudas no fundo do quintal. Porém, qúando se referê a úm empreendimento florestal de largâ

escala com fins industÍiais ou a um projeto de arborização urbana, a silvicultura requer mÚito

con hecimênto técnjco e, sobretudo, planeiamento meti€uloso.

No Brâsil, â silviculturâ sistematizada envôlve principalmente as espécies do gênero Eucalyptus, do

gênero Pinus e, mais recentêmênte, â Toono cilíoto, oti$ir,ária dâ Austrália e aqui conhêcidâ como

cedro australiano. A teca da índia (Íectono glrordís) já é plantada há algum tempo, sobÍetudo nos

estados de Mato Grosso, Amazonas e Acre. No Rio Grande do sul, a espéc;ê exótica mais plantada é a

acácia negta lAcacio meorrs,l), dâ qual se utilizam â madeira e cascâ. Dela, também, são extraídas

taninos utili2ados na curtição de couro. Com êxcêção da têcâ, todas as latifoliadas mencionadas aqri

são, coincidentementê, oriSinárias do continente australiano e ilhas adjacentes.

Entre as essências brasileiras plantâdas comeÍciâlmente, merecem destaque o pinheiro do Paraná

lAíoucário ongustiÍolio) e o paúcá lschizotobium omozonicuml, havendo aindâ plantios inc;pientes de

mogno (Sw,eterro macrophyllãl e guanandi lcalophy um brosilíense) No entanto, â§ maiores

plantações são mesmo de eucaliptos que já ocupam no Brasil uma área total de 4,3 milhões de

hectarês. Os pinus ficam em se8undo lugâí, com 1,9 milhão.

12
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BEF DIAGNósNCO DÊ POÍENCIÀLARQUEOLÓGICO NA FÀZEN DA TRÊ5 IRMÃO5

7.1Mêtodologia Aplicede à ADA

Algumas etapas de pesquisa foram definidas e desenvolvidas antes da lnvestigaçâo de campo,

essenciais à compreensão dos objetos estudados, A primeira fase de nossâ pesquisa foi reali2ada

com as seguintes etâpas:

§ Estudo bibliogÍáfico e identificação histórica e arqueológica regional;

\ ldenrificação da cartografia e pictografiâ dos diferentes compartimentos topomorfológicos

regionais e os potenciais afins para assentamentos humanos ou, se já identificados, o

potêncial ârqueoló8ico;

\ Reconhecimênto ârquêológico por meio de pesquisas exaustivas acerca de registros e

conhedmentos anteriores dos vestGios culturais da região;

\ ldentificação ambiêntal aaercâ da paisâgem, como indicativo de ocupâção humana;

I ProduçãocartográÍica;

\ Execução dê georrefurenciamênto,

A câmpânha dê campo foi elaborada conÍorme as metodologias de pesqulsa não interventiva, ou

sejô, optou-se pêlô levântamento e prospecção no solo estudado através da técnica dê

caminhamentos sistemáticos e oportunísticos, cobrindo a maior extensão possÍvel do

êmpreendimentoem análise de potencial arqueológico.

O principal objetivo era vêrificar a existência ou não de potencial arqueológico como, por exemplo, a

possível presença de assentamêntos humanos, sempre orientados pela paisagem.

Os trabalhos foram executados sem intervençôes no solo, câminhâmento sistemático e vistorias nâs

êscavaçôes para a contenção de água nas ruas de plantio de eucalipto. A fiíalidade destas valas é â

A técnica de caminhamento arqueológico constituiu na averiguação minuciosa e sistemática em

busca dos artefatos e vestGios culturais arqueológicos que pudessem estar em supedície, o que nos

indicaria a prêsença de sitios ârqueolóBicos, assim como o reconhecimento dâ pâisagem converge

para o reconhecimento dotêrreno,

13
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contenção de águâ da chuva. As badas de contenção oferecem extratos estrâtigáficos para análise

de potencia I a rq ueológico local.

DIAGNOSTICO DE POTÉNCIAL ARQUEOLOGICO NA FÁZENDA ÍREs IRMAOS

rigura 1: Vistoriâ de vala de contêrção.23 K 58a28/8131561

Figura 2: vistoriâ dê perfil Êírâtigáfico de valâ. 23 K 5A7O95laL?4139
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Figura 3: Unidade de carboniDção.23 K 587738/8130217

Dues definições ÍoÍam pre-estabêlecides no lêvantamento por caminhamento:

I Re8istro de ocorêncla isolâdê, e

I Registm de concênÍâção dê âdêfatos que deÍinirie potencial a.queolótico.

Fato é que nenhumas das possibilidades foram encontradas nos locais investigâdos.

7.2 Estudo dos compaÍtimentos ambientais encontrados no imóvel ruÍal

O caminhamento é o principal instrumento de aonhêcimênto do pâtÍimônio arqueológico de uma

re8ião, pois permite a idêntiÍicâção dos sítios arqueológicos proprlamênte ditos, assim como

possibilita a reflexão sobre como seus ocupantes os utlllzôvam e os intêgravam à vida diária. Pêrmite

também comprêender a rêlação que estês locâis estabelecem entre si e com a paisagem circundante.

As estratégiâs de câminhamênto tiveram como oriêntaçâo os sítios descritos em trabalhos ânteriores

(especialmentê as pesquisas em andamênto no Sêtor de Arqueologia da UFMG coordênado pêlo

arqueólogo André Prous) e, operaram não só na idêntificação dos sítios, mas também na seleção dos

locajs que seriam objeto de sondâBens de subsupêrfíciê.
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BEF DIAGNÓ5ÍCO DE POT!NCiAL ARQUEOLóGICO NA FÁZENOA ÍRÊS IRMÃOS

Foram realizados dois tipos de caminhamento distintos: Caminhamento Sistemático e

Caminhâmênto Estratégico, O primeiro consistiu no caminhamento extensivo e exaustivo de certâs

áreas, principalmente aquelâs diretâmente âfetadâs pelo empreendimento ê as que possuem aho

potencial arqueológico, de acordo com os padrôes evidênciados anteriormente. Umâ varrêdura foi

realizada percofiendotodos os locais cujo acesso não oferecêssê risco de acidentes.

Já o Caminhamento Estratégico se fundamenta na observação das íeições do relevo, vegetação e

hidroBrafia para identificar locais propícios à ocupação humana e definir estratégias de intervenção

em subsuperfície, quândo aplicáve!. Este caminhamento possibilitê, também, um conhecimento

intensivo da área pesquisada e a determiÍlaçâo dê áÍêas potenciais a serem prospêctadas em outras

etapas do empreendimento.

Figurâ4: Caminhamento sistêmático nã ADA.23 K 5879661a8414O
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BEF DIAGNó'ÍICO DE POTENCIÁL AROUEOLÓGICO NA FAZENOÀ TRÊS IRMÀOs

Flgu.a 5: Câminhamênto sistemático nâADA.23 K 5862561AL3234O

Fitürâ 6: Vistoíia pêrfil êstrâtigráfico dê estredã na ADA - 23 K 5a71406/A134529

Rêgistramos todas âs atlvidades dê câmpo com cámera dlgitâl e GPs. Utiliramos bússola, paÍa

localização do nortê magnético.
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BEF! OIAGNÓSÍICO DE POIENC]AL ARAUEOLÓGICO NA FAZENDA IRÊS IRMÃO5

Fiture 7: Limpêza de superficiê.23 X588288/8134082
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Figura 8: Marcação dê ponto deGPS, nâ ADA.23 K 586835/8132831
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BEF DÁGNósTIco oÊ PoÍENc ALARQUEoLÓGIco NA fAzEI!DÂ ÍRÊS IRMÃos

FigüÍa9: Registrofotográfico. 23 K586817/8133128

Assim, nestê poêto, propôs-se a execuÉo de laudo arqueológaco, tendo em üsta as característicâs

do empreendimenlo. Não haveÉ intervênÉo em áíeas nalivas/naturais, mâs apenas manutençôes

dos plêntios ou rêplantios e ocoÍÍêÍam afteraçõês pedológicas âkãvés de revofuimênto dâ camàda

superior do solo (cêrca dê 30 cm), por açáo humana contempoíánea.

Poítrânto, espeBmos que este laudo possa subsrdiar o lnstiluto do Patrimônio Hislôrico e Artístico

Necional de Minas Gerais (IP|-!AN-MG) na ânuência solacilada para o processo de Licênça de

OperâÉo em Caíáter Conêtivo (LOC).

Nâs árêas de presêrvaÉo permânenlê ê rêserva floÍestal legâ|, locais ondê náo houve intêruênções

êntrópicâs, sugerimos não executâr sondegêns, úma vez que náo fazêm parte da ADA do

empaeendimento,

23 K 586073/8131387 NEGATIVO

v2 23 K 5As11 4/8r31s11 NEGÂTIVO

v3 23 K 586229/8131866 NEGATIVO

23 K 5A646A/A132146 NEGATIVO

V5 23 K s86O97 /8132361 NEGATIVO
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V6 23 K s8s856/8132517 NEGATIVO

23 K 58s8778133057 NEGATIVO

v8 23 K s86009/8132952 NEGAÍIVO

V9 23 K 585003/8133096 NEGATIVO

v10 23 K 586012/8133614 NEGATIVO

v11 23 K 586121/8134701

v12 23 K 58620s/813s110 NEGATIVO

23 K 5A7 B1 laB5O75 NEGATIVÔ

v14 23 K 5A7 657 181346A3 NEGATIVO

v15 23 K 551 406/8134s29 NEGATIVO

v15 23 t( 587966/8134140 NE6ATIVO

vt7 23 K 587510/8133369

v18 23 K 586835/8132837

v19 23 K 5A7 7701A83929

v20 23 K 588804/8134979

v21 23 K 587606/8135388 NEGATIVO

23 K s89284/8135735

v23 23 K s89579/8135531 NEGATIVO

v24 23 X s87692/8133030 NEGATIVO

v25 23 K s870628130656 NEGATIVO

v25 23 K s87305/8130286 NEGATIVO

v27 23 K s86824/8131632 NEGATIVO

v28 23 K 5A7O77 /A81221 NEGATIVO

v29 23 K 5A7 541 /8131A64 NEGATIVO

v30 23 ( 587843/8132218 NEGATIVO
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NEGATIVO

v13

NEGÂTIVO

NEGAÍIVO

NEGATIVO

NEGATIVO

NEGAÍIVO
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v31 23 K SAA274/A739O9 NEGATIVO

v32 B K SA7 640/AÉ1292 NEGATIVO

v33 23 ( 587449/8130833 NEGATIVO

v34 23 r( 58786U8130625 NEGATIVO

v35 23 K 588166/8130789 NE6ATIVO

v36 23 K sqA$l /A130A62 NEGATIVO

v37 23 K s88039/8131217 NEGATIVÔ

v38 23 K 5A172918130156 NEGATIVO

v39 23 K s86983/8132238 NEGATIVO

V,tO 23 K sAt 49A/aB24O6 NEGATIVO
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BEF DAGNósTIco DE PoTENc]ALARQUEOLóGICO NA FAZENDÁ IRÊS IRMÂO5

Fisura 4: vjstâ reÍãlda ADA.23 K587095/813419

Figurâ 5: f,stndâ dêâcesso âo êmprêêndimênto. 23 K586229/813r866

ffi

A Educação Patrimon;âl não foi realizada pela equipe do arqueólogo Diógenes Costa, pois não

existem funcionários operacionais na empresa situada munícípio de São loâo da lagoa, estado dê

Minas Geíais. Não existêm comunidades, nem moradores locais próximos âo êmprêendimento,
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As operações silvicultoras da BEF rêsumêm-se na manutenção dos plantios existentes e da

infraestrutura adjacente (estradas, aceiros, bacias de contenção, Balpôes), não existindo

intervenções nâ vegêtâção ê/ou solo em áreâs nâtuaais/nativas. Apesar da manutenção dos plantios

causarem impados diretos ao solo, ressaha-se que o maior impacto sobre o solo ocorreu no primeiro

plântio.

A anuênciâ do IPHAN, subsidiada pelo presente laudo. será apresentada a Superintendênciâ Regional

de Re8ularização Ambiental (SUPRAM) no processo de revalidação da licença de operação/ uma vez

que neste processo foi exigida a apresentâção do Estudo de lmpado Ambiental (ElA) / Relatório de

lmpacto ao Meio Ambiente (RIMA).

BEF D AGNósTico DE PoTENCIALARQUEoLÓG]co NÁ FAZENDA TRÊS ]RMÃos

8CONSTDERAçÕES FTNATS

Como condição para obtenção da revâlidação da licença de operação da âtividadê de silvicultura

junto ao Conselho Estadual de Politlca Ambiental (COPAM), e anuência do IPHAN-MG, é que foi

dêsenvolvido o "Laudo de Potencial Arquêológico Fazenda Três lrmãos", nâ intenção de preservar

patrimônio cultu.âl arqueológico.

A Nativa Meio Ambiente, espêciali?ada êm consultoria e dêsenvolvimento de Estudos de lmpacto

Ambiental, poí meio de seu Departamento de Arqueologia, desenvolveu o laudo com a proposta de

idênt:ficar se há ou não potencialarqueológico no êmpreendimento.

Este laudo é um documento primário quê apresenta apenas o reconhedmento da área e propoíciona

ao IPHAN MG elementos pâra avaliara potencialidâde arqueológica

Por se tratar de empreendimento já instalado e em operação e nunca antes vistoriado pôr

arqueólo8os, este projeto propôs uma vistoria primária, não intervêntiva, que nos deu uma idêia

geraldas árêas.
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Todo o programa aqui desenvolvido está de acordo com â Lei 3924/61 de presêrvação e proteção ao

patrimônio, Portâria 23O|OZ e Poftdria 07188, que busca a re8ularização dê projetos ârqueológicos

no território nâcional.
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